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VIVÊNCIAS DE AGRESSIVIDADE E DE VIOLÊNCIA: O QUE DIZEM CRIANÇAS DE UMA ESCOLA 

INFANTIL? 

RESUMO 
 

Esta pesquisa foi desenvolvida no âmbito do Doutoramento em Estudos da Criança, 
especialidade Infância, Cultura e Sociedade da Universidade do Minho e teve como objetivo geral 
compreender as concepções de violência que as crianças constroem, por meio das relações que 
estabelecem na escola infantil com outras crianças e com o(s) professor(es). Pesquisar a criança e 
seus contextos de vida, a partir da sua voz, permite ao pesquisador conhecer um universo diferente do 
mundo adulto e reconhecer outros sentidos atribuídos a ações e momentos vividos nos quotidianos 
infantis. Para alcançar o objetivo traçado foi desenvolvida uma pesquisa de natureza qualitativa, cujo 
método foi o estudo de caso de natureza etnográfica, alicerçado na observação participante e em 
técnicas visuais. Justificamos o desenvolvimento do presente trabalho pela importância em discutir 
sociologicamente as vivências no ambiente escolar, concebendo as crianças como sujeitos ativos de 
direitos e promovendo mudanças no procedimento e desenvolvimento de pesquisas em que elas sejam 
ouvidas e compreendidas que permitam compreender a criança no seu contexto cultural, enquanto ser 
ativo e participante da sociedade em que se encontra inserida. Este estudo discute sobre a violência na 
escola infantil, partindo da ação das crianças e de elementos teóricos que refletiram a violência na 
contemporaneidade, os aspetos sociais da violência que influenciam a vida familiar e escolar das 
crianças e as ocorrências em uma escola brasileira e trouxe elementos para o aprofundamento das 
discussões sobre as brincadeiras ludoagressivas e as ações de bullying na escola. Alicerçados no 
desenvolvimento de nossa pesquisa com dados primários foi possível alcançarmos nossos objetivos, 
sendo que primeiramente, ao responder ao objetivo geral do estudo compreendemos que as 
concepções de violência construídas pelas crianças, têm relação com a experiência e convivência 
familiar, bem como, com as relações na escola. Os dados recolhidos, junto às crianças da Escola 
Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa, permitiram concluir que as 
crianças da pesquisa, utilizam a representatividade dos super-heróis para a demonstração de força e 
luta pelo poder, buscando o domínio do outro, com representação de heróis como Wolverine, Homem 
de Ferro e Hulk não como sujeitos bons que buscam cuidar das pessoas e salvar o mundo, mas, como 
seres superiores que evocam seus poderes para dominar, bater, machucar ou matar. Concluímos que 
em suas vivências cotidianas, as crianças criam situações de “lutinhas” em que os heróis demonstram 
força e empoderamento, o que origina brincadeiras ludoagressivas, com ações de bater, xingar, 
dominar, desprezar e maltratar seus pares, sendo que o ambiente da escola torna-se o reflexo de suas 
vivências no ambiente familiar e social. Inclusive nas atividades e nas narrativas das crianças foram 
trazidas as situações de mãe matando alguém na internet; pai batendo na criança ou até na mãe, além 
de outras ações violentas, que são representadas na escola a partir do brincar ludoagressivo e do 
desafeto e desamor, enquanto elementos dificultadores da harmonização das relações e da pacificação 
do ambiente escolar em nome de um aprender significativo e de um vivenciar afetivo e harmonioso. 

 

Palavras-chave: Brincadeiras ludoagressivas; Concepções de violência das crianças; Educação Infantil; 

Etnografia com crianças; Vivências de agressividade e de violência. 
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EXPERIENCES OF AGGRESSIVENESS AND VIOLENCE: WHAT DO CHILDREN FROM A KINDERGARTEN 

SAY? 

 

ABSTRACT 

 

This research was developed within the scope of the PhD in Child Studies, specialty Childhood, 
Culture and Society at the University of Minho and had as its general objective to understand the 
conceptions of violence that children construct, through the relationships they establish at the infant 
school with other children and with the teacher(s). Researching children and their life contexts, based 
on their voices, allows the researcher to get to know a universe that is different from the adult world and 
to recognize other meanings attributed to actions and moments experienced in children's daily lives. To 
achieve the outlined objective, a qualitative research was developed, whose method was the case study 
of an ethnographic nature, based on participant observation and visual techniques. We justify the 
development of this work by the importance of sociological discussions about the experiences in the 
school environment, conceiving children as active subjects of rights and promoting changes in the 
procedure and development of research in which they are heard and understood, allowing us to 
understand the child in its cultural context, as an active being and participant of the society in which it 
is inserted. This study discusses violence in children's schools, based on children's actions and 
theoretical elements that reflected on violence in contemporary times, the social aspects of violence 
that influence children's family and school life and the occurrences in a Brazilian school and brought 
elements to deepen the discussions about ludoaggressive games and bullying actions at school. Based 
on the development of our research with primary data we were able to achieve our goals, and firstly, by 
answering the general objective of the study we understood that the conceptions of violence built by 
children are related to the experience and family life, as well as with the relationships at school. The 
data collected from the children of the Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia 
Cascão Barbosa allowed us to conclude that the children in the research use the representation of 
superheroes to show strength and fight for power, seeking to dominate the other, with the 
representation of heroes such as Wolverine, Iron Man and Hulk not as good subjects that seek to take 
care of people and save the world, but as superior beings that evoke their powers to dominate, hit, hurt 
or kill. We conclude that in their daily experiences, children create situations of "fights" in which the 
heroes show strength and empowerment, which originates ludoaggressive games, with actions of 
hitting, cursing, dominating, despising and mistreating their peers, and the school environment 
becomes a reflection of their experiences in the family and social environment. Even in the activities 
and in the children's narratives, situations of the mother killing someone on the internet, the father 
hitting the child or even the mother, besides other violent actions, were brought up, which are 
represented at school from the ludoaggressive play and from the disaffection and lack of love, as 
elements that hinder the harmonization of relationships and the pacification of the school environment 
on behalf of a meaningful learning and an affective and harmonious experience. 
 

Keywords: Ludoagressive games; Conceptions of Violence of Children; Early Childhood Education; 

Ethnography with children; Experiences of aggressiveness and violence. 
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INTRODUÇÃO 

 

“Prestem atenção no que eu digo, pois eu não falo por mal: 

os adultos que me perdoem, mas ser criança é legal! 

Vocês já esqueceram, eu sei! 

Por isso eu vou lhes lembrar: 

Pra que ver em cima do muro, se é mais gostoso escalar? 

Pra que perder tempo engordando, se é mais gostoso brincar? 

Pra que fazer cara tão séria, se é mais gostoso sonhar? 

Se vocês olham pra gente, é chão que veem por trás. 

Pra nós, atrás de vocês, há o céu, há muito, muito mais! 

Quando julgarem o que eu faço, olhem seus próprios narizes: 

lá no seu tempo de infância, será que não foram felizes? 

Mas se tudo o que fizeram, já fugiu de sua lembrança, 

fiquem sabendo o que eu quero: 

MAIS RESPEITO, EU SOU CRIANÇA!”. 

Pedro Bandeira. 
 

As questões pertinentes ao processo de violência instaurado na sociedade em todo o mundo, 

traz a importância na discussão sobre esse tema, na contemporaneidade, especialmente, quando se 

debate esse quadro no âmbito da educação e as vivências nos corredores escolares. Estudos que 

buscam abranger um elevado número de aspectos e abordagens sobre a violência nas escolas, se 

apresentam como importantes discussões científicas no cenário nacional e internacional, desenvolvidas 

sob o enfoque das áreas da Psicologia, Sociologia e Educação, sobretudo no Brasil. No entanto, 

durante a nossa jornada no Doutoramento foi possível verificar, a dificuldade em encontramos registros 

de pesquisas, que tenham como objetivo dar voz às crianças, tratando da temática sobre a violência no 

contexto da Educação Infantil. 

No decurso de nosso estudo foi possível analisar diferentes estudos, os quais discorriam sobre 

diversas temáticas, como, por exemplo, as concepções dos professores sobre a violência; estudos que 

trazem crianças vítimas de violência física e sexual; agressões sofrida por professores, dentre outros 

atos de violência que vêm se tornando cotidianos em nossas escolas e na sociedade brasileira como 

um todo. Para tanto, a pesquisa que desenvolvemos teve como objetivo trazer a voz das crianças da 

Educação Infantil de uma escola, enquanto protagonistas nas suas relações no cotidiano escolar, 
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enfatizando os aportes práticos acerca dos diferentes saberes referentes as concepções de violência na 

voz das crianças. 

Minhas vivências na Educação Infantil me permitiram observar que nas relações das crianças 

existem situações de conflitos e violências, que refletem no comportamento das crianças de diferentes 

formas. Assim, situações nas escolas em que as crianças possuem atitudes cotidianas de violência se 

apresentam como reflexos de uma realidade, que precisa ser transformada, mas, para isso, é 

necessário compreendê-la sob o olhar dos pais, professores e, especialmente, das próprias crianças, 

motivo que justificou a escolha do tema deste Doutoramento e, possibilitou trabalhar na construção da 

presente tese. 

No decorrer do desenvolvimento desta tese, diferentes aspectos foram considerados, com 

relação a importância em oferecer escuta às vozes das crianças sobre sua concepção de violência, de 

forma que esse processo de acolhimento lhes permitissem trazer à tona todo o sentimento/sofrimento, 

que possam vivenciar no seio familiar e na convivência social de forma, que nos fosse possível refletir 

os motivos que levam as crianças a agir de forma violenta no ambiente escolar. 

Durante os caminhos que levaram a estrutura desta pesquisa no âmbito do Doutoramento em 

Estudos da Criança, na especialidade da Infância, Cultura e Sociedade o aporte teórico, que 

possibilitou as correntes interpretativas foram Sarmento (2005) e Corsaro (2011) e estrutural da 

Sociologia da Infância se embasaram a partir das concepções conceituais de Qvortrup (2010) e Prout 

(2010) de modo a interpretar as vozes das crianças em relação aos comportamentos de violência no 

ambiente escolar e os sentidos relacionados às atitudes a eles atribuídas. 

Esta tese foi elaborada como princípio de exigência para o Doutoramento em Estudos da 

Criança, sendo que a mesma apresenta cinco partes específicas, aqui apresentadas, como introdução; 

revisão de literatura com os diálogos teóricos com os autores que alicerçam o estudo; metodologia do 

estudo, que traz o caminho metodológico percorrido para a construção do trabalho, considerando a 

parte de estudo teórico e prática; apresentação, análise e discussão dos resultados, em que são 

demonstrados os resultados da pesquisa prática com as crianças e, as discussões finais, que traz em 

seu bojo as conclusões. 

Retrata-se que pesquisar, analisar e apresentar este estudo teve como princípio a exposição do 

olhar da criança sobre a violência vivenciada em seu cotidiano na escola e, sua concepção acerca 

desse comportamento (próprio ou dos colegas) em que atitudes de representatividade violenta fazem 

parte do cotidiano escolar. 
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É importante aqui salientarmos que existe um lapso temporal entre a execução da pesquisa, a 

elaboração da tese e sua apresentação, sendo que o motivo determinante para apresentar este estudo 

somente no ano de 2022 e não em 2020 como era previsto, se encontra alicerçado no contexto da 

pandemia da COVID-19, que afetou o mundo e exigiu novas medidas de proteção e ações de 

segurança, dentre as quais estão o distanciamento social. Assim, contempla-se que a pandemia 

causada pelo vírus SARS-CoV-2 trouxe ao mundo uma nova realidade, que afetou diretamente toda a 

relação acadêmica globalizada, sendo que a Universidade do Minho construiu junto aos seus 

doutorandos um caminho de resguardo e proteção. 

O interesse no Doutoramento em Estudos da Criança teve início quando ao final do Mestrado 

em Educação, realizado na Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) campus Rondonópolis, Mato 

Grosso, no Brasil apresentei um trabalho científico na Universidade de Aveiro-Portugal no ano de 2016. 

Na nossa investigação de Mestrado, sob a orientação da Profa. Dra. Raquel Gonçalves Salgado, a 

pesquisa foi parte integrante do Grupo de Pesquisa “Infância, Juventude e Cultura Contemporânea”, da 

Linha de Pesquisa “Linguagens, Cultura e Construção do Conhecimento: perspectivas histórica e 

contemporânea” tendo como lócus uma Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI) de 

Rondonópolis, Mato Grosso, Brasil, especificamente, em uma turma do 2º Agrupamento do 2º Ciclo, 

tendo como sujeito uma educadora efetiva da Rede Pública Municipal, graduada em Pedagogia e, 

como público de observação 20 (vinte) crianças com idades entre 5 e 6 anos, com o objetivo principal 

de compreender as relações de gênero no contexto da interação entre as crianças. 

A realidade da escola enquanto um espaço social em que o ambiente pode ser gerador de 

tensões, que se por um lado, reproduz modelos, por outro constitui-se como um terreno privilegiado de 

discussões, rompimento de tabus e quebra de paradigmas, nos motivaram a oferecer para as crianças 

a oportunidade de problematizar os padrões dominantes de relacionar-se afetiva e socialmente, sendo 

esses, os motivos que evidenciaram o nosso interesse no desenvolvimento do estudo acerca da 

violência vivenciada pela criança nas escolas.  

Ciente da importância acadêmica e social dos resultados da investigação construídos no 

decorrer da pesquisa do Mestrado, por ser professora na Educação Infantil e, com intuito de manter 

uma sequência com os estudos realizados ao longo dos anos, a escolha pelo Doutoramento em 

Estudos da Criança, na especialidade da Infância, Cultura e Sociedade em Portugal, permitiu a 

concretização de uma investigação mais aprofundada sobre a temática da infância (orientada pela 

Professora Doutora Maria Emília Vilarinho, que trouxe sua bagagem de experiência de trabalho e 

estreita afinidade com a ciência) e, também, a oportunidade de participar de uma programa de 
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pesquisa, que trazia como base conceitual os autores que líamos, pesquisávamos e analisávamos no 

Mestrado. Assim na Universidade do Minho os professores que nos motivaram a continuar os estudos 

foram, Vilarinho, Sarmento, Lima, Pereira e Fernandes, os quais traziam seus conhecimentos e 

ampliavam o nosso manancial de compreensão sobre a Sociologia da Infância e a importância em 

realizarmos estudos na área, especialmente, no Brasil onde existem lacunas nessa área.  

As reflexões, problematizações e análise aqui construídas, durante cinco anos de estudos 

partem da observação e concepção de nossa trajetória enquanto professora na Educação Infantil e 

convivência cotidiana com crianças em sala de aula e, também, enquanto policial, atividades que nos 

permitiram a observação acerca das concepções de violência. No entanto, era preciso analisar pelo 

viés da crianças no contexto da Educação Infantil, tendo ela como protagonista no cotidiano escolar na 

construção dos saberes, que embasam a análise da temática violência, pois é a partir desse olhar que 

podemos compreender como essa violência é construída e sua influência na vida escolar e nas 

relações sociais das crianças de Rondonópolis no Estado de Mato Grosso. 

Por ser professora na Educação Infantil, há mais de 17 anos, afirmamos que é possível 

perceber, que as relações das crianças são vivenciadas inclusive por situações de conflitos, expressas 

por comportamentos diversos como empurrões, puxões de cabelo, beliscões, mordidas dentre outras 

demonstrações de violência que, por vezes, acabam por gerar um certo desconforto por parte dos 

professores em resolver às situações e, consequentemente, informar os pais. O que nos chamava a 

atenção, principalmente, enquanto professora é que essas crianças (em sua maioria) não eram 

ouvidas, não existindo um contexto que lhes oferecesse a reflexão dos motivos para agir de forma 

violenta e, os fatores que geram esse sentimento gerador da violência. A partir dessa análise, surgiu o 

interesse em aprofundar o debate acerca das concepções de violência no contexto da Educação Infantil 

pelo viés da criança, de forma que eu pudesse dar voz para elas e, com base em nossos 

conhecimentos teóricos adquiridos no decorrer do doutoramento e percepção acerca da voz e da 

representatividade da violência na infância segundo a criança. 

Esse dar “voz” para as crianças nos remete ao entendimento de Ferreira de que: 

 

Trata-se de levar a sério a voz das crianças, reconhecendo-as como seres dotados de 

inteligência, capazes de produzir sentido e com direito de se apresentarem como sujeitos de 

conhecimento ainda que o possam expressar diferentemente de nós, adultos. (...) de assumir 

como legítimas as suas formas de comunicação e relação, mesmo que os significados que as 



 

5 

crianças atribuem às suas experiências possam não ser aqueles que os adultos que convivem 

com elas lhes atribuem (Ferreira, 2008, p. 147). 

 

Segundo o que nos traz Ferreira (2008), a pesquisa que trata com seriedade a voz das 

crianças, reconhece a sua capacidade de reproduzir sentidos e de expressar-se enquanto sujeito, 

diferente dos adultos, porém, com capacidade de se comunicar e trazer suas experiências, mesmo que 

de forma diferente do que ocorre com os adultos. 

No projeto de Doutoramento, o interesse pelo objeto investigativo “concepções de violência de 

crianças pequenas”, persistiu, no entanto, com novos olhares, para a Sociologia da Infância, para a 

pesquisa com crianças de modo a poder interpretar suas vozes sobre as concepções de violência em 

contexto educativo de uma escola infantil brasileira. 

Destacamos, que durante as diferentes etapas de realização desse estudo estivemos 

presencialmente em Portugal, o que possibilitou importantes e significativos aprendizados. Além das 

Unidades Curriculares cursadas no Programa de Doutoramento, essencialmente relevantes para nossa 

formação, participamos de eventos científicos, que foram basilares para agregar conhecimentos para a 

construção e aprimoramento da pesquisa desenvolvida.  

Diferentes aspectos justificaram o porquê da escolha do tema e a decisão de desenvolver essa 

tese de Doutoramento, dentre os quais podemos inferir a nossa prática pedagógica na Educação 

Infantil, o trabalho que desenvolvemos enquanto Policial Civil na Cidade de Rondonópolis-MT e, nosso 

interesse em compreender o quadro de violência vivenciado pelas crianças no campo familiar e social, 

que geram reflexos inclusive no cotidiano escolar. 

Cabe aqui pontuarmos a importância de professores da infância, atuantes na Educação 

Infantil, serem pesquisadores na/da infância para construir saberes científicos tendo a criança como 

protagonista da pesquisa, de forma a compreendermos com maior amplitude a criança no seu contexto 

de vivências escolares, relacionamentos interpessoais e os aspectos presentes no processo ensino-

aprendizagem. 

Os cursos de especializações e mestrados realizados nos possibilitaram compreender a 

relevância da formação acadêmica e a necessidade de expandir nossos conhecimentos e, nesse 

sentido, houve o princípio de motivação para o Doutoramento, que certamente tornou-se mais 

importante a partir dos estudos sobre a Sociologia da Infância e as leituras sobre a temática, que 

envolvia a violência da criança no ambiente escolar, seja ela em contexto de vítima ou algoz. 
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Segundo Donelles & Fernandes (2015), os estudos com crianças vêm crescendo pela 

importância em discutir as vivências no ambiente escolar, tratando-as como sujeitos ativos de direitos e 

promovendo mudanças no fazer pesquisas em que as crianças sejam caracterizadas e compreendidas, 

gerando o desenvolvimento de pesquisas capazes de compreender a criança no seu contexto cultural 

e, enquanto ser ativo e participante da sociedade em que se encontra inserida. 

Assim, ao buscar respostas para nossas inquietações no trabalho com crianças e estudando 

sobre a Sociologia da Infância passamos a ter como alicerce teórico, que possibilitou o 

desenvolvimento de um levantamento sistematizado, no campo das pesquisas e produções 

bibliográficas sobre a temática relacionada às concepções sobre violência na Educação Infantil, tendo 

como foco o viés infantil e atuando enquanto pesquisadora desde 2000, traçando uma história de 

busca contínua na compreensão do “ser” criança e de suas vivências que desaguam na violência 

escolar. 

A justificativa e a motivação para o desenvolvimento do estudo aumentavam no decorrer de 

nossas pesquisas teóricas e se alicerçaram mais efetivamente no decorrer da construção de artigos 

científicos, na participação de eventos nacionais e internacionais, que nos permitiam compreender a 

importância de estudos na Sociologia da Infância e, especialmente, ao dar voz para as crianças graças 

ao estudo de campo desenvolvido. 

Ao trazer sobre a importância dos estudos da criança e pesquisas com crianças é relevante, 

que possamos observar a compreensão de que: 

 

A interlocução que a sociologia da infância tem vindo a mobilizar com outras áreas de 

estudo, abrindo caminho para se poder falar em estudos da criança, em relações 

interdisciplinares que mobilizam um conjunto de áreas de estudo, no campo das ciências 

sociais (a pedagogia, a antropologia, a economia, a história e sociologia) e humanas 

(literatura, a religião, a filosofia e as artes plásticas), mas também das ciências do 

comportamento (sobretudo a psicologia) e das ciências exatas tem s ido fundamental, 

para compreender a infância vivida pelas crianças a partir delas mesmas, como única 

condição para poder dar conta das complexidades de que se revestem os seus mundos 

de vida na contemporaneidade (Dornelles & Fernandes, 2015, p. 66). 

 

Convivemos atualmente em um ambiente escolar em que a criança se apresenta como um 

sujeito envolto por um comportamento por vezes agressivo, fato esse traduzido pelo cotidiano nas 
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escolas em que trabalhávamos enquanto educadora. Dessa forma, foi crescendo o interesse em 

compreender a situação de violência vivenciada e, especialmente, a necessidade de identificar 

elementos presentes nesse ambiente sob o olhar da própria criança. 

Os motivos que nos levaram a buscar o Doutoramento estiveram sempre entrelaçados com a 

incompreensão acerca dos fatores que geravam um quadro de violência nas escolas, quando essa 

realidade é presente na Educação Infantil em que crianças, em tenra idade refletem com seu 

comportamento a violência existente em seu seio familiar e na sociedade. 

A escolha pelo Doutoramento na Universidade do Minho ocorreu após a nossa vivência do 

Mestrado em Educação pela UFMT e, especialmente, depois da realização de um evento na 

Universidade de Aveiro-Portugal em 2016, quando nos foi apresentada a realidade qualitativa das 

universidades de Portugal e a possibilidade de que fizéssemos parte deste grupo, nos aprimorando dos 

estudos sobrea a Sociologia da Infância e, discutindo o tema violência na Educação Infantil, sob o 

enfoque da criança enquanto sujeito ativo no desenvolvimento do estudo. 

Os aspectos que envolveram a nossa decisão em estar na Universidade do Minho para a 

realização do Doutoramento se projetaram positivas com o curso dos primeiros módulos, seja pela 

bagagem teórica dos professores ou pela estrutura da referida instituição além, é fato claro ocorrido, a 

forma de ensino, em que a autonomia a nós doutorandos e o apoio a nossa construção de 

conhecimentos são alicerces construídos por cada docente. Desse modo, contemplamos que a 

motivação para o Doutoramento iniciou com os estudos sobre à violência vivenciada pelas crianças na 

prática enquanto educadora e policial e, se fundamentou presente, diante da qualidade com que a 

Universidade do Minho atua na sua formação com responsabilidade, autonomia e efetivo 

desenvolvimento humano. 

A presente tese de Doutoramento tem como principal aporte teórico o campo de estudo da 

Sociologia da Infância. Todavia, é importante observar que o estudo foi embasado em conhecimentos 

de outros campos teóricos, como é o caso da Sociologia da Educação, Pedagogia, Psicologia e do 

Direito, de modo a possibilitar a interpretação das vozes das crianças sobre comportamentos de 

violência no contexto educativo e os sentidos que atribuem a essa temática enquanto protagonistas das 

concepções sobre violência.  

Ao analisar as contribuições teóricas sobre a Sociologia da Infância tendo como objeto trazer a 

criança como protagonista em sua concepção sobre violência, essa tese traz como fundamentos para a 

compreensão dos problemas abordados, as seguintes questões: Que artefatos, objetos, imagens que 

nos remetem às questões de violência, são significativas para as crianças e circulam entre elas nos 
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diferentes espaços e tempos da escola? Que tempos e espaços são usados e criados pelas crianças 

para compartilhar práticas que remetem à violência? Que relações as crianças estabelecem que são 

marcadas por questões de gênero? Como as relações de amizade são atravessadas por essas 

questões? O que dizem as crianças sobre violência? 

Temos que o objetivo geral da pesquisa é compreender as concepções de violência que as 

crianças constroem, por meio das relações que estabelecem na escola com outras crianças e com o 

professor, trazendo os tipos de violências que elas vivenciam na escola. Enquanto que os objetivos 

específicos da presente tese são: mapear as condições em que acontecem conflitos entre as crianças; 

conhecer quais os tipos de violência presentes na escola de crianças; compreender em quais 

situações acontecem violência no ambiente da Educação Infantil. 

Essa pesquisa foi elaborada a partir da introdução, cinco capítulos sendo dois teóricos, o 

capítulo da metodologia aplicada para a estrutura do trabalho, dois capítulos originados dos dados 

primários, ou seja, dados coletados com o estudo, que trouxe as crianças da Escola Municipal de 

Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa e, por fim, trouxemos as considerações finais, 

em que apresentamos os principais achados deste estudo, tanto no contexto de análise teórica quanto 

de informações primárias ou derivadas da pesquisa de campo. 

Na introdução foram trazidos conceitos-chaves da pesquisa como a concepção de violência e 

os direitos das crianças, de forma que foi possível avaliar que conceitualmente as crianças são 

detentoras de diversos direitos, os quais nem sempre são respeitados, gerando fatores e vivência 

violentas no ambiente familiar e social, tendo a criança como a principal vítima dessa construção social 

de violência que também existe nas escolas. Na introdução apresentamos a motivação para o 

desenvolvimento do Doutoramento, o delineamento da pesquisa e as problemáticas e objetivos (geral e 

específicos), que nortearam a construção de nosso estudo. 

Construímos o capítulo I sob a égide teórica, com o levantamento de estudos, que 

contemplaram artigos, dissertações e teses, além de obras de importantes autores sobre o conceito de 

infância, criança, violência e direitos da criança; foi também trazida à violência sob diferentes ângulos 

conceituais; os tipos de violência que vivenciamos na contemporaneidade, trazendo a realidade das 

escolas; os aspectos sociais presentes na violência, inclusive as vivenciadas e reproduzidas pelas 

crianças; as brincadeiras ludoagressivas no âmbito da educação infantil e o bullying, temas 

amplamente discutidos, mas, que carregam uma aura de obscuridade, quando se trata da realidade 

das crianças e, especialmente, dessa realidade apresentada sob a voz dos pequeninos. 
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O capítulo II trouxe em seu texto os direitos das crianças no Brasil, fazendo um traço entre as 

convenções internacionais, a Constituição Federal de 1988 (CF/88) e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), lei que entrou em vigor em 1990 e que não atingiu a sua meta de reduzir 

amplamente a violência contra a criança em todo o país. Foram também apresentados dados teóricos 

sobre o bem-estar subjetivo e as vivências da criança; o direito da criança ao exercício da cidadania, 

considerando a criança como indivíduo detentor do direito de proteção, cuidado e desenvolvimento 

enquanto cidadão.  

Na discussão teórica de outros temas, o capítulo III discorreu sobre as crianças no contexto da 

educação infantil; a rotina escolar trazendo a participação e autonomia das crianças no cotidiano 

escolar; além de vislumbrar a escola como espaço de desenvolvimento para as crianças, com a 

garantia de uma educação infantil que permita o protagonismo das crianças no contexto de suas 

vivências familiares, escolares e sociais e, a criança enquanto sujeito da violência com reflexos no 

ambiente escolar. 

No caso do capítulo IV esse contempla a demonstração do caminho metodológico percorrido 

para a pesquisa com crianças pequenas, trazendo o contexto estrutural da pesquisa; o papel do 

investigador etnográfico na pesquisa com crianças da educação infantil; buscando compreender o 

contexto de vivências violentas no ambiente da Escola Municipal de Educação Básica Professora 

Dulcineia Cascão Barbosa, trazendo como o estudo de caso tem o potencial de conhecer amplamente 

o caso analisado, demonstrando a realidade da violência na escola e a necessidade de tornar a criança 

protagonista de sua própria história na educação infantil. Nesse capítulo, trouxemos todos os 

elementos utilizados como forma de conhecer a realidade da escola, quanto a violência vivenciada 

entre as crianças e seus pares, sendo que para isso, realizamos uma observação participante, 

utilizando como forma de coleta de dados entrevistas, fotografias das crianças, fotografias executadas 

pelas crianças, ou seja, o olhar da criança para o seu ambiente de educação escolar, além de 

elementos audiovisuais, a apresentação de um portfólio, caderno de campo e a análise estrutural e 

documental. Por fim, esse capítulo trouxe os aspectos éticos traçados para a realização da pesquisa 

com as crianças, considerando a autorização dos responsáveis e o cuidado e acolhimento pela voz dos 

pequenos. 

Referimos que a estrutura do capítulo V tem dados do domínio da pesquisa prática, ou seja, 

são os dados primários propriamente estruturados em que foram apresentadas que são as crianças da 

pesquisa, trazendo seus principais aspectos econômicos, familiares e sociais e afetivos, de forma que 

tivéssemos a oportunidade de conhecer as crianças que constituíram nosso público-alvo de 
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observação, considerando a realidade no contexto dos relatos de experiências de violência e de ações 

violentas que, por vezes ocorrem como reflexo das vivências familiares e sociais em que a criança se 

encontra inserida. 

O capítulo VI foi construído de forma que pudéssemos apresentar o mapeamento do ambiente 

escolar em que acontecem as violências e o olhar infantil considerando as concepções das crianças 

sobre o que consideram violência, trazendo a partir da representação de desenhos e falas sobre o que 

pensam ser a violência e como essa reflete no seu vivenciar familiar, social e escolar. Esse capítulo 

trouxe a realidade das crianças da Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão 

Barbosa, localizada na Cidade de Rondonópolis no Estado de Mato Grosso, situada na Região Centro-

Oeste do Brasil.  

Por fim, ao final do estudo trazemos as conclusões, considerando que nosso papel enquanto 

doutorando e pesquisador é tanto conhecer e compreender o ambiente de violência em que as 

crianças estão inseridas, como também, trazermos sugestões que podem gerar melhorias no ambiente 

escolar analisado. É importante citar, que as considerações finais não são o final desse estudo, mas, o 

início de novos estudos sobre a violência vivenciada pelas crianças nas escolas públicas de 

Rondonópolis, fazendo com que o presente estudo se torne um instrumento de transformação no 

ambiente das escolas públicas, especificamente, no âmbito da educação infantil. 
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CAPÍTULO I – AS CONCEPÇÕES DE VIOLÊNCIA NO CONTEXTO ESCOLAR 

 

“Era violentado no corpo e na alma e ninguém percebeu. 

Ele era só uma criança!” 

Andrelina Lima. 

 

Foi a partir da experiência enquanto professora de crianças na Rede Pública Municipal 

de Educação na Cidade de Rondonópolis, no Estado de Mato Grosso, durante um período de 

mais de 17 anos e, especificamente, quando iniciamos a caminhada do Mestrado pela 

Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), de forma especial no percurso da pesquisa e 

construção da dissertação, que ocorreu entre 2013 e 2015, quando surgiu a necessidade de 

investigar para melhor compreender as relações de gênero nos modos como as crianças 

interagem no contexto da Educação Infantil. 

Ao realizarmos o estudo sobre as relações de gênero e na interação das crianças 

observamos que existe um processo de violência no ambiente das escolas, mesmo na Educação 

Infantil, o que nos despertou para iniciarmos uma nova jornada na pesquisa acadêmica, 

buscando tratar da temática sobre as crianças e sua percepção sobre a violência vivenciada no 

ambiente escolar. 

No momento em que adentramos nas questões sobre a violência no ambiente escolar é 

relevante observarmos os argumentos de Babiuk et al. (2013, p. 28594) de que: “É necessário 

explicitar que a violência, que eclode nas escolas, é reflexo de uma série de violações de direitos 

de crianças e/ou adolescentes nos diferentes espaços públicos e, principalmente, em um 

importante espaço privado, que é o contexto familiar.” 

Os argumentos trazidos por Babiuk et al. (2013) nos evidenciam que a violência no 

ambiente da escola tem relação direta com a realidade social vivenciada pela criança e, 

inclusive, os acontecimentos violentos sofridos no seio familiar, ocasionados no Brasil e, 

especificamente, em Rondonópolis-MT por diferentes fatores, dentre os quais podemos citar a 

desestrutura familiar e a própria cultura de violência. 

Sobre a violência é relevante considerarmos o entendimento de Abramovay et al. (2002, 

p. 17), que traz a concepção de que a violência, por princípio encerra em si um processo de 

ambiguidade, tendo em vista que: “(...). Não existe uma única percepção do que seja violência, 
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mas multiplicidade de atos violentos, cujas significações devem ser analisadas a partir das 

normas, das condições e dos contextos sociais, variando de um período histórico a outro”. 

Retomando às questões que norteiam a nossa pesquisa, importa identificarmos e 

problematizarmos fatores que associados a problemática da violência e avaliarmos o papel da 

escola nesse contexto, tendo em vista que: 

 

(...), a escola não pode ser culpabilizada por todos os problemas existentes e por toda a 

violência perpetrada entre os alunos e alunas e para com eles. Mas o ambiente escolar é 

um local importantíssimo para se discutir as problemáticas da sociedade atual, onde a 

violência é expressa de muitas formas. Para que isso seja possível, deve se existir um 

trabalho com os profissionais que atuam nas escolas, pois, em muitos casos professores 

são condicionados a apenas repassar conteúdos e nada é discutido sobre o espaço em 

que estarão inseridos (Babiuk et al., 2013, p. 28063). 

 

Entendemos a importância em compreendermos o ambiente em que se está inserido, 

sendo essa uma premissa necessária para os professores, pois, tão pertinente quanto o repasse 

de conteúdo é a discussão sobre o espaço escolar, o qual tem potencial de influência tanto para 

os professores quanto para os alunos. 

 

1.1 Conceitos-Chave da Pesquisa: Concepções de Infância, Criança, Violência e Direitos da Criança 

 

Ao trazermos os principais conceitos-chave presente na pesquisa é importante trazer a 

infância, que de acordo com Sarmento & Gouvea (2009) é uma palavra que não se entende  e 

um pensamento que não se pensa, ou seja, é um período novo, que tem sua própria língua, seu 

lugar e o seu pensar, os quais se distanciam dos adultos. Assim: 

 

(...). A infância é uma condição social do tipo geracional, não é uma garantia de felicidade e 

bem-estar. Também não há crianças sem infância. Todas as crianças integram a infância, que 

é uma categoria social com elementos comuns a todas elas (vivem numa situação de 

alteridade face aos adultos), mas é profundamente atravessada pelas desigualdades sociais e 

pelos fatores de diferenciação social (Sarmento & Tomás, 2020, p. 28). 
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A concepção de Sarmento & Tomás (2020) sobre a infância apresentam a relação entre 

a infância e a criança, bem como, pontuam que na infância não existe garantia de felicidade ou  

bem-estar. E, nessa mesma linha de pensamento podemos expressar que a infância também 

não é garantia de uma vida sem violência, estando esse fator presente no contexto familiar, 

escolar e social. 

Cabe aqui o entendimento de que é preciso conceituar a criança de forma a 

compreendê-la como agente ativo, pois como afirma Corsaro (2011, p. 19): “(...) a criança é 

vista como agente ativo e um ávido aprendiz. Sob essa perspectiva, a criança constrói 

ativamente seu mundo social e seu lugar nele”. 

O fato de que a criança é conceituada enquanto um agente ativo demonstra a 

importância em ouvir a sua voz em todos os ambientes em que ela se encontra inserida, sendo 

importante que essa voz protagonista possa ser oferecida para todas as crianças no ambiente 

escolar, possibilitando que a escola seja compreendida e trabalhada a partir da voz das crianças, 

inclusive nos casos em que ocorram violência. 

Consideramos que o fato de a violência estar presente na escola, com a criança fazendo 

o papel de vítima ou de agressora (algoz) reflete somente a realidade de violência intrafamiliar e 

social a que é submetida. Nessa concepção, é preciso compreendermos os aspectos geradores 

desse quadro de violência de forma a solucionar esse problema, por isso é relevante o 

entendimento conceitual de violência trabalhada no presente estudo. 

Assim, muito embora tenhamos o entendimento de que não existe apenas um conceito 

único de violência e que sua concepção é dependente de diversos fatores, no presente estudo 

trabalharemos com o entendimento de que: 

 

(...) a cultura da violência segue regras próprias e expõe os indivíduos a constantes danos 

físicos e morais, a violência começa a gerar expectativas, a fornecer padrões de respostas. 

Pressupõe que só a força resolve os conflitos emergentes no dia a dia. Assim, constrói-se a 

ideia de que a brutalidade é inevitável e a violência, um fenômeno necessário à nossa vida 

(Abramovay, 2010, p. 41). 

 

Trazemos o conceito de direito da criança segundo a legislação brasileira, em que se lê 

na Lei n. 13.257/2016 em Brasil (2016, p. 6): “Art. 19. É direito da criança e do adolescente 

ser criado e educado no seio de sua família e, excepcionalmente, em família substituta, 
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assegurada a convivência familiar e comunitária, em ambiente que garanta seu desenvolvimento 

integral.” 

Compreendemos que o direito das crianças no Brasil está diretamente envolvido no 

dever dos adultos, no que concerne a proteger a criança, permitindo o seu desenvolvimento 

integral, tendo como base o seu direito de brincar, conviver em família e ter  convivência social, 

estudar, se alimentar, se vestir, sorrir, aprender e se viver em um ambiente de amor, segurança,  

proteção e felicidade. 

É importante trazermos o paradoxo desse “direito da criança” conquistado, pois, como 

compreende Vilarinho (2004, p. 207) que de forma paradoxal: “(...), vivemos um tempo em que 

apesar de muito se proclamar os Direitos das Crianças, de se terem desenvolvido medidas 

protecionistas em relação à infância, a grande maioria das crianças continua a ser vítima de 

exclusão social e portanto a ver ser-lhe negado o estatuto de cidadão”. 

No campo conceitual entendemos que a criança é um sujeito de direitos e que políticas 

públicas venham garantir esses direitos. No entanto, o que se assiste é um distanciamento entre 

uma realidade ideal, isso ocorre tendo em vista que: 

 

O século XXI iniciou-se com grandes turbulências e desassossegos, dos quais resultam 

impactos negativos no que diz respeito aos direitos das crianças, que parecem estar a desviar-

se, cada vez mais, da sua concretização e consequentemente, na não tradução na melhoria 

das condições de vida das crianças. Vivemos, assim, o início deste novo século apreensivos, 

porque as crianças são um dos grupos sociais que mais sofrem com a crise (Tomás & 

Fernandes, 2011, p. 2). 

 

E esse desassossego em relação aos direitos das crianças também estão relacionados 

com o direito de voz dos pequenos, o que não ocorre com tanta amplitude nem mesmo no 

ambiente escolar, que é um dos mais presentes em diferentes fases na vida das crianças, como 

a infância e adolescência. Desse modo, cabe aos grupos sociais, como a família e a escola, nas 

quais as crianças são atores ativos, ter o direito a voz, retratando a sua realidade segundo as 

suas percepções e sentimentos, de forma que possamos compreender as crianças enquanto 

grupo social que precisa ser ouvido. 
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1.2 A Violência sob Diferentes Ângulos Conceituais 

 

Os pressupostos que apontamos, no presente estudo, buscam a compreensão da 

violência vivenciada pelas crianças no âmbito escolar, enquanto reflexo da realidade que a 

envolve na família e na sociedade, observando inclusive seus direitos, de ter uma vida digna e 

possibilidade de desenvolvimento saudável e integral de forma a permitir a sua construção de 

cidadania.  

Não podemos compreender a violência vivenciada pela criança no contexto brasileiro, 

sem antes adentrarmos no entendimento do que vem a ser violência, bem como conhecermos 

suas raízes, enquanto ato de coerção que torna um indivíduo algoz do outro, empunhando a 

violência seja ela física, psicológica ou moral como forma de convívio social. Em continuidade 

sobre a violência Santos et al. (2015, p. 2) apontam uma: “(...) problemática que está presente 

durante todo o transcorrer da sociabilidade humana, pois desde a sociedade primitiva já 

ocorriam diversas formas de atos de violência, de um simples insulto até homicídios, 

espancamentos, estupros, exploração sexual . (...)”. 

Em reflexão sobre a violência entendemos que ela não possui uma única definição, isto 

porque é um fenômeno que se origina de forma relativa, apresentando diferentes elos seja com 

a época em que é cometida, o meio social em que o algoz e a vítima da violência estão inseridos 

e, inclusive, circunstâncias particulares, nas quais as pessoas podem ser influenciadas ou 

influenciadoras. Nessa contextualização, contempla Debarbieux (2006, p. 93), que: “(...). Ela 

depende de códigos sociais, jurídicos e políticos das épocas e dos lugares onde ela toma 

sentido”. 

Cabe aqui considerarmos o entendimento de que analisada de forma ampla, a violência 

constitui um ato vil, que tem por premissa violentar, isto significa dizer, empregar a força contra 

alguém, ou mesmo, contra algo de forma a intimidar ou buscar vantagens, que não se receberia 

se não fosse sob o comando da violência e do escárnio. A violência é assim, um instrumento 

causador de dor e sofrimento para outrem e, inflama-se como um fator de intimidação inclusive 

moral (Houaiss et al., 2009).  

Em verdade, essa concepção ou aceitação da violência como um “mal necessário” é 

origem de ambientes violentos e de uma sociedade marcada pela falsa concepção de que esse 

quadro deve existir na sociedade e, que não há união de pessoas sem que haja a luta pelo 

poder, fato gerador de mais violência e um quadro de desamor, que é acaba por originar uma 
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realidade de sofrimentos e injustiças, nas famílias, escolas, empresas e todos os ambientes de 

convivências sociais.  

Muito embora possamos compreender a magnitude do conceito de violência e o fato de 

que tais conceitos não são apregoados em vozes uníssonas é importante, que possamos 

perceber que buscar conhecer o que é a violência e como ela ocorre no seio da sociedade é 

fator preponderante para combatê-la. 

Neste sentido, é importante que seja observado o conceito de violência na interpretação 

da Organização Mundial de Saúde (OMS), instituição que compreende a violência como: “(…) 

uso intencional da força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra 

pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha grande possibilidade de  

resultar em lesão, morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação ” (OMS, 

2002, p. 1). 

No caso das crianças o que observamos nessa pesquisa é que nem sempre a violência é 

intencional, mas, pode constituir um reflexo de sua realidade familiar e social, na qual a 

violência faz parte de sua vida e a dor dessa condição acaba por fazer com que as crianças  

reproduzam os atos violentos sofridos ou observados. 

Compreendemos que a violência tem o potencial de causar problemas também no 

âmbito da saúde pública, motivo que gerou o interesse da OMS em solucionar esses quadros no 

campo social, enfatizando a ocorrência desses casos com crianças, o que torna esse aspecto 

preocupante, posto que em um ambiente violento ela pode dar continuidade a esse qu adro, 

agindo/reagindo com o uso da força física e psicológicos ou ameaça em relação aos demais. 

Quando observamos no campo da Sociologia a violência constitui um ato capaz de 

constranger ou fazer sofrer os outros indivíduos, que estão inseridos em um mesmo ambiente ou 

mesmo grupo social, fazendo com que seja empregado o uso da força e de ações maléficas 

capazes de fazer sofrer àquele que vive tais formas de conviver em suas experiências e vivências 

sociais. 

Em outro olhar conceitual Minayo & Souza (1997) consideram que a violência constitui 

toda e qualquer forma de ação intencional contra outro indivíduo, que tem como propósito 

subjugar ou sobrepor a vontade de um em relação à vontade do outro, causando prejuízos, 

danos físicos, sociais, psicológicos e espirituais. Desse modo, podemos conceber que o conceito 

de violência é polissêmico e complexo devido aos diferentes sentidos a ele aplicados (Hayeck, 

2009). 



 

17 

E esse processo de sobrepor e subjugar os outros pode ocorrer nas escolas, mesmo que 

as crianças tenham tais ações/reações devido às suas vivências, isto significa dizer, que a 

violência reproduzida na escola possa ter origem em outros ambientes, como a própria 

instituição familiar ou outra instituição social em que a criança participa.  

Ao analisarmos a violência em todos os ambientes e instituições, podemos considerar 

que a violência contempla um dos mais graves e complexos problemas sociais, que cresce na 

sociedade moderna e tem difícil solução. Salientamos que segundo com o entendimento de 

Balbinotti (2008) a violência não é uma ação somente imposta à sociedade moderna, estando 

presente desde os tempos remotos da Antiguidade e perdurando pelos tempos, no entanto, a 

consciência do caráter de imprescindibilidade dos Direitos Humanos e da não-violência abre-se 

um horizonte de maior amplitude, nas últimas cinco décadas, na busca por construir uma 

sociedade menos violenta. 

Quando fazemos uma análise no traço histórico e percebemos que a violência está 

enraizada na sociedade humana desde os primórdios da civilização e, que mesmo com um 

processo de evolução/revolução social e cultural, a violência perpetua no seio social, 

adentramos no fato de que ela deve fazer parte de um estudo entrelaçada no campo da 

Sociologia e, no caso específico, da análise desta tese de Doutoramento na Sociologia da 

Infância. 

Aqui com o propósito de melhor compreendermos a teoria sobre a Sociologia da 

Infância, faremos uma triangulação conceitual em que traremos três diferentes estudiosos da 

Universidade do Minho, que tratam sobre essa temática. 

Quando se faz pesquisa tendo como referencial teórico os contributos da Sociologia da 

Infância um dos dilemas éticos se relaciona a trabalhar com atenção às relações de poder entre 

crianças e adultos, buscando naturalizar essa relação e, especialmente, compreender que existe 

uma relação hierárquica, na qual o adulto é aquele que domina o conhecimento, a experiênci a e 

o saber e, por isso, tem o poder de decisão. Nesse sentido, segundo Fernandes (2016), a 

Sociologia da Infância vem questionando essa hierarquia e se acautelando nos estudos com 

crianças, de forma que esses estudos científicos permitam que as crianças assumam seu papel 

de protagonistas de suas histórias, em uma relação que não seja hierarquicamente de poder 

com os adultos, mas sim, uma relação horizontal de respeito pela criança enquanto ator social. 

Em estudo realizado por Gabriela de Pinta Trevisan (2014), pesquisador da Universidade 

do Minho, a Sociologia da Infância permite compreender a natureza da política em relação à 
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participação da criança no cotidiano da escola, enquanto espaço público, trazendo a concepção 

da criança enquanto cidadã e politicamente competente. Inclusive com a recolocação da criança 

como responsável por construir e atuar sua cidadania, assumindo a capacidade de ana lisar as 

situações vivenciadas e tomar as decisões sobre sua realidade no contexto escolar. Analisamos 

que a cidadania da criança é construída a partir do protagonismo de sua história , sendo que a 

Sociologia da Infância não apenas influenciou a realização de pesquisas com crianças, mas, 

transformou o quadro teórico e metodológico das investigações com crianças e, também,  sobre 

a infância. 

Na o entendimento sobre a Sociologia da Infância tem-se que essa: 

 

(…) elabora o seu plano de trabalho científico a part ir da desconstrução de uma imagem 

social da infância que, tradicionalmente (…)  remeteu para o limbo as crianças e a 

infância enquanto objetos sociológicos: as crianças tradicionalmente são tematizadas 

não como seres sociais plenos, mas como entes em transição e desenvolvimento, 

sofrendo ora de modo passivo ora, em casos minoritários, de modo desviante, o 

processo de socialização que os conduzia a meros receptores da reprodução social 

(Sarmento, 2013, p. 35). 

 

E quando analisamos os aspectos que envolvem a Sociologia da Infância e a pesquisa 

com crianças é interessante considerarmos a mudança da ótica social em relação a criança e, 

neste sentido, de acordo com Ascensão (2014, p. 95) de que: “Apesar de as crianças terem 

existido desde sempre na sociedade, em termos de categoria biológica, em termos de estatuto 

social nem sempre foi assim. (...)”. De certa forma, a sociedade evoluiu em relação à sua 

concepção acerca da criança, porém, manteve o domínio do adulto em uma construção 

hierárquica, que impedia de dar efetiva voz para as crianças, assim como, percebê-las como 

seres sociais. Prossegue Ascensão (2014, p. 95) ao trazer que: “A ideia de infância é uma ideia 

da modernidade. Percorreremos, então, o longo caminho da invisibilidade social cuja construção 

histórica (...)”. 

A compreensão de que a violência está presente em todos as instituições sociais , nos faz 

analisar que um dos principais aspectos compreende o reflexo desse quadro no cotidiano das 

crianças, inclusive no ambiente escolar, tomando essa realidade uma proporção que se enraíza 
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nas escolas e gera conflitos, indisciplina e quadros de desamor e desrespeito aos direit os 

humanos das outras pessoas (Botler, 2015). 

Contemplamos que a violência que envolve crianças enquanto vítimas tem fatores 

distintos, dentre os quais é preciso considerar a negligência os adultos (e aqui é preciso 

considerar a convivência familiar, escolar e social), que constitui: 

 

(...) a negação e a falta de compromisso com as responsabilidades familiar, comunitária, 

social e governamental. É a falta de proteção e de cuidado da criança e do adolescente, 

a não existência de uma relação amorosa, a falta de reconhecimento e de valorização da 

criança e do adolescente como sujeitos de direitos. É o desrespeito às suas 

necessidades e a sua etapa particular de desenvolvimento. Crianças e adolescentes 

negligenciados vivem, pois, situações de abandono, de privação e exposição a riscos. É 

importante destacar que a negligência é o “primeiro estágio” e também “o fio da meada” 

das diferentes formas de violência praticadas contra crianças e adolescentes. Quando 

são protegidos, amados e respeitados eles dificilmente serão expostos a alguma forma 

de violência (Faleiros & Faleiros, 2008, p. 34). 

 

Quando a criança se encontra em um ambiente familiar em que a negligência existe 

como uma forma de perpetuar uma realidade em que ela possa não ser considerada, em sua 

totalidade, enquanto sujeito de direitos, esse contexto gera reflexos negativos que podem tanto 

expor a criança aos riscos, como fazer com que ela possa expor outros a esse ambiente, assim, 

é importante que a criança seja protegida de toda a forma de violência para um desenvolvimento 

saudável e, inclusive, que os adultos possam responder nos casos de negligência.  

No ambiente escolar, precisamos ter a percepção de que a violência passa a apresentar 

uma conotação negativa em que a vítima pode ser um professor, um colega ou até um outro 

funcionário da instituição. Porém, esse quadro por vezes não é identificado e os atos de 

violência são confundidos com indisciplina ou injustiças (Botler, 2015) e, nesse campo, 

apontamos para a progressividade dessa violência que passa a ser cotidiana e considerada 

normal, sem que os professores façam de forma efetiva ações que reduzam esse quadro, 

podendo essas ações constituírem uma forma de acolhimento e proteção para a própria criança, 

que pode estar refletindo o seu ambiente familiar ou social no contexto escolar. 
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É difícil observarmos a diferença entre comportamentos antissociais e atos de violência, 

especialmente, no ambiente escolar, em que a maioria dos indivíduos são crianças e 

adolescentes “ungidos” pela essência de bondade e da não-maldade. Assim, quando discutimos 

sobre a violência no ambiente escolar, remetemos a um estudo profundo em relação ao contexto 

familiar e social vivenciado por essas crianças e adolescentes (Lima, 2012).  

Trazemos, desse modo, importantes concepções acerca da necessidade de que sejam 

percebidas as ocorrências de violência entre crianças nas escolas ou das crianças com os 

professores, com uma percepção de que a violência cometida na escola, mesmo que seja 

refletida, constitui atos que precisam ser controlados e trabalhados de forma a permitir que a 

criança possa fazer parte de um ambiente menos violento e mais acolhedor.  

A complexidade da consideração sobre a realidade dessas crianças e adolescentes no 

ambiente familiar e até mesmo escolar, em que inexista o diálogo, isso porque: “O recurso à 

violência é sempre reflexo da ausência de diálogo. (...)” (Botler, 2015, p. 34786). Ao 

considerarmos esses fatores é preciso observarmos os aspectos sociais em que se encontram as 

crianças e, que podem ser a raiz dessa violência. 

Por tudo isso, apontamos que conhecermos os tipos de violência na contemporaneidade 

e, especialmente, como cada um deles reflete na vida das crianças e em seu comportamento na 

escola e na convivência social é uma importante fonte para buscar s oluções, tendo em vista que 

a escola, como instituição para o conhecimento, precisa ter um ambiente saudável e seguro 

para todos os atores que formam a comunidade escolar. 

 

1.3 Tipos de Violência na Contemporaneidade 

 

Como anteriormente relatamos a violência não constitui um estigma da 

contemporaneidade e está presente na sociedade desde os mais remotos tempos históricos, 

sendo que diferentes formas e circunstâncias geram casos e quadros de violência, que podem 

ser institucionais ou sociais. 

Temos assim como conceito de violência a concepção de Carvalho: 

 

A violência é um problema real, atual e cada vez mais preocupante no mundo 

contemporâneo, situada nas esferas política, social e educacional, não é privilégio ou 

castigo de alguma classe social ou faixa etária; é um fenômeno complexo, 
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compreendendo diversas formas de manifestação, como a política, psicológica, cultural 

ou ainda a indisciplina, a agressividade ou o bullying (Carvalho, 2012, p. 25). 

 

Infelizmente, constatamos que a violência nas escolas no Brasil apresenta-se como um 

fenômeno real, que já se enquadra enquanto problema sociopolítico em todas as regiões. 

Contempla-se que esse fenômeno apresenta questões multicausais e extremamente complexas, 

que demanda processos de análise e estudos mais abrangentes e profundos, inclusive pelas 

condições socioculturais do país. São diversos os fatores que segundo Rosa (2010) geram essa 

violência no ambiente escolar, como o desemprego, as desigualdades sociais, a falta de 

conhecimento das próprias instituições em relação à violência no cotidiano familiar ou social da 

criança e a presença insuficiente ou inadequada do Estado. São fatores que geram as diversas 

manifestações de violência nas instituições escolares em todo o país. Atentamos para o fato de 

que a violência nas escolas não constitui um fenômeno circunscrito, que tem como essência os 

fatores estruturais de ordem econômica. Nesse sentido, esse processo de violência no ambiente 

escolar se alicerça no contexto cultural e psicossocial dos indivíduos (e aqui citamos as 

crianças), dos grupos e da própria sociedade (Rosa, 2010; Cunha, 2011; Santos et al., 2013). 

É importante trazermos a compreensão de que os problemas da infância se tornaram 

questões do Estado no que se refere a proteger as crianças, sobre isso pontua Vilarinho que: 

 

A visibilidade social dos problemas da infância foi um processo lento que decorreu desde 

os finais do século XVIII até aos nossos dias. Para ela contribuíram as denúncias feitas 

pelos médicos higienistas, filósofos, filantropos e, mais recentemente, pelos juízes, 

educadores e psicólogos. A tomada de consciência públicas dos problemas que 

afectavam a infância (elevado índice de mortalidade, abandono, trabalho infantil, entre 

outros) levou os Estados a interferirem no processo de socialização das crianças e na 

vida privada das famílias, no sentido de melhorar as suas condições de vida (Vilarinho, 

2004, p. 210). 

 

Nesse sentido, o que percebemos é que o Estado constituiu uma última instância de 

proteção do processo de socialização das crianças e, também, de redução dos problemas 

familiares em que as crianças se encontravam inseridas, especialmente, no que se relacionava 

com a violência e o reflexo desses fatores na criança e em suas representatividades.  
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Esclarece Levisky (2010), que diariamente as pessoas identificam situações violentas em 

suas vidas, todavia, o conceito de violência é amplo e difícil, posto que os sentimentos ou  fatos 

geradores de casos de violência demonstrando que existe multiplicidade na geração de casos 

violentos, os quais são dependentes seja da cultura, do tempo em que ocorrem e como 

influenciam a vida das pessoas (vítimas e algozes). 

A realidade de violência no ambiente escolar também é um processo gerado por 

diferentes fatores e, desse modo, é relevante a sua ampla discussão, bem como, é preciso que 

estudos acadêmicos no campo da Sociologia e da Pedagogia possam compreender os aspectos 

que envolvem esse quadro, especialmente, no que diz respeito às ações/reações cotidianas das 

crianças em sala de aula e em todo o ambiente escolar. 

É preciso observarmos que a violência no ambiente escolar não é uma realidade 

unicamente nas escolas brasileiras e, nem tampouco, nas escolas públicas brasileiras, mas sim, 

uma realidade que vem ganhando dimensões globais. Todavia, o Brasil apresenta-se com um 

elevado índice de violência social e, consequentemente, com reflexos nas escolas.  

A violência presente na escola gera um contexto cotidiano que, de certa forma, colabora 

para a construção de uma sociedade violenta, inclusive no ambiente além muros escolares. 

Nesse sentido, cabe a identificação e discussão sobre esse quadro, com vistas a buscar o 

entendimento das causas/consequências da violência na escola tendo a criança como vítima ou 

como autora de atos violentos. Assim, é relevante trazer o conceito de Rosa (2010, p. 145) de 

que: “A violência no ambiente escolar é um problema complexo e sua resolução requer a 

participação efetiva de todos os envolvidos: professores, alunos, gestores, comunidades escolar 

(sic), família e sociedade. (...)”. 

Muito embora já tenhamos reiterado por diversas vezes que a violência não é um 

estigma da sociedade contemporânea, a verdade é que os quadros de violência escolar parecem 

ter se modificados, com maior quantidade de formas de violência e, inclusive, com ti pos de atos 

violentos que se alicerçam na própria evolução/revolução tecnológica que ganhou espaço no 

cotidiano escolar e da sociedade como um todo. 

Os mesmos instrumentos tecnológicos que permitiram a facilitação do aprendizado 

escolar e, inclusive, a efetividade do processo ensino-aprendizagem à distância com o uso da 

tecnologia são também causadores de ações/reações violentas entre crianças e adolescentes, 

gerando um ambiente hostil dentro e forma das escolas, mas, que afetam diretamente a todos 

os atores que formam a comunidade escolar. 
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Quando falamos de tipos de violência na contemporaneidade é preciso analisarmos que 

o desenvolvimento da civilização humana apresenta em seu traço histórico diversas 

transformações, que podem gerar quadros de qualidade de vida e facilidade no aprendizado das 

crianças e adolescentes, bem como, podem ser elementos geradores de mais violência. Desse 

modo, os processos de evolução/revolução filosófica, psicológica, ambiental, econômica, social 

e, especialmente, tecnológica podem contribuir para o surgimento de novos circuitos biológicos, 

psicológicos e sociais em que a violência esteja impregnada, não apenas superficialmente, mas, 

no cerne das convivências sociais inclusive no caso das crianças. A verdade é que mesmo com a 

evolução do conhecimento e formas de vida dos seres humanos, não podemos simplesmente 

eliminar a presença de circuitos primitivos em que a violência seja comum e, até mesmo, 

transmitida por registros genéticos, culturais e sociais criando ambientes hostis e vi olentos 

(Levisky, 2010; Barbosa et al., 2011; Cunha, 2011). 

Dentre os diversos tipos de violência da sociedade contemporânea observamos que  a 

violência no contexto escolar parece aumentar, envolvendo professores, alunos, gestores, 

comunidades escolar, família e a própria sociedade, sendo que tais acontecimentos estão 

vinculados a diferentes fatores e precisam ser conhecidos e trabalhados nas escolas. Por isso, é 

importante que a violência escolar seja detectada, analisada e trabalhada para a sua redução, 

pois, o processo de violência que se instala nas escolas pode comprometer tanto as atividades 

dos professores quanto ao aprendizado dos alunos (Rosa, 2010). 

Consideramos que mesmo quando em tenra idade as crianças podem sofrer com a 

violência nas escolas e, sua origem pode ser diversos fatores que precisam ser conhecidos e 

solucionados pela comunidade escolar e a sociedade como um todo, pois, toda a vez que casos 

de violência ocorrem nas escolas, independentemente do tipo (psicológica, física, tecnológica, 

estrutural ou social) é preciso que possam ser resolvidos. 

Essa resolução dos problemas gerados pela violência nas escolas, violência que se 

origina na ação/reação das crianças precisa ser alcançada a partir do trabalho educativo das 

professoras, de forma que elas estão próximas ao acontecimento e necessitam trabalhar a 

harmonia das relações entre as crianças e, para isso, a professora precisa estar preparada para 

identificar as ações de violência executadas pelas crianças, mesmo que sejam sutis e, 

buscarmos compreender o motivo desse comportamento atípico na escola. 
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Compreendemos que a violência na escola pode se apresentar a partir de um ato 

agressivo, ou seja, uma manifestação da agressividade da criança, apresentando-se de diversas 

formas, pode ser verbal; física; psicológica e moral (Machado & Carvalho, 2013). 

Quando a violência é física as professoras apresentam maior facilidade de identifi cação, 

no entanto, quando a violência é psicológica, tecnológica ou social esses são tipos mais velados 

e, por conseguinte, mais difíceis de ser diagnosticados no contexto de convivência escolar, 

inclusive porque são tipos que podem gerar, dentre outras ações o próprio bullying.  

Existem diversos fatores, que de acordo com estudos, são aspectos direta ou 

indiretamente ligados à violência no ambiente escolar e, dentre os quais, os aspectos sociais da 

violência realidade que se apresenta ampla no ambiente das  escolas brasileiras. Neste sentido, é 

interessante que possamos analisar a criança no contexto social e escolar, ass im: 

 

Analisar o lugar social da criança na família e escola é possibilitar a contextualização das 

práticas inscritas nesses cenários que consideram os aspectos históricos, sociais e 

políticos. Nessa lógica, a escola conforma-se como espaço social privilegiado onde a 

criança poderá tomar decisões, evidenciar atitudes individuais e autônomas diante dos 

conflitos, das ideias divergentes entre seus pares e emitir seu ponto de vista ponderando 

sobre o dito, o ensinado ou o vivenciado (Nobre et al., 2018, p. 4301). 

 

A escola constitui um espaço social de extrema importância e representatividade para os 

indivíduos, bem como é um lugar de atitudes individuais e coletivas que acabam por trazer à 

tona acontecimentos cotidianos, inclusive ações em que a violência se ap resenta como um dos 

principais elementos ensinado ou experenciado a partir de suas vivências.  

No Brasil as escolas, especialmente, as públicas, apresentam a indisciplina como uma 

realidade ligada a aspectos sociais, em que a família e os professores parecem ter dificuldades 

em trabalhar os atos de violência entre as crianças. Por isso, é relevante que os aspectos sociais 

que originam ou fomentam a violência sejam observados amplamente e trabalhados de forma a 

possibilitar, que tais ações violentas não constituam problemas do aprendizado das próprias 

crianças (Oliveira & Soares, 2019). 

Ponderamos que embora a violência no Brasil esteja intimamente ligada aos diferentes 

aspectos e dentre estes citamos os sociais, a verdade é que essa violência acaba sendo refl etida 

no ambiente escolar, inclusive na Educação Infantil. Todavia, não cabe aqui apresentar essa 
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característica unicamente como realidade das escolas brasileiras, mas, como um contingente 

que vem ganhando espaço em todo o mundo.  

No momento em que buscamos os aspectos sociais presentes na violência podemos 

concluir que essa é uma realidade que esteve sempre presente no contexto social. Assim , desde 

a realidade de comunidades primitivas até a produção capitalista e os avanços do homem no 

campo econômico e tecnológico, que viabilizou o surgimento de uma sociedade de classes, em 

que os processos de exclusão e violência permeiam inclusive o ambiente familiar, o qual deveria 

ser o mais seguro de forma a garantir o desenvolvimento saudável das crianças. Nesse sen tido, 

a história contemplou e contempla manifestações de violência e desamor, em que a criança por 

ora é a vítima e por outra é a autora da manifestação, representação e construção deste quadro 

(Santos et al., 2015; Oliveira & Soares, 2019). 

De certo modo, podemos considerar que não é possível separarmos a realidade da 

violência nas escolas da realidade de violência da própria sociedade, sendo que no Brasil 

violência social e formas agressivas de viver as relações intra e extrafamiliares e intra e 

extraescolares são realidades que permeiam um construir das escolas, tendo crianças e 

adolescentes como principais atores desse campo. 

Podemos considerar que a violência é um fenômeno social com reflexos inclusive no 

âmbito da saúde pública, tendo maiores consequências quando ocorre no período da infância, 

gerando um indivíduo precursor de ações violentas também no ambiente escolar e social, 

inclusive com comportamentos similares de violência e escárnio na vida adulta. É preciso 

considerarmos que não se justifica qualquer forma de violência contra a criança, visto a sua 

condição de fragilidade e necessidade de cuidados dos pais, responsáveis, familiare s, poder 

público e, inclusive de toda a sociedade (Nunes & Sales, 2016). 

Os aspectos sociais que se encontram no contexto da violência estão presentes tanto na 

violência em que a criança é vítima quanto na violência em que a criança é a autora, sendo que 

no Brasil, a realidade aponta para ampla relação dos fatores sociais com a violência, até porque 

esses fatores são geradores de uma cultura de revolta e manifestações do cotidiano (Silva, 

2013; Oliveira & Soares, 2019). 

A violência poder ser analisada enquanto um dispositivo de controle, utilizado desde os 

primórdios da humanidade, fazendo parte da relação social e existi ndo enquanto força de 

domínio (Santos, 1996). A partir dessa concepção, podemos trazer a existência de diversos 
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aspectos que envolvem a violência, como, por exemplo, os fatores de coerção capazes de 

provocar algum tipo de dano aos outros. 

Esse processo de coerção e domínio está presente nas escolas de Educação Infantil, 

tendo em vista que as crianças, assim como os adultos, demonstram manifes tações de sua 

realidade, dessa forma, quando a vivência familiar e social é violenta ela é repetida no ambiente 

escolar, demonstrando que os aspectos sociais da violência estão presentes no cotidiano das 

escolas.   

Ao tratarmos da realidade de violência social podemos observar o entendimento de Silva 

(2013, p. 13) de que a: “(...) violência entre pais e filhos está presente na história social da 

infância através dos séculos, sendo uma violência inerente às realizações de natureza 

assimétrica, hierárquica e adultocêntrica, assentadas nos pressupostos do poder do adulto sobre 

a criança”. 

Em relação à realidade do Brasil, observamos que a violência está ganhando maior 

visibilidade, bem como, as diferentes formas de combatê-la, seja no campo social ou jurídico, na 

proteção das vítimas, com especial ênfase para as crianças nos ambientes familiar e escolar, de 

forma a tornar mais seguras e qualitativas essas instituições, que possuem como principal foco 

a possibilidade de educar e permitir uma formação distante dos jogos de poder e domínio pela 

força ou violência. 

Quando fazemos pesquisas nas escolas brasileiras passamos a reconhecer problemas de 

violência inclusive pelo fato de que crianças e adolescentes acabam assumindo essa condição 

de relação interpessoal. Sobre isso Nobre et al. (2018, p. 4303) afirmam ao entrevistar alunos 

em uma escola que: “Chama atenção o percentual sign ificativo entre os respondentes que 

assumiram as posições de agressores, vítimas ou de participação em conflitos nos espaços 

escolares. (...)”. 

Entendemos que as crianças, sejam vítimas ou agressores, necessitam de proteção e, no 

Brasil, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) veio com o propósito de possibilitar que 

crianças e adolescentes tenham essa proteção seja no seio familiar, sej a no contexto escolar ou 

social, priorizando os seus direitos enquanto cidadãos. 

Ao trazermos um traço histórico do Brasil a busca pela proteção de crianças e 

adolescentes que, frequentemente figuram como vítimas de violência, inclusive devido a 

questões sociais, às quais estão sendo revisitadas e rediscutidas, pois, durante um longo 

período de tempo o Estado brasileiro tinha as crianças advindas de famílias ricas, como o futuro 
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do país, enquanto que as crianças de origem pobre eram submetidas a tratamentos  degradantes 

e, não tinham os mesmos direitos no campo social e jurídico (Medeiros, 2013). Assim, é 

relevante observarmos a realidade das crianças no traço histórico do mundo e, posteriormente, 

avaliar os aspectos legais que buscam a proteção das crianças,  ou seja, como o manto protetor 

da justiça protege esses cidadãos da violência e da exclusão social, inclusive quando aumentam 

por ocasião da origem social desses pequeninos. 

Neste sentido, é importante que possamos observar a criança enquanto sujeito da 

violência, tendo o ambiente escolar como palco do reflexo deste quadro de violência social 

experienciado. 

 

1.4 Brincadeiras Ludoagressivas na Educação Infantil 

 

A subjetividade é trazida pela criança a partir do brincar, quando ela é envolvida por seu 

contexto cultural e experiências de sua realidade no cotidiano de suas relações familiares, escolares e 

social, com a exploração e reconstrução de suas vivências a partir das brincadeiras (Barbosa et al., 

2017). Para Dadoun (1998), quando ocorre o contato mais enérgico no conflito entre as crianças 

acaba gerando contato físico demonstrando a violência de forma externa, sendo que as agressões são 

as manifestações e expressões. 

Ao trazer a definição dessa forma de expressão das crianças, Barbosa et al. (2017, p. 162): 

“Nesse sentido, a brincadeira lúdico-agressiva se vincularia às representações da própria realidade das 

crianças, pois elas interpretam e compartilham esses momentos brincantes dentro do contexto social 

de seu cotidiano. (...)”. 

Nesse sentido, ao adentrarmos nos aspectos que envolvem as brincadeiras ludoagressivas na 

educação infantil, somos chamados a observar as relações da criança com o brincar, a brincadeira e a 

ludicidade, que contemplam a forma de comunicação das crianças e estão imbricadas com a própria 

forma de ser e de viver a infância. 

Quando falamos da criança não podemos deixar de falar das brincadeiras, que compreendem 

não apenas a sua forma de comunicação e expressão, mas, e, também, a forma com que elas 

interagem e aprendem na escola, no seio familiar e social, ou seja, em todos os ambientes em que 

estão inseridas. Assim, adentramos no entendimento de que o lúdico é o vivenciar cotidiano das 

crianças inclusive na escola. 
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A valorização ao lúdico e ao brincar da criança como uma representação social vem crescendo 

em todas as ciências sociais, inclusive a Sociologia, nas últimas duas décadas, demonstra claramente 

o interesse em conhecer as particularidades do desenvolvimento infantil a partir da brincadeira. Assim, 

a Sociologia vem questionando a infância, estuando comportamentos infantis e trazendo a importância 

do lúdico e da ludicidade para a Sociologia da Infância (Azevedo & Souza, 2017). 

Ao tratar sobre a importância do lúdico na infância Sarmento & Cerisara (2004), trazem a 

compreensão que a ludicidade, entendida, como sinônimo de brincadeiras e jogos é o pilar da cultura 

da e na infância. E, ponderam que mesmo estando a ludicidade estreitamente associada à infância e 

às crianças, não é compreendida em sua amplitude enquanto elemento essencial na educação formal, 

no contexto da contemporaneidade, podendo ser melhor explorada inclusive no que se relaciona ao 

âmbito da Sociologia da Infância.  

As brincadeiras ludoagressivas ocorrem no ambiente escolar por diferentes fatores, dentre os 

quais é preciso destacar as vivências cotidianas da criança no seu contexto familiar e social, assim, tais 

brincadeiras podem ser formas de reprodução da violência conhecida e aprendida como modo de 

conviver, se relacionar e agir. 

Infelizmente podemos observar que a construção da identidade da criança tem íntima relação, 

com a realidade agressiva, na qual está inserida e, tais construções, são apresentadas no cotidiano de 

suas vidas e, na própria escola, por meio de brincadeiras ludoagressivas e de busca pelo domínio do 

outro e demonstração de força e poder. 

Essa necessidade de domínio e poder revelada em brincadeiras ludoagressivas é uma forma 

de expressão da criança e, os professores precisam estar atentos para esse processo ludoagressivo, 

pois contempla uma linguagem conhecida pela criança e, pela qual ela acaba evidenciando a sua 

realidade e experiências. 

Precisamos compreender que a criança influencia o seu contexto de vida e é condicionada pela 

sociedade em que se encontra inserida, assim, como está intimamente ligada a estrutura em que vive, 

podemos considerar que a agressividade sofrida ou observada é refletida nas brincadeiras infantis. 

Porque as situações vividas pelas crianças no cotidiano são representadas em suas brincadeiras 

(Corsaro, 2011), o que demonstra que as brincadeiras ludoagressivas podem constituir um alerta do 

meio familiar, cultural ou social em que a criança tem suas experiências. 

Os motivos que levam as crianças a brincar dessa forma agressiva precisam ser questionados 

e discutidos, inclusive porque essa cultura de representatividade do poder e da força a partir de 

brincadeiras violentas, podem estar intrinsicamente ligadas com o meio familiar e social em que ela 
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está inserida, sendo importante que a partir da observação do brincar das crianças seja possível 

reduzir esse quadro de brincadeiras ludoagressivas no ambiente escolar. 

Por isso, podemos considerar que as brincadeiras ludoagressivas que a criança realiza na 

escola está vinculada a sua realidade agressiva, sendo que no brincar elas trazem a interpretação e 

representação do que conhecem e sabem, sendo que o compartilhamento de experiências violetas são 

geradas por um brincar ludoagressivo (Barbosa et al., 2017). 

Compreendemos assim que: 

 

No entanto, o que compõem o contexto das brincadeiras lúdico-agressivas na escola nos 

conduz a discussões a respeito desse tipo de brincadeira levar a uma banalização da violência, 

ao bullying ou apenas a uma manifestação lúdica vivenciada entre as crianças. Será que as 

crianças, ao brincar dessa forma, podem se tornar insensíveis, violentas e cruéis? 

Vale lembrar que as diversas formas de expressão corporal e de imaginação das crianças são 

influenciadas pelo contexto, pela sociedade, pela história, pelas diferentes mídias e também 

pela cultura popular. São exemplos as brincadeiras de polícia e ladrão, os brinquedos bélicos, 

as brincadeiras de luta e perseguição, os jogos de videogame, os desenhos animados e os 

filmes com cenas de confrontos e de guerra (Pereira et al., 2018, p. 14). 

 

Essas brincadeiras ludoagressivas são trazidas para o ambiente da escola, em sala de aula ou 

nos momentos de interação ou de intervalo, quando existe a liberdade de as crianças se expressarem a 

partir do lúdico, ou seja, é um momento de expressão de tudo o que ela sente e vivencia, trazendo sua 

vida real para o contexto do brincar na escola.  

Quando consideramos as brincadeiras ludoagressivas no ambiente da escola, acreditamos que 

os momentos em que as crianças estão no pátio escolar ou em outros ambientes de recreação é que 

tais manifestações surgem, no entanto, em estudo realizado por Rodrigues (2015), tais formas 

agressivas de expressão surgem, principalmente, em sala de aula, quando são representados rituais de 

humilhação, escárnio e violência entre uma brincadeira e outra.  

É inquestionável que as brincadeiras ludoagressivas são perniciosas para todo o ambiente em 

que a criança está inserida, bem como, no ambiente escolar acabam influenciando negativamente nas 

relações sociais das crianças com colegas e professores e afetando diretamente o seu aprendizado e 

de toda a turma, pois existe uma rede de significações que envolvem o brincar da criança, e a 

agressividade é uma conduta distorcida da cultura lúdica do brincar e do aprender escolar (Rodrigues, 
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2015). Para Candreva et al. (2009) as brincadeiras ludoagressivas são demonstrações de contendas 

ou confrontos de natureza simbólicas e corporais e, geralmente, as brincadeiras ludoagressivas são 

ignoradas, negligenciadas ou coibidas na escola, por simbolizar a violência. 

As brincadeiras ludoagressivas são fenômenos culturais e manifestações corporais, que têm 

direta ligação com as relações humanas comportamentais e, inclusive fazem parte da própria história 

do ser humano na sociedade. Consideramos que embora sejam preocupantes os comportamentos 

ludoagressivos não estão vinculados unicamente com a realidade contemporânea, mas, fazem parte 

do próprio ser humano, sendo transmitido culturalmente (Rodrigues, 2012). 

Essa expressão ludoagressiva é uma prática subjetiva da criança, que no brincar traz seu 

arcabouço cultural e experiências de sua realidade, desse modo, o brincar é uma forma de se 

reconstruir (Barbosa et al., 2017). Para Dadoun (1998, p. 8) as atividades mais violentas e conflitantes 

vivenciadas são apresentadas e observadas com maior ênfase, pois: “(...) geralmente só levamos em 

conta os aspectos externos da violência, as manifestações e expressões múltiplas, que remetem a 

fatores (...) sobre os quais o homem parece não ter qualquer domínio (...)”. Essa realidade aponta 

para o fato de que o olhar do adulto para esse comportamento infantil se concentra apenas na 

violência. 

Cabe ao adulto (e no ambiente escolar ao professor) não apenas observar a violência 

apresentada pelas brincadeiras ludoagressivas, mas, também, compreendermos os motivos que levam 

a criança a estas manifestações e, também, como é possível trabalhar essas brincadeiras em sala de 

aula, permitindo um contexto não de castigo e, sim, de transformação. 

Consideramos que em as brincadeiras ludoagressivas são percebidas pelos professores ou 

adultos unicamente pela visão da própria agressividade. Todavia, se fosse observada pela ótica de que 

a criança está apresentando ou representando sua realidade ou vivenciando um contexto de faz de 

conta, fosse mais fácil compreender e trabalhar essas relações que se embasam no brincar 

ludoagressivo (Barbosa et al., 2017). 

Esse despertar e vivenciar o brincar ludoagressivo precisa ser observado pelos professores sob 

uma ótica de manifestação ou representação do “eu vivenciado” ou do “eu representativo” da criança, 

bem como, os professores necessitam estar aptos a compreender quando as crianças estão 

efetivamente com manifestações ludoagressivas ou quando estão apenas interagindo com brincadeiras 

mais enérgicas. 

Adentramos aqui no entendimento de que estudos asseguram que as brincadeiras das 

crianças no intervalo ou no pátio escolar são frutos de ações mais enérgicas, isso ocorre inclusive 
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devido ao fato de que nesse momento de “recreio” as manifestações lúdicas são livres do 

direcionamento pedagógico por adultos, o que possibilita às crianças a formulação de práticas 

brincantes independentes (Barbosa et al., 2017; Candreva et al., 2009). 

Sobre a influência do intervalo para as crianças Barros (2012) afirma: 

 

(...). É urgente repensar o papel dos recreios, de forma que as crianças deixem de encarar 

estes locais como espaços onde as práticas agressivas, o abuso do poder, os insultos e as 

lutas ocorram inevitavelmente, quando se torna necessário competir pelo espaço e pelos 

recursos (Barros, 2012, p. 92). 

 

Neste sentido, é importante que os professores possam compreender não a brincadeira 

ludoagressiva como uma forma somente de violência, mas, uma forma de representatividade social da 

violência que a criança conhece ou convive e, que reflete em suas ações e manifestações. Assim, cabe 

a importante discussão acerca dos aspectos sociais da violência e como são influenciados ou 

influenciadores da representatividade ludoagressiva da criança no ambiente escolar. 

Trazemos as concepções de Corsaro (2009), de forma a compreendermos que as brincadeiras 

infantis, podem ser concebidas enquanto instrumento de representatividade do mundo adulto e das 

vivências das crianças, as quais se utilizam do lúdico como um objeto de construção de cultura e de 

representação do que precisa ser comunicado. 

Salientamos que essa representatividade do mundo adulto a criança constrói a partir do seu 

brincar na escola, entretanto: 

 

(...), isso não quer dizer que os momentos do brincar nas instituições de Educação Infantil 

estejam assegurados para todas as crianças, tendo em vista que a didatização do brincar tem 

transformado jogos e brincadeiras em meros recursos pedagógicos que são utilizados por 

professores(as) na transmissão de conteúdos (Almeida, 2013, p. 80-81). 

 

Assim cabe aos professores compreenderem a importância da ludicidade na formação das 

crianças, considerando a educação infantil um período em que o ambiente escolar não pode ser 

apenas um local de um processo de adultização dos pequenos, pois se isso ocorrer há que se ter a 

construção de um ambiente sem o lúdico, que pode inclusive ser nova fonte para uma cultura social de 

violência.  
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1.5 Bullying: nos Caminhos da Violência Escolar 

 

Em primeiro plano trazemos a definição de bullying segundo Barros: 

 

Assim, por definição, bullying compreende todas as atitudes agressivas, intencionais e 

repetidas que ocorrem sem motivação evidente, adotadas por um ou mais estudantes contra 

outro(s), causando dor e angústia, sendo executadas dentro de uma relação desigual de poder, 

conceito universalmente conhecido, apontado em muitos estudos nas revisões de literaturas 

pesquisadas no presente estudo (Barros, 2012, p. 32). 

 

Podemos considerar o bullying um dos mais comuns tipos de violência vivenciados nas 

escolas na contemporaneidade e, com os avanços tecnológicos, esse tipo de violência sai das 

salas de aula e adentra o mundo virtual, gerando inúmeros problemas emocionais, psicológicos 

e sociais para as crianças vítimas deste tipo de violência que se encontra presente nas escolas 

em todo o mundo, realidade também presente no Brasil. 

Sobre o entendimento conceitual de bullying tem-se a concepção de Carvalho (2012): 

 

Dentro de uma visão humana e se levando em conta que as ações de bullying se 

realizam entre seres de conduta racional, que tem discernimento sobre suas escolhas, 

direitos, não há como se negar que o bullying é uma ação consciente e deliberada . 

Minimizar este comportamento simplesmente como um comentário ocasional, como 

brigas ocasionais entre crianças durante o ato da brincadeira ou até como a rivalidade 

entre irmãos ou colegas que buscam atingir os mesmos propósitos, não demonstram sua 

verdadeira intencionalidade. (...) (Carvalho, 2012, p. 47). 

 

Diariamente nos deparamos com notícias de casos de bullying nas escolas, que acabam 

gerando expressões ou quadros de mais violências, com os massacres nas escolas pelo mundo, 

como extremo ato de violência que se alicerçam no cotidiano escolar e na forma de tratamento 

entre as próprias crianças. 

As manifestações de violência nas escolas, contemporaneamente, denominadas de 

bullying são antigas, porém, o termo bullying é recente na literatura e nas pesquisas 

acadêmicas, que abordam a violência no ambiente escolar, tendo a própria criança como vítima 
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e autora das agressões. Especificamente no Brasil o termo bullying passou a ser utilizado 

somente a partir da década de 1970, no entanto, atualmente ele contempla um termo 

amplamente discutido e disseminado no meio acadêmico e no contexto escolar, sendo estudado 

em larga escala, por ser gerador de um fenômeno de extrema violência nas escolas (Cunha, 

2011). Para entendermos mais acerca do conceito desse tipo de violência Calhau (2011, p. 6) expõe 

que: “bullying é um assédio moral, são atos de desprezar, denegrir, violentar, agredir, destruir a 

estrutura psíquica de outra pessoa sem motivação alguma e de forma repetida. (...)”. Nesta mesma 

toada conceitual Calhau (2011, p. 6) complementa que o bullying: “(...) é um ‘cerco’, tal qual o 

realizado em uma guerra, onde o inimigo vai sendo atacado continuamente até se render ou morrer”. 

É importante a compreensão, de que estudos apontam que o termo inglês bullying faz 

referência a um tipo específico de violência, em que um indivíduo considerando-se o “valentão” da 

escola ataca com tirania outros colegas, fatos que ocorrem, especialmente, entre crianças e 

adolescentes no ambiente escolar ou social e, que traz inúmeras consequências para a vítima, o que 

aponta para a necessidade de considerar esse tipo de violência um problema nas escolas públicas ou 

privadas (Rosa, 2010). Aqui é interessante fazermos uma intervenção conceitual no instante em que 

consideramos o bullying enquanto um tipo de violência encontrado tanto em escolas públicas quanto 

privadas, ou seja, não está diretamente relacionado com a condição socioeconômica das crianças, 

mas, avulta-se como um fenômeno sociocultural e, que por seu potencial de prejuízo precisa ser 

amplamente combatido nas escolas. 

Especificamente no Brasil observamos o bullying como uma forma de violência presente em 

todas as regiões do país e tipos de instituições escolares (públicas ou privadas), o que nos leva a 

considerar esse fenômeno como uma realidade presente não apenas nas escolas, mas, na própria 

convivência familiar e social das crianças, que acabam reproduzindo este tipo de comportamento nas 

escolas com os colegas, sendo um comportamento extremamente agressivo. 

Aqui um novo olhar para a realidade do Brasil em que o bullying é um tipo de violência que 

vem crescendo no ambiente das escolas, com esse tipo de intimidação crescendo no cotidiano escolar 

e apresentando alta prevalência além de implicações negativas para os envolvidos, gerando um quadro 

de aumento de depressão entre crianças e adolescentes e tornando-se um grave problema de saúde 

pública (Vaccari, 2012; Forlim et al., 2014). Os casos de depressão entre crianças e adolescentes 

acabam por gerar um ambiente escolar violento, com alta incidência de acometidos pela ansiedade, 

sofrimentos emocionais, psicológicos e até depressão (Ribeiro et al., 2010; Evans et al., 2014; 

Cavalcanti et al., 2018). 
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O aumento expressivo de casos de ansiedade e depressão entre crianças e adolescentes 

segundo estudos apontam o ambiente escolar hostil como uma das principais causas, o que remete 

para a necessidade dos professores ter um olhar mais sensível sobre o cotidiano escolar, buscando 

identificar os casos de bullying e trabalhar uma educação humanizadora, buscando reescrever a 

história das relações interpessoais no ambiente escolar. 

Precisamos, enquanto professores, compreender que o bullying é um tipo de violência 

amplamente praticado no ambiente escolar e gerador de consequências graves e abrangentes. Assim, 

podemos considerar que as vítimas são afetadas no âmbito cognitivo, emocional, psicológico, cultural e 

social, gerando, dentre outras consequências o desinteresse pelos estudos, o déficit de atenção, 

concentração e redução da aprendizagem, queda do rendimento intelectual, absenteísmo1 e evasão 

escolar (Melo, 2010). A criança vítima de bullying na escola pode ter reduzido o seu entusiasmo pelo 

aprendizado escolar, além de carregar para sua vida uma uma ferida identitária e, pode até ser que 

essa ferida não gere nenhum sintoma grave durante a sua vida, mas, em uma importante parcela das 

crianças, esse tipo de violência é geradora de sintomas e consequências extremas, como o abandono 

da escola e a falta de confiança e força para enfrentar as lutas cotidianas mesmo na fase adulta (Evans 

et al., 2014; Pereira, 2017). 

Comtemplamos, a partir de nossas vivências enquanto professora na Educação Infantil, que os 

casos de absenteísmo gerados por uma violência sofrida na escola precisam ser tratados com atenção 

tanto pelos pais e responsáveis pelas crianças, quanto pelos professores, pois é um indício de que algo 

errado está ocorrendo no ambiente escolar e vem gerando a desmotivação para ir à escola e, 

consequentemente, a redução pelo interesse no aprendizado escolar. 

O bullying não é uma ação isolada da criança, mas um comportamento agressivo e ofensivo 

realizado por uma ou mais pessoas contra outra pessoa ou grupo, sendo que as referidas agressões 

são formas repetitivas, intencionais e sistemáticas de agressão, constituindo um tipo de violência 

ocorrida nas relações entre pares em que existe um processo de desigualdade de poder, como, por 

exemplo, força física, capacidade cognitiva, estigmas, diferenças religiosas, culturais e 

socioeconômicas. Outra característica do bullying é que este tipo de violência tem envolvimento 

contínuo da mesma pessoa ou pessoas, sendo manifestada pela demonstração de poder no campo da 

forma física, psicológica e social, normalmente, representada por processos de humilhação e exclusão 

e, entre as crianças de ações violentas como socos, chutes, empurrões, ameaças, insultos e até 

 
1 Absenteísmo constitui a falta no ambiente escolar. E, segundo Vasconcellos (2013, p. 278): “O absenteísmo escolar de discentes é uma 
questão relevante no processo de escolarização, uma vez que se entende que a presença do aluno na sala de aula é fundamental para o 
desenvolvimento da aprendizagem escolar. (...)”. 
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pequenos furtos. Embora o bullying seja uma agressão com origem relacional e possa ocorrer em 

todas as fases da vida e ambientes (familiar, social e escolar) estudos apontam que a escola é o palco 

de maior quantidade de casos, levando a reações extremas das vítimas, inclusive o suicídio (Ttofi & 

Farrington, 2010; Vaccari, 2012; Forlim et al., 2014). 

No momento em que a criança ou o adolescente acabam cometendo suicídio devido as 

agressões e o bullying vivenciado no cotidiano escolar ou de suas relações familiares e social, constitui 

este ato uma ação estrema de tristeza e depressão com origem na extrema tristeza, anseio ou 

depressão causado pelo processo contínuo de sofrimento. E aqui precisamos adentrar no fato de que 

muito embora estudos apontem que o bullying ocorre com maior frequência entre os adolescentes, é 

certo ponderar sobre sua ocorrência entre as crianças seja no ambiente escolar ou de suas demais 

relações sociais e, nesse caso, professores e familiares precisam estar atentos tanto para a vítima 

quanto para o agressor, evitando que ocorra ações extremas. 

A amplitude das ocorrências de bullying nas escolas, gera a necessidade de ampliar as 

discussões sobre a existência desses casos nas nossas escolas e, especialmente, traça a importância 

em conhecer, refletir e prevenir tais atitudes nas escolas, desmistificando que essa violência seja 

apenas uma forma da criança se expressar ou se relacionar com outras crianças ou grupos no 

ambiente escolar ou social. Bullying não é uma forma de brincar ou interagir, mas, uma intenção de 

intimidar, perseguir, agredir, provocar, apelidar, bater, excluir ou gerar sofrimento em outra pessoa 

(Rosa, 2010; Pereira, 2017; Cavalcanti et al., 2018). 

O bullying é uma manifestação de violência em que existem três tipos de atores: os agressores, 

as vítimas e os espectadores. Além disso, existem pessoas que mudam de papel constantemente, ora 

como agressores, ora como agredidos. No caso específico das crianças e adolescentes agressores no 

ambiente escolar, estudos evidenciam que podem ter uma condição de agredidos no ambiente familiar, 

assim, sua forma agressiva na escola é um reflexo da violência doméstica e dos desajustes ocorridos 

no seio familiar. Em outros casos, os agredidos no ambiente da escola, acabam agredindo outros 

familiares/amigos na convivência familiar ou social, como reflexo da violência construída na escola e 

gerando um quadro hostil fora dos muros escolares (Silva, 2010). Estudos demonstram que a maioria 

das situações de bullying ocorridas nas escolas, a maior parte das crianças e adolescentes fazem tanto 

o papel de vítimas quanto de agressores (Cunha, 2011). 

Ao trazermos os aspectos que envolvem a mudança de papéis entre vítimas e agressores no 

âmbito da convivência escolar, familiar ou social, apontamos a necessidade de construir um ambiente 
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saudável e sem violência para que as crianças possam ter um desenvolvimento educativo, relacional e 

social saudável. 

Em verdade, professores e pais precisam estar atentos para identificar os casos de bullying 

entre crianças e adolescentes, estejam esses no papel de vítima ou agressores, tendo em vista que 

estes casos de violência estão, muitas vezes, camuflados como falsas brincadeiras ou formas de 

“enturmar” todos em um grupo, mas, é um tipo de violência que gera solidão, sofrimento e até 

agressividade para vítimas e agressores. Consideramos essencial, que seja traçada mais uma 

característica do bullying que não é somente a violência, mas, e, também, representa a luta pelo poder 

e o domínio das relações (Pereira, 2017; Cavalcanti et al., 2018). 

Entendemos que essa representatividade de poder pode ser geradora de sofrimento para as 

crianças vítimas de bullying tanto no ambiente familiar e social, quanto no escolar, podendo esse 

processo de violência ter reflexos dentro e fora dos muros escolares, gerados por diferentes fatores, 

mas, alavancados, especialmente, pelo processo de desamor em que as crianças estão inseridas no 

seio da convivência familiar ou social. 

Como já foi aqui traçado o bullying não é uma ação ocorrida somente a partir de um fator, 

mas, contempla um conjunto de fatores em que crianças e adolescentes estão inseridas, os quais 

geram atitudes violentas, que são causadoras de constrangimento e sofrimento para as vítimas, sendo 

um contexto de violência sem que a vítima tenha força ou possa se defender, isto posto consideramos 

que um dos fatores do bullying é o desfavorecimento hierárquico na relação de poder dentro de um 

grupo (Rodrigues, 2012). 

Quando ocorrem as feridas identitárias as sequelas sejam elas físicas ou emocionais geram 

consequências para as vítimas de bullying, que influenciam em sua percepção de mundo, de relações 

e de construção de identidade (Pereira, 2017). Dessa forma, cabe aos professores se demonstrarem 

atentos para que a violência seja bullying ou brincadeiras ludoagressivas não estejam presentes no 

ambiente das escolas, pois são elementos desfavoráveis para a boa educação e construção de 

cidadania de cada indivíduo, construção essa que se inicia nas relações infantis nas escolas.  
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CAPÍTULO II – INFÂNCIA E DIREITOS DA CRIANÇA: REFLEXÕES A PARTIR DA REALIDADE BRASILEIRA 

 

 

“Todos nós temos direito 

Uns menos outros mais 

Mas existem alguns direitos 

Chamados fundamentais 

Direito de nascer 

Direito de mamar 

Direito de crescer e 

Todos temos que saber 

Se quisermos garantir 

O direito de viver”  

Eliakin Rufino. 

 

Este capítulo contempla ao amplo conhecimento dos direitos das crianças considerando a 

caminhada do Brasil desde as convenções internacionais, como a própria Declaração de Genebra, 

passando pela Constituição Federal de 1988 e o ECA, estatuto promulgado em 1990, que veio com o 

propósito de solidificar os direitos das crianças no Brasil. 

 

2.1 Direitos da Criança no Brasil: Entre as Convenções Internacionais e o Estatuto da Criança e do 

Adolescente 

 

Antes de apresentarmos os aspectos legais em relação aos direitos das crianças, que 

contempla a base teórica deste capítulo, segundo a legislação brasileira, trazermos, como forma 

de um olhar mais abrangente, a demonstração dos aspectos que envolvem essa proteção em 

âmbito internacional, tendo em vista que esta matéria relacionada com os direitos das crianças 

vem ganhando voz no âmbito mundial. 

O traço histórico levantado e aqui evidenciado, apresenta que a primeira vez no mundo, 

em que foi declarada a necessidade de garantir proteção especial à criança foi no  ano de 1924, 

na assinatura da Declaração de Genebra, que teve como tema central a discussão sobre os 

direitos da criança. Mais tarde, em 1959 houve a Declaração dos Direitos da Criança adotada 
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pelas Nações Unidas, que também tratou sobre o tema direito das crianças, na busca por sua 

proteção. Os direitos das crianças foram reconhecidos por outros tratados internacionais  como a 

Declaração Universal dos Direitos do Homem; Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e 

Políticos; Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (art. 10); e por 

outras organizações internacionais que buscam o bem-estar da criança (Sicoche, 2015). 

Não há como negarmos a importância na apresentação da Declaração de Genebra que é 

também conhecida como “Carta da Liga” e, foi um documento que trazia em sua essência a 

preocupação e união Internacional Salve as Crianças pelos direitos da infância e, buscava a 

proteção da vida e dignidade das crianças em todo o mundo. Todavia, tal declaração não 

possuía força coercitiva perante as nações de extirpar definitivamente a violência no mundo , que 

faz milhares de crianças vítimas, anualmente. Porém, constituiu um importante instrumento de 

alerta à necessidade de discutir e ter o tema “direito da criança” em foco (Mattioli & Oliveira, 

2013). Como já comentamos, no ano de 1959 houve a aprovação da Declaração dos Direitos da 

Criança, que buscou assegurar os direitos da população infantil, sob a autoridade da 

Organização das Nações Unidas (ONU).  

Consideramos relevante referir que a Declaração dos Direitos da Criança tem como 

princípio a universalização dos direitos a todas às crianças; a promoção do bem-estar e do 

interesse das crianças em todo o mundo; o oferecimento para que todas as nações do mundo 

protejam suas crianças e, que as mesmas tenham a proteção, cuidados, carinho e segurança de 

pais, familiares e toda a sociedade. Na apresentação, trazemos que a referida Declaração define 

que, o bem das crianças deve ser um direito respeitado e um dever dos adultos, os quais não 

podem agir de quaisquer formas com negligência, crueldade e exploração, pois, para as crianças 

deve ser construído um ambiente propício ao seu efetivo desenvolvimento enquanto cidadão. 

Ao fazer um estudo mais específico, observamos que na Carta de 1924 existia a criança 

enquanto objeto que necessitava de proteção dos adultos, no Documento de 1959 se 

estabeleceu a compreensão de que a criança é um sujeito de direitos, o que podemos observar 

como um processo de acentuado progresso em benefício e respeito à proteção da criança 

(Rossi, 2008). Compreendemos que a Declaração dos Direitos da Criança constitui “(...) o 

grande marco no reconhecimento de crianças como sujeitos de direitos, carecedoras de 

proteção e cuidados especiais” (Amin, 2011, p. 12). 

Prosseguindo em um processo evolutivo da legislação para a proteção das crianças em 

nível internacional na data de 20 de novembro de 1989 a Assembleia Geral das Nações Unidas, 
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adotou a Convenção sobre os Direitos da Criança, que foi ratificada no Brasil pelo Decreto nº 

99.710 de 1990, consistindo esse em um tratado que buscou a proteção dos direitos humanos 

das crianças, o qual trazia tais direitos como base da própria condição humana das crianças , 

com a adesão de um número maior de nações. Quando essas validavam a Convenção, 

comprometiam-se em cuidar de suas crianças com tratamento prioritário, buscando preservar 

sua vida, bem como, buscar continuamente a melhoria da qualidade de vida e garantia da 

proteção da dignidade (Mattioli & Oliveira, 2013). 

Contemplamos que a busca por consolidar a proteção das crianças no mundo foi 

fomentada pela assinatura desses documentos com participação de diversos países, que se 

comprometiam em protegê-las. Neste sentido, a segurança dos direitos das crianças em todo o 

mundo teve maior abrangência a partir dos tratados internacionais e as Declarações de Direitos 

da ONU, que historicamente se efetivaram como instrumentos de proteção dos direitos 

humanos, bem como, dos direitos das crianças e adolescentes (Machado, 2003).  

É certo que esses documentos internacionais permitiram a transformação do olhar para 

as crianças em diferentes países, no entanto, na contemporaneidade, existem países que não 

são signatários dessas convenções ou documento, distanciando-se da proteção das crianças.  

A necessidade de tratados e declarações em prol da proteção das crianças demonstra 

uma tradição cultural global, na qual as crianças se encontravam em uma situação secundária 

em relação aos adultos, muito embora, mesmo reconhecidas como sujeitos de direitos , elas 

possuem um tratamento em diversas partes do mundo diferente do que o designado aos adultos 

(Bidarra & Oliveira, 2008). Isto significa considerarmos que existe um longo caminho a ser 

percorrido no mundo contemporâneo em benefício da proteção dos direitos das c rianças. 

Podemos assim perceber, que infelizmente, o mundo e, de forma especial o Brasil, 

assistem a um processo de adultização da criança (que fere a sua condição de direito à 

infância), como se o fato de ser adulto a tornasse um ser humano com mais direitos e, um 

cidadão mais consciente. Como referem Sarmento & Vilarinho (2020, p. 88): “As diferentes 

condições estruturais dos países que ratificaram a Convenção, as suas conjunturas 

sociopolíticas e o seu lugar geopolítico e económico no mundo, bem como as relações de poder 

institucionais e intergeracionais continuam a produzir desigualdades no acesso aos direitos nela 

consagrados”.  

Por outro lado, Sarmento & Vilarinho (2020) suportando-se do trabalho de Luna, (2018) 

afirma que as agências e organizações não governamentais internacionais: 
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Têm promovido uma determinada definição da infância através das suas iniciativas de 

cooperação técnica no terreno em diferentes países (…) elas têm imposto uma uma 

concepção hegemónica (universal) da infância que invisibili za as desiguais condições de 

vida das crianças de diferentes mundos (Norte-Sul), pertença a classes sociais e os 

diferentes contextos culturais, étnicos e religiosos (Sarmento & Vilarinho, 2020, p. 89).  

 

No caso específico do Brasil, ao trazermos o traçado histórico da realidade vivenciada no 

país, observamos a realidade de que as primeiras leis que tiveram um olhar direcionada às 

crianças e adolescentes foram os códigos, os quais traziam dois paradigmas: “o da ‘Situação 

Irregular’ presente nos Códigos de 1927 e 1979; e o da ‘Proteção Integral’, advindo com o 

Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990” (Medeiros, 2013,  p. 25-26). Todavia, ambas as 

situações se distanciam da compreensão acerca do respeito aos direitos das crianças.  Isto 

significa dizer que num primeiro momento legal da criança no Brasil, a proteção era somente 

para àquelas consideradas pobres e que se encontrassem em precarização no campo da ordem 

social: “os denominados de expostos (até 07 anos de idade), de abandonados (os jovens até 18 

anos), de vadios (os atuais meninos de rua), de mendigos (os que pedem esmolas ou vendem 

coisas nas ruas) e os libertinos (os que frequentavam prostíbulos)” (Padilha, 2006, p. 44 -45). E 

num segundo momento um processo de paternalismo, que não possibilita um real 

confrontamento aos elementos capazes de perpetuar a violência no ambiente da criança.  

Consideramos que esse primeiro olhar da legislação brasileira para as crianças tinha um 

contexto mais paternalista, sem, contudo, buscar a promoção da criança e seu  desenvolvimento 

integral, que lhe projetasse a uma condição de respeito à sua infância e construção da 

cidadania. 

Com seu princípio no Brasil Império e perpetuando por um longo período de tempo, o 

Estado brasileiro tinha uma preocupação unicamente com as crianças e adolescentes em 

confronto com a lei, ou seja, não tinha política preventiva e protetiva, mas sim repressiva, a qual 

era “(...) fundada no temor ante a crueldade das penas” (Amin, 2011, p. 03). Infelizmente, essa 

condição legal de reprimenda e penas severas, especialmente, para os adolescentes perpetuou 

por décadas no Brasil, condição modificada somente após a Constituição Federal de 1988 e, 

especialmente, o ECA, estatuto que passou a vigorar em 1990. 

Observamos que essa realidade apontava para uma inverdade em todo o Brasil a de que 

somente as crianças e adolescentes infratores ou em confronto com a lei é que p recisavam de 
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cuidados, mesmo que esse se revelasse enquanto castigo, mas a violência vivenciada nos lares 

e na sociedade contra esses pequenos não era tratada como relevante, o que tornou cruel a vida 

desses em diversas famílias. 

Ao tratarmos outros fatos do período do Império temos a compreensão de que a 

assistência aos carentes, era uma espécie de “boa ação” de responsabilidade das Igrejas, 

especialmente, a Religião Católica, com ações paliativas ou repressivas, pois de acordo com 

Amin (2011, p. 04), em “1551 foi fundada a primeira casa de recolhimento de crianças no 

Brasil, gerida pelos jesuítas”. Essas casas tinham como intuito a exclusão desses “pequenos 

incômodos” do seio da sociedade e, não um processo de socialização e de restabelecimento do 

convívio social, a preocupação se alicerçava mais no bem-estar da sociedade do que 

propriamente dos internos. 

De certo modo, o enfrentamento à violência contra as crianças e adolescentes no Brasil, 

com maior ênfase para os casos de violência sexual somente começou a ser observado segundo 

problema de cunho social, no século XX, muito embora essa preocupação em nível internacional 

já existia desde meados da década de 1960 e princípio da década de 1970. Assim, o Brasil 

somente acordou para a necessidade de proteção das crianças de forma oficial a partir da 

Constituição Federal de 1988 e, posteriormente, com a promulgação do ECA em 1990. Os 

referidos documentos propunham que nenhuma criança ou adolescente poderia sofrer com 

negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão, bem como, os 

responsáveis por quaisquer desses episódios poderiam sofrer sanções ou punições, segundo o 

que preleciona a lei (Barbosa, 2008). 

Ao fazermos esse traçado histórico do direito das crianças no Brasil é preciso 

considerarmos o entendimento de que, essa realidade ocorreu no país, somente a partir da 

promulgação do ECA, que crianças e adolescentes tiveram seus direitos efetivamente protegidos, 

penalizando adultos que cometem qualquer forma de violência contra crianças e adolescentes. 

Porém, existe a violência intrafamiliar que é geradora da violência extrafamiliar, como é o caso 

de colocar a criança como vítima de uma cruel realidade. 

Compreendemos que a violência sofrida, por vezes faz com que a criança se torne 

reprodutora de ações violentos, nas escolas isto ocorre tendo em vista que se possa considerar 

falha a lei que trata sobre essa matéria, no sentido de que tem o Estado não como protetor da 

criança e do adolescente, mas como protetor da sociedade e das crianças de boa família, em 

um sistema de exclusão das crianças e adolescentes que praticam a violência (Arantes, 2011). É 
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importante comentar que mesmo não atingindo a meta de extinguir da sociedade a violência 

contra as crianças ou de efetivamente proteger seus direitos o ECA veio, com o objeto de romper 

com o autoritarismo e assistencialismo, existentes nas legislações de 1927 e 1979 no Brasil, 

buscando a garantia de seus direitos e a promoção da saúde, educação e qualidade de vida 

(Silva, 2013). 

Sobre os aspectos, os quais envolvem a Lei Federal nº 8.069/90 ECA, que foi 

sancionada em 13 de julho de 1990, e teve sua publicação e regulamentação disposta n o artigo 

227 da Constituição Federal Brasileira, passou a vigorar em 14 de outubro de 1990. E traz que: 

 

O tratamento prioritário é reforçado ainda no artigo 4º do ECA que dispõe: É dever da 

família, da comunidade, da sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com 

absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 

à liberdade e à convivência familiar e comunitária.  

Parágrafo único: A garantia de prioridade compreende: a) primazia de receber proteção e 

socorro em quaisquer circunstâncias; b) precedência de atendimento nos serviços 

públicos ou de relevância pública; c) preferência na formulação e na execução das 

políticas sociais públicas; d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas 

relacionadas com a proteção à infância e à juventude (Brasil, 1990, p. 5-6). 

 

Cabe aqui destacarmos que os principais aspectos legais que envolvem o ECA, 

contemplam a proteção quanto aos direitos fundamentais de crianças e adolescentes, tendo 

esses enquanto sujeitos de direito e, que devem ter respeitada sua vida e saúde; liberdade, 

respeito e dignidade; convivência familiar e comunitária sadia que lhe possibilite o crescimento e 

desenvolvimento; educação, cultura, esporte e lazer e, inclusive, a profissionalização e proteção 

no trabalho. Busca o referido texto legal tratar sobre o bem-estar subjetivo da criança, com o 

propósito de protegê-la tendo a família, sociedade e o próprio Estado como responsáveis por 

esse processo de cuidar. 
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2.2 O Bem-Estar Subjetivo e as Vivências da Criança 

 

A história da humanidade nos traz o fato de que as crianças estiveram sempre inseridas em 

diversas instituições e estruturas da sociedade, no entanto, nem sempre tiveram voz e foram 

observadas enquanto sujeitos particulares, com características próprias e direitos respeitados. Durante 

séculos a infância foi uma etapa da vida humana invisível com inúmeros deveres e poucos ou nenhum 

direitos, nesse sentido, a presença das crianças na sociedade era apenas física, pois não tinham 

representatividade enquanto categoria social particular, nem tampouco tinham seus direitos próprios 

e protegidos (Lima et al., 2014). Até o período do Renascimento não existia o universo infantil, pois as 

crianças pertenciam, como apêndices, ao universo feminino, nesse sentido, adultos, de forma especial 

as mães, compartilhavam espaços e atividades com as crianças, as quais eram consideradas como 

adultos em miniatura (Ariès, 2011). 

De acordo com Galinha (2008), o conceito de bem-estar subjetivo é recente, complexo e tem 

em sua formação duas dimensões: a dimensão cognitiva e tem relação com a satisfação com a vida, a 

partir de termos globais e específicos e, a dimensão afetiva, emocional, que se associa ao conceito de 

felicidade e pode apresentar-se tanto de modo negativo quanto positivo. Pode-se conceituar que o bem-

estar subjetivo tem relação com a capacidade de adaptação de cada pessoa, a partir da avaliação de 

sua própria vida alicerçada, segundo Novo (2005, p. 185) com suas: “experiências emocionais, 

positivas e negativas, e tendo por base valores, necessidades, expetativas e crenças pessoais”. 

Assim, ponderamos que o bem-estar subjetivo tem relação com a forma de viver de cada 

indivíduo e de sua capacidade de adaptação ao ambiente que se encontra inserido e, aqui 

contemplamos a importância de o ambiente escolar ser adequado para que a criança desenvolva 

sentimentos e situações emocionais positivas. 

Quando buscamos tratar sobre o bem-estar subjetivo da criança é importante adentrarmos no 

entendimento de que bem-estar tem elo com à sociologia econômica e política, isto significa dizer, que 

está associado à intervenção do Governo. Enquanto que também se associa às condições individuais 

ou psicológicas da criança e, por essa ligação é denominado “subjetivo” (Poletto & Koller, 2011). 

Consideramos que o bem-estar abrange tanto aspectos objetivos como o padrão de vida, quanto 

aspectos subjetivos como a felicidade e, por isso tem uma interpretação ampla e complexa (Ben-Arieh 

& Frønes, 2011). No entanto, no estudo aqui apresentado observaremos o bem-estar subjetivo que 

envolve o direito da criança em viver sob os direitos de Provisão, Proteção, Participação e felicidade, 

considerando o seu direito de desenvolvimento integral. 
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O bem-estar subjetivo tem como princípio a proteção psicossocial da qualidade de vida, 

tratando tanto das questões gerais da vida, quando de áreas mais específicas, próprias das crianças. 

Assim, consideramos que este bem-estar subjetivo é estruturado por componentes cognitivo e afetivo, 

os quais possuem elo de interrelação e traçam as expressões de crenças e desejos presentes no 

cotidiano das pessoas no decurso de suas vidas (Casas, 2011). 

Para melhor compreendermos o que é o bem-estar subjetivo é importante analisarmos a figura 

1, que traz seus componentes nas dimensões afetivas e cognitivas: 

 

 

Figura 1 – Componentes do bem-estar subjetivo 

Fonte: Soares (2018, p. 18) 

 

Ao observarmos a figura 1, nos chama a atenção para o fato que os componentes do bem-

estar subjetivo possuem duas dimensões, sendo que a dimensão afetiva é composta por afetos 

positivos (emoções agradáveis, como a alegria e a satisfação) e afetos negativos (emoções 

desagradáveis como o sentimento de tristeza e a raiva); enquanto que a dimensão cognitiva é 

composta de satisfação geral de vida (com característica unidimensional) como a satisfação 

comparada com base num padrão social, o qual se considera satisfatório e a satisfação de vida em 

domínios específicos (com característica multidimensional) como no caso da satisfação com a família, 

escola tanto com a relação com seus pares quanto com a relação com os demais atores da 

comunidade escolar, vizinhança e a sociedade em que a criança se encontra inserida. 
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Podemos esclarecer que a dimensão afetiva (composta por afetos positivos e negativos) 

constituem as respostas dos indivíduos para os acontecimentos de sua vida. Considerando os afetos 

positivos emoções e experiências agradáveis importantes para as vivências e experiências das crianças 

na formação de sua dimensão afetiva (Lima & Morais, 2016). 

No momento em que pensamos nos aspectos que envolvem o bem-estar subjetivo das 

crianças é importante, que possamos nos preocupar tanto com o presente quanto com o futuro, pois, a 

criança hoje é o adulto de amanhã e responsáveis pelas gerações futuras. Assim, a criança precisa ter 

um ambiente favorável para desenvolver suas habilidades para a vida e para o seu futuro, sendo que 

tais habilidades envolvem o conhecimento; treino; valores sociais e valores morais; além dos traços de 

personalidade e da sua capacidade de ter um papel efetivo no seio familiar, no ambiente escolar e no 

local de trabalho, ou seja, desenvolver competências para ser atuante e participativo na sociedade civil 

em que está inserido e tem potencial de transformação (Soares, 2018). 

Uma redefinição conceitual de bem-estar subjetivo das crianças pode estar vinculada a dois 

pressupostos, quais sejam: ao fato de que a criança tem direito à dignidade e aos direitos humanos 

fundamentais e, o segundo pressuposto aponta que a infância é uma etapa da vida que merece 

atenção e respeito (Ben-Arieh, 2006). Ao avaliar sobre a importância das relações interpessoais, 

apontamos para o fato de que o bem-estar subjetivo da criança tenha relação com as características 

socioemocionais das pessoas e, de forma especial, as habilidades sociais (França-Freitas et al., 2017). 

Ao buscarmos o conhecimento sobre o conceito do bem-estar subjetivo das crianças 

adentramos no entendimento que na ocorrência deste bem-estar a criança passa a ter o direito de ter 

protegida a sua cidadania, sendo que a observação da cidadania infantil tem importância para que 

possamos analisar o bem-estar subjetivo da criança e seu direito ao exercício de cidadania. 

 

2.3 O Direito da Criança à Cidadania 

 

Anterior ao entendimento conceitual do que vem a ser cidadania e, mais especificamente, 

cidadania infantil faz importante compreendermos o que é a infância, não somente na concepção de 

uma etapa biológica ou cronológica do ser humano, mas como citam Oliveira et al. (2011) a infância 

contempla uma etapa da vida social, que traz características, aspectos e necessidades específicas, e, 

especialmente, é uma fase em que os indivíduos têm direitos enquanto cidadãos. 

Quando pensamos em cidadania, nosso primeiro impulso é considerar este um direito de todo 

e qualquer adulto, no entanto, é correto compreender que a cidadania é um exercício de direito 
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também das crianças, construída a partir de sua convivência e participação na vida da comunidade. 

Concebemos o entendimento de Scherer (2011), que cidadania infantil é o direito que as crianças 

possuem de acesso aos bens materiais e imateriais existentes na vida do ser humano. 

Ponderamos que a cidadania é o direito no campo material, social e cultural e, está 

intimamente, ligado ao direito à própria vida. Desse modo, a cidadania infantil é o direito que a criança 

tem em viver com dignidade, respeitando e sendo respeitada em suas relações sociais, isto significa 

dizer, que cidadania está relacionada ao acatamento dos direitos. 

O direito à cidadania da criança está diretamente ligado ao direito de Participação de crianças 

e adolescestes em contexto social e da comunidade em que se encontra inserida. Neste sentido, 

compreendemos que é este direito de Participação que tem o potencial de delinear a construção da 

cidadania, pois a base do exercício de cidadania é o direito de participar de forma livre no contexto 

social e no âmbito do aprendizado escolar (Oliveira & Costa, 2016). 

Ao trazermos as falas de Fernandes para o conceito de cidadania infantil de forma a ampliar os 

conhecimentos acerca deste tema é relevante que possamos compreender como esse conceito 

também tem relação com o contexto cultural e de respeito à criança de cada país, como é o caso de 

Portugal. Assim, podemos considerar que: 

 

A cidadania infantil é, então, um processo profundamente devedor das questões da 

desigualdade. Por um lado, é um processo que tem de enfrentar obstáculos relacionados com 

as questões de poder que se intrometem nas relações entre adultos e crianças, e em muitos 

casos não permitem que as relações de controlo e regulação sejam ultrapassadas e 

substituídas por relações de igualdade e participação. Por outro lado, tem também de 

considerar as desigualdades estruturais, de natureza social e económica, cujas implicações na 

visibilidade das crianças na organização dos seus quotidianos são indesmentíveis. Pensar na 

cidadania infantil sem pensar nas questões estruturais que afectam a vida das crianças e que 

atribuem ou retiram significado à sua participação social, assume-se como um exercício estéril, 

uma vez que se descura um dos princípios básicos da cidadania que é a implicação dos 

indivíduos na construção de possibilidades de reorganização dos seus quotidianos de acordo 

com as necessidades com que se enfrentam, na pugnação, afinal, pela mudança social 

(Fernandes, 2005, p. 142). 
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Assim, quando pensamos na cidadania infantil é preciso que saibamos que essa cidadania tem 

relação com as questões estruturais que afetam a vida das crianças e, que lhe permitem a participação 

social e o exercício dos princípios que fundamentam a cidadania. Portanto, quando discutimos sobre a 

importância do exercício de cidadania pelas crianças é necessário tratar do papel que a escola passa a 

assumir neste construir cidadão na sociedade contemporânea. Assim, podemos considerar que a 

escola faz um relevante papel para a cidadania infantil, não cabendo somente ao governo potencializar 

o direito de cidadania das crianças, mas, ocorrendo a participação de famílias, professores e toda a 

comunidade escolar, inclusive dos alunos, para que seja possível o desenvolvimento deste “ser” 

cidadão. É necessário que a escola seja um instrumento de construção de uma educação que valoriza 

a cidadania da criança (Martins, 2010). 

A Participação da criança no contexto social, contempla um direito fundamental que alicerça o 

exercício da cidadania, possibilitando o desenvolvimento integral da criança e, desse modo, permitindo 

que ela possa exercer o seu direito de cidadania. Podemos compreender que a práxis da cidadania 

infantil tem relação com a edificação e perpetuação dos direitos da criança, além de sua formação 

pessoal e identitária. Assim, a escola precisa trabalhar uma “pedagogia cidadã” contribuindo para que 

a criança compreenda a importância de defender seus direitos e de exercê-los em todo a sua plenitude, 

constituindo a pedagogia um caminho para que a criança possa vivenciar a experiência de um ser 

cidadão (Oliveira & Costa, 2016). 

Compreendemos o fato de que uma escola que permite às crianças desenvolver seu direito de 

Participação e vivenciar sua cidadania são instituições, que necessariamente, precisam envolver-se 

com uma pedagogia libertadora e cidadã, tendo essa pedagogia a capacidade de possibilitar um 

sentimento de liberdade da criança segundo a sua condição infantil e livre. 

A criança não poderá ser cidadã sozinha, ela precisa estar envolvida com a sua escola, família 

e contextos sociais em que se encontra inserida, pois, o exercício da cidadania é um exercício de 

vivências em sociedade. Esta necessidade de não estar só, também se relaciona com a importância do 

adulto enquanto referência para a criança, bem como, enquanto mediador entre a criança e seus 

direitos de ter a cidadania plena (Sarmento, 2012). 

No Brasil, na última década, vem surgindo uma nova proposta de Educação Infantil com a 

escola sendo considerada um palco de aprendizado do viver em um contexto de democracia, 

autonomia e cidadania trazendo a importância do trabalho coletivo e, do desenvolvimento da criança 

em sua totalidade. Contemplamos que essa proposta educativa busca se distanciar das concepções de 



 

48 

uma escola assistencialista e compensatória, trazendo para uma concepção social e de cidadania 

(Scherer, 2011). 

Neste novo modelo educativo a criança é considerada em sua integralidade, buscando a partir 

da educação, da construção do conhecimento e das vivências sociais fazer com que a criança desperte 

para o seu exercício de cidadania e a construção de uma nova sociedade, na qual não exista mais 

lugar para ações/reações de violência e escárnio e, que estas crianças tenham seus direitos protegidos 

e construtores da cidadania infantil. 

Em uma escola que busca a edificação de cidadania infantil as normas sociais já não são mais 

impostas pelos adultos e aceitas sem contestação pelas crianças, já não pode mais existir uma 

hierarquia de poder e verdades absolutas, não cabe mais uma educação que busca a padronização da 

criança, mais que permite o desenvolvimento de sua individualidade e a consciência de que essas 

crianças estão inseridas no coletivo de vivências sociais, que precisam ser representativas para o 

exercício da cidadania infantil (Oliveira et al., 2011). Podemos considerar, que a escola precisa 

oportunizar uma educação, que tenha como objetivo a possibilidade de que cada criança torne-se 

cidadã consciente de seus direitos e, especialmente, que possam desenvolver aptidões que lhes 

permitam compreender o seu papel enquanto sujeito na sociedade, além de conhecer e respeitar seus 

direitos, ou seja, um sujeito efetivamente apto a reconhecer e exercer sua cidadania (Martins, 2010). 

Em se tratando de cidadania infantil é certo trazermos que seu exercício ocorre quando as 

crianças passam a ter clara percepção de seus direitos, desfrutando de seu período de infância de 

forma livre. 

Essa escola que possibilita o exercício da cidadania das crianças é, em verdade, mantenedora 

de uma educação libertadora, que tem na democracia e na cidadania os ensinamentos propostos no 

cotidiano das atividades de aprendizado escolar, sendo professores e alunos precursores de uma nova 

sociedade, em que o diálogo, o respeito e a formação política sejam efetivas e construídas sob 

dimensões afetivas e cognitivas (Scherer, 2011). 

Consideramos que para a existência de uma formação escolar em que exista a oportunidade 

de desenvolver a cidadania infantil é preciso que no cotidiano escolar, a criança seja considerada um 

ser social e apto para uma aprendizagem significativa e humanizada, para que possa ser viável a 

construção de uma cidadania infantil. Neste sentido, é importante que possamos conhecer o cotidiano 

das crianças nesta Educação Infantil transformadora. 
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2.4 Proteção, Provisão e Participação das Crianças na Sociedade 

 

Muito embora estudos apontem que a preocupação com os direitos das crianças tenha iniciado 

a sua caminhada no final do século XIX, a verdade é que essa preocupação mundial teve início apenas 

no século XX, como apresentamos neste estudo, considerando a Declaração de Genebra (1924 e 

1948) e a Declaração sobre os Direitos da Criança (1959). E mesmo após esse início de movimento 

global em favor do direito das crianças somente em 1978 por uma delegação da Polônia e no ano de 

1979 via ONU é que tiveram início os debates sobre a execução de ações mais efetivas para proteger o 

direito das crianças em todo o mundo. Somente em 20 de novembro de 1989, a Assembleia Geral da 

ONU tirou as ações de proteção aos direitos das crianças do discurso e tornou realidade, enquanto que 

no Brasil houve primeiramente a ratificação desse documento em 1990 e, também em 1990 ocorreu a 

promulgação do ECA (Arantes, 2012). 

Como podemos observar o início dos movimentos mundiais em proteção aos direitos das 

crianças ocorreu em 1924, mas, no Brasil, esse movimento somente teve ações efetivas em 1990, ou 

seja, quase setenta anos depois dos primeiros documentos mundiais que tinham como meta a 

proteção da criança. Nesse sentido, podemos dizer que muito embora, o ECA possa ser considerado 

um marco na legislação brasileira para a proteção dos direitos das crianças, o Brasil acordou tarde, 

quando comparado a outros países, no que se relaciona a proteção, provisão e participação de 

crianças e adolescentes enquanto sujeitos de direitos. 

O traço histórico da cultura ocidental trouxe em seu bojo a criança como um ser passivo, que 

precisa ser disciplinada pelo adulto, ou seja, a infância é um período em que o dever de obedecer aos 

adultos, sobrepõe a opinião ou vontade da criança. Nesse sentido, apontamos que somente a partir do 

século XX é que a criança passou a ser percebida como um ser de direito, inclusive, no que se refere a 

participação de sua vinda individual ou da vida coletiva dos grupos sociais em que se encontra inserida 

(Arantes, 2012; Sanches, 2015). 

Segundo estudo realizado por Pinheiro (2006), no Brasil, no período de promulgação do ECA 

foram discutidos importantes temas considerando as representações da criança, enquanto sujeito de 

direitos e enquanto objeto da assistência, controle, disciplinamento e repressão. Na verdade, segundo 

a Magna Carta de 1988 em seu art. 227, em que foi proposta a representação das crianças e 

adolescentes enquanto titulares de direitos, não trouxe em seu bojo as demais representações em 

relação a esses grupos (Arantes, 2012; Sanches, 2015). 
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Consideramos relevante apontar que o ECA foi uma lei que se alicerçou em uma intensa 

mobilização da sociedade civil brasileira, que tinha por objeto a luta por uma condição emancipatória 

de crianças e adolescentes e, inclusive, por uma relação entre crianças e adultos mais democrática. O 

ECA trouxe em seu bojo novas concepções da criança como sujeito político e sujeito de direitos, 

conferindo para as crianças status de cidadãos, opondo-se à antiga concepção, a qual considerava a 

preocupação do Estado somente em relação às crianças enquanto menor carente, menor abandonado 

ou infrator (Agostinho, 2014). 

Pontuamos que o ECA trouxe sobre os direitos das crianças de Proteção, Provisão e 

Participação, no entanto, na prática, são enfatizados os direitos de Proteção e os de Provisão e, os 

direitos de Participação são relegados a um segundo plano, tanto no contexto das políticas quanto das 

práticas sociais que envolvem crianças. É relevante que possamos citar que os direitos de Participação 

são os mais controversos, muito embora estejam explícitos em diversos artigos do ECA, quando traz o 

direito das crianças e adolescentes de participação na vida da comunidade (Agostinho, 2014; Sanches, 

2015). 

Resumidamente podemos citar que os direitos de Provisão presentes no ECA são 

reconhecidos no momento em que o referido documento traz a salvaguarda da saúde, educação, 

segurança social, cuidados físicos, vida familiar, recreio e cultura para todas as crianças, sem qualquer 

distinção; enquanto que os direitos de Proteção, quando buscam proteger a criança de qualquer forma 

de discriminação, abuso físico e sexual, exploração, injustiça e conflito e, por fim, os direitos de 

Participação são identificados quando o documento legal aponta que toda a criança tem direitos civis e 

políticos, isto é, as crianças têm direito a nome e identidade; direito de falar e ser ouvida; direito de 

informação e liberdade de expressão e opinião e o direito a tomar decisões que venham em seu 

proveito (Hammarberg, 1990; Santana & Avanzo, 2014). 

Adentramos aqui no entendimento de que o reconhecimento de que todas as crianças são 

atores sociais, isto significa dizer, que são sujeitos com capacidade de tomar decisões e realizar 

escolhas, vem a ser um desafio para implementar o seu direito à Participação da coletividade, por 

intermédio do direito de participação política, no âmbito individual, familiar, institucional ou judicial 

(Sanches, 2015). Cabe apontar que é preciso reconhecer as competências jurídicas por meio das 

quais ocorre a legitimação da participação social da criança, reconhecendo-as como sujeitos com 

competências sociais (Melo, 2011). 

Quando falamos sobre os direitos de Provisão assegurados para as crianças no Brasil pelo 

ECA, estamos relatando que as crianças possuem o direito à educação de qualidade que lhes permita 
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o desenvolvimento cognitivo, emocional, físico e social; direito à saúde e segurança social; direito a 

viver em uma família onde é acolhida, amada e protegida; direito à cultura e lazer permitindo o seu 

desenvolvimento pleno e cuidados físicos. Nesse sentido, apontamos que o direito à Provisão 

contempla os direitos básicos de ter respeitadas suas necessidades para viver com saúde, segurança 

e dignidade (Santana & Avanzo, 2014). 

Ao referirmos os direitos de Proteção trazidos no ECA, apresentamos que esses direitos se 

alicerçam na atenção distinta que deve ser dada para as crianças, devido a sua condição de maior 

exposição às situações de vulnerabilidade social e, dessa forma, efetiva necessidade de proteção (Melo, 

2011; Santana & Avanzo, 2014).  

Ao tratarmos sobre os direitos de Participação entramos no contexto de que a criança pode ter 

participação ativa nas questões que lhe dizem respeito, no âmbito individual ou coletivo, no contexto 

familiar, escolar e social buscando o despertar do seu protagonismo (Sanches, 2015). No 

entendimento de Melo (2011, p. 43) sobre esse direito atenta-se que: “Para tanto, sua efetivação 

depende de condições existenciais mínimas, integridade física e espiritual e proteção da privacidade do 

homem”. 

Neste sentido, temos que o direito de Participação da criança na vida social e nos ambientes 

em que se encontra inserida, tem relação com o propósito de compreender a criança com o direito de 

ter voz e não vivenciar a exclusão social, mas, crescer em seu protagonismo e trazer ao convívio social 

as suas singularidades enquanto sujeitos participativos no contexto social em que vive (Agostinho, 

2014). É relevante aqui considerarmos que esse protagonismo das crianças está representado no 

presente trabalho, quando trouxemos a voz das crianças como resultado de um conhecer sobre a 

violência e como elas observam essa violência no seu cotidiano na educação infantil. 
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CAPÍTULO III – AS VIVÊNCIAS DAS CRIANÇAS ENTRE OS CORREDORES DA ESCOLA E OS ESPAÇOS 

DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 

“Felicidade é a gente poder olhar para trás e encontrar esse 

vago mundo em ‘sol menor’ que se chama infância. Adivinhação 

da vida. Bem sei que, com muita gente, acontece essa coisa 

estranha: torna-se adulto sem ter sido criança. Ou o que é pior: 

ter sido criança, sem ter tido infância. A infância, para mim, não 

é apenas e simplesmente uma idade, mas justamente aquele 

mundo de pequeninas coisas que tornam inconfundível na 

lembrança um tempo de alegria, um tempo em que 

conhecemos a felicidade sem ao menos nos apercebermos dela 

(...). Sim: posso encontrá-la viva, intensa, apenas volto o rosto, 

em cada curva da lembrança (...)”. 

J. G. de Araújo Jorge. 

 

Este capítulo contempla a discussão sobre o cotidiano das crianças na educação infantil, além 

de seu processo de participação e necessidade de autonomia na rotina da escola, isto porque, o 

desenvolvimento da criança tem relação direta com sua voz e vez no cotidiano do ambiente em que se 

encontra inserida, sendo a escola um dos mais importantes espaços na vida de uma criança, seja pela 

construção de relações com seus pares, seja pelo aprendizado e possibilidade de desenvolvimento 

cognitivo, emocional e social. 

 

3.1 O Cotidiano das Crianças na Educação Infantil 

 

A discussão sobre o cotidiano das crianças na Educação Infantil considerando os fatores que 

envolvem esse espaço vem aumentando pela importância na compreensão acerca da função social da 

escola: 

 

No decorrer da história da educação, os espaços escolares foram se constituindo de 

formas diferenciadas, atendendo aos anseios políticos, históricos, culturais e sociais de 
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cada época, a fim de “cumprir” as funções sociais da escola. Vale salientar que os 

espaços escolares estão em constante diálogo com os espaços sociais, pois são 

elementos centrais no processo de construção do sujeito, possibilitando a internalização 

das representações sociais (Tenório & Silva, 2010, p. 98). 

 

O cotidiano da Educação Infantil é complexo para o professor e seu contexto de prática 

pedagógica, pois, cabe a ele atuar como mediador no processo de socialização, gerando o aprendizado 

que fundamenta o conhecimento escolar e o desenvolvimento da criança enquanto ser complexo e 

completo, no entanto, a cada novo estudo acadêmico desenvolvido sobre este tema, mais sabemos 

sobre essa realidade e a possibilidade de utilizar instrumentos educativos e sociais para sua 

transformação. 

Os professores precisam reconhecer o espaço da escola enquanto essencial elemento 

curricular básico, para uma prática educativa voltada para a ludicidade e a interação das crianças em 

suas relações interpessoais e no seu aprendizado, tendo em vista que a partir do uso do lúdico e das 

relações sociais capazes de originar significativas experiências. Outro importante fator que deve ser 

considerado de forma que o cotidiano das crianças na Educação Infantil seja investido e revestido de 

oportunidades na sua formação está a disponibilidade adulta para a escuta das crianças nas mais 

diversas situações, construindo um cotidiano nesse ambiente de excelentes relações entre professores 

e alunos, bem como, entre as crianças e os demais atores que formam a comunidade escolar 

(Albuquerque et al., 2017). 

A Sociologia da Infância, na interpretação de Sarmento (2004), em seu decorrer histórico vem 

observando a importância da ludicidade tanto no ambiente escolar quanto familiar em que a criança se 

encontra inserida, tendo em vista que o fazer lúdico é a forma de expressão das crianças, sendo um 

eixo essencial no contexto da Educação Infantil, pois, está presente na sua estruturação cultural. 

A transformação da escola na formação de crianças conscientes de seu papel na sociedade e 

de seus direitos no exercício de sua cidadania (cidadania infantil e não somente por ocasião do 

exercício de cidadania enquanto um ser adulto), não pode ser construída com um olhar paralisado ou 

de esgotado para as criança, isto significa dizer, um olhar que de acordo com o entendimento de 

Ostetto (2012, p. 22), se encontra: “domesticado por uma prática rotineira, enraizada no hábito, que 

monotonamente se repete, repete, repete” e, na monotonia desse processo acaba que “vemos-não 

vendo”.  
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Os professores, enquanto mediadores entre a criança e o aprender a aprender, necessitam 

oferecer um cotidiano escolar em que a Educação Infantil seja planejada e possam ser realizadas 

atividades lúdicas que possibilitem experiências significativas (Azambuja et al., 2017). No momento em 

que os professores passam a ter um olhar sensível e humanizado para o cotidiano escolar, permitem 

que as crianças a partir do lúdico e das relações sociais, possam tornarem-se protagonistas de suas 

próprias histórias, afinal o desenvolvimento da criança é construído nas ações cotidianas e na interação 

com os outros (colegas, professores e demais atores da comunidade escolar) (Carvalho & Fochi, 

2017).  

Ao fazer essas observações temos o fato de que é especial o fato de a criança vivenciar suas 

experiências de aprendizagem a partir do uso do lúdico, pois, essa constitui uma linguagem que a 

criança conhece e sente-se segura em usar, gerando um contexto de facilitação do seu aprendizado e 

as experiências de relação com seus pares e professores. Mas, para que esse propósito seja alcançado 

as práticas pedagógicas precisam ser trabalhadas voltadas para a ludicidade e a participação de todas 

as crianças. 

Compreendemos que o desenvolvimento de ações pedagógicas transformadoras no cotidiano 

da Educação Infantil tem estreita relação com a base curricular trabalhada no contexto escolar, o olhar 

sensível dos professores e as experiências/vivências dos alunos, que são transformadores do ambiente 

escolar, bem como tem o potencial de potencializar e gerar maior efetividade nas ações pedagógicas, 

que possibilitam às crianças desenvolver seu protagonismo e tornar-se parceiras dos professores 

(Carvalho & Fochi, 2017). 

Trazemos aqui o entendimento de que as práticas pedagógicas desenvolvidas no cotidiano da 

Educação Infantil precisam se alicerçarem em um cuidado estético e uma responsabilidade 

educacional, que transforma as relações dos professores e das crianças com o processo ensino-

aprendizado e permite uma formação integral e, especialmente, tenha o potencial de promover o 

desenvolvimento autônomo de cada criança (Santos & Ceron, 2018). 

Compreendemos que é importante que o cotidiano da Educação Infantil possibilite a geração 

de um ambiente saudável em que as crianças tenham a oportunidade de se desenvolver e, acima de 

tudo, tornarem-se autônomas, protagonistas e construtoras de suas próprias histórias, possibilitando 

um desenvolvimento integral e, para que isso ocorra é importante que as práticas pedagógicas possam 

ser construídas sob um enfoque da qualidade desta etapa da educação, a partir de uma formação 

cidadã. 
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Nas concepções de Bastos (2014) este protagonismo somente ocorre na Educação Infantil, 

quando as crianças são participativas e dinâmicas em suas atividades, bem como, quando os 

professores têm um olhar diferente para a criança, não como um ser a aprender, mas, como um ser 

de direitos e com capacidade de aprender e de ensinar cotidianamente, a partir do desenvolvimento de 

suas potencialidades. 

Observamos o interessante entendimento de Sarmento et al. (2007), ao salientar que o 

ambiente escolar e o cotidiano das atividades realizadas pelas crianças, permitem que essas assumam 

um papel político, o que aponta para um espaço social. Assim, quando olhamos para o cotidiano da 

escola considerando as atividades das crianças estamos observando sujeito sociais na sua construção 

cotidiana cultural e sua formação enquanto sujeito com direitos. Desse modo, contemplamos a escola 

enquanto um espaço social democrático, que para assim se consolidar precisa reconhecer e respeitar 

os seres, saberes, culturas, valores, crenças e conhecimento trazidos por cada crianças e cada 

professor. 

Consideramos que este vivenciar social em um cotidiano escolar é construindo com base nas 

ações/reações de professores e alunos e, especialmente, mediante as relações interpessoais e o 

respeito à diversidade cultural de cada indivíduo e ao conhecimento enquanto bagagem trazida do 

ambiente familiar e social em que se encontram inseridos, tendo em vista que a criança não chega 

para a escola vazia, mas, traz consigo os seus vivenciares e conhecimentos prévios. 

Conhecermos cada criança e as características particulares e dos grupos que elas fazem parte 

são ações relevantes para que se possa desenvolver no cotidiano escolar um trabalho gerador de uma 

aprendizagem significativa. Para isso, é importante a observação de todo o contexto vivencial da escola, 

considerando as possibilidades e fragilidades de cada criança e do grupo, cabendo aos professores 

valorizarem as experiências das crianças e construir um ambiente favorável para o crescimento 

(Bastos, 2014). 

Ponderamos que este ambiente capaz de permitir um cotidiano voltado para a construção de 

uma aprendizagem significativa, somente é alcançado a partir de um processo construtivo na educação 

da criança, por isso, o tema a ser abordado na sequência trata sobre a participação e autonomia das 

crianças na rotina escolar. 
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3.2 Rotina Escolar: Participação e Autonomia das Crianças 

 

Para que as crianças possam se demonstram participativas e atuem com autonomia no 

ambiente escolar é preciso que a rotina da escola tenha o planejamento alicerçado na atuação tanto 

dos professores quanto dos alunos, em um processo de participação que leva a construção do “eu” 

social em um contexto democrático e político, de forma que a criança passa a ser protagonista de seu 

aprendizado a partir das iniciativas realizadas de modo ativo construindo uma rotina escolar capaz de 

fomentar o desenvolvimento da criança. 

Na concepção de Pires & Moreno (2015) a organização da rotina da escola tem íntima ligação 

com as práticas pedagógicas dos professores, que precisam trabalhar em uma sequência pensada, em 

que o tempo e o espaço das crianças são valorizados e, também, que sua participação no 

planejamento desta rotina seja instigado, na construção de sua autonomia e capacidade organizativa. É 

claro que o professor tem a função primeira de, enquanto educador, tornar a rotina escolar agradável e 

motivadora para as crianças, no entanto, quando a criança participa está se envolvendo no seu efetivo 

contexto do aprender. 

Acendemos ao entendimento de que a principal concepção a ser considerada é que as 

atividades planejadas, que compõem a rotina escolar, precisam ser estruturadas a partir da 

participação ativa das crianças, de forma a permitir o seu conhecimento sobre tempo, espaço, 

atividades e participação no seu aprendizado escolar e social. 

Cabe aos professores, na organização das rotinas na escola, não apenas compreender a 

importância de organizar o tempo e o espaço da escola para o aprimoramento do trabalho pedagógico, 

mas, também, os professores necessitam ter conhecimento acerca da realidade de cada criança e 

como é possível trabalhar a rotina produtiva e satisfatória. Afinal, segundo Gil (2014, p. 17): “paralelo 

ao espaço e os materiais, deve-se pensar na organização da rotina, já que a ordem e a sequência das 

atividades contribuem para a criança sentir-se segura e compreender o contexto em que está 

vivenciando”. 

Sobre a participação dos professores na rotina das escolas temo que: 

 

(...), cabe aos professores contribuir em cada ação diária, com diferentes estratégias de 

ensinar e aprender na educação infantil. Pois, desenvolver as capacidades das crianças 

e incentivá-las a conquistar a autonomia é o primeiro passo para a vida em sociedade. 

Em seguida, competem ao professor, no ambiente escolar, responsabilidades como 



 

57 

valorizá-las e respeita-las, para que estas possam estabelecer com outras crianças e 

adultos, uma relação saudável, de valorização humana (Pires & Moreno, 2015, p. 

41660). 

 

As rotinas planejadas nas escolas permitem que professores, alunos e toda a comunidade 

escolar possam desenvolver seu trabalho de forma mais produtiva no sentido de aproveitar o tempo, o 

espaço e o conhecimento de cada ator, tornando todos protagonistas de suas atividades. Sabemos que 

não é fácil a construção da estrutura da rotina escolar, com o desenvolvimento de um planejamento 

para o trabalho diário, que inclui, tarefas pré-estabelecidas e atividades cotidianas organizadas, com o 

propósito de permitir o bom funcionamento das instituições e, inclusive fazer da rotina escolar um 

instrumento de facilitação do aprendizado das crianças. É claro que essa rotina não é fácil de ser 

estruturada, especialmente, para os adultos, tendo em vista que as atividades podem se tornar 

repetitivas e cansativas e, para as crianças, podem se tornarem menos atrativas, causando um 

processo de desmotivação. Por isso, é primordial trabalhar com uma rotina segura, que permita 

desenvolver a autonomia das crianças e, para isso, as crianças precisam ser compreendidas e 

concebidas como sujeitos históricos e sociais, com capacidade para o desenvolvimento de suas 

curiosidades, afetos, sentimentos, relações interpessoais, amizades, identidade cultural e 

desenvolvimento integral (Bilória & Metzner, 2013; Gil, 2014). 

Para evitar que a rotina seja repetitiva e extenuante é preciso que os professores saibam 

flexibilizar as atividades, contando com a participação das crianças e, especialmente, respeitando suas 

ideias, espaço, tempo e trabalhando para a aceitação e imprevistos, que podem ocorrer no contexto 

diário da Educação Infantil. Um importante aspecto a ser observado na construção do planejamento da 

rotina escolar é o entendimento de que as regras não são únicas e imutáveis, mas, que podem ser 

construídas e reconstruídas para o alcance de um ambiente que possibilite um cotidiano infantil com 

base na satisfação e motivação da criança para a construção da aprendizagem significativa (Pires & 

Moreno, 2015). 

O professor precisa se preocupar com a organização da rotina escolar, sendo que a mesma 

deve proporcionar cuidados pessoais para as crianças, assim como, facilitar a sua aprendizagem, para 

isso, toda a comunidade escolar deve voltar-se para usar o tempo e o espaço da escola em favor da 

realização das atividades das crianças. Nesse sentido, é essencial que no planejamento da rotina 

escolar sejam consideradas as possibilidades de cada criança ter um papel ativo na construção do 

contexto escolar de rotina e de aprendizado, para isso, é preciso que o ambiente viabilize às crianças 



 

58 

sua expressão a partir de linguagens, convívio e diversidade, cooperação, participação e autonomia. 

Compreendemos que os professores precisam estar conscientes da importância da rotina escolar de 

forma a possibilitar o desenvolvimento integral da criança (Bastos, 2014; Pires & Moreno, 2015). 

Dentro do contexto de estruturação das práticas pedagógicas na Educação Infantil precisamos 

atentar que aos momentos em que as crianças entram e saem da escola, pois segundo Alvez & Côco 

(2012, p. 01): “As entradas e saídas, ainda que breves, se constituem como espaços interativos 

cotidianos de ampliação da interlocução pedagógica, em que diferentes vozes se fazem presentes na 

instituição”. 

Os professores precisam estar atentos para o momento de entrada e saída da escola, pois é 

também um período de tempo em que as crianças acabam tendo ações/reações violentas, ou seja, 

são momentos em que os professores precisam prestar atenção nas crianças, de forma a conhecê-las 

no contexto vivencial das relações interpessoais. É necessário observarmos, que nos períodos de 

entrada e saída da escola ocorrem com frequências bullying, empurrões e outras formas de agressões. 

Sabemos que a rotina é uma forma de assegurar que as crianças tenham um ambiente 

tranquilo, por isso valorizar e planejar as práticas diárias, inclusive as repetições podem gerar conforto 

para as crianças, até porque quando elas conhecem a rotina e sabem a próxima tarefa a ser realizada, 

gera um sentimento de segurança e diminui a ansiedade no cotidiano escolar. Todavia, essa rotina 

deve ser cuidada em todos os momento, como é o caso da entrada nas crianças na escola, no 

intervalo e na saída, oferecendo um ambiente seguro para todas as crianças durante todo o período em 

que a mesma estiver na escola, dentro ou fora das salas de aulas ou, até mesmo, dos portões e 

muros. 

É claro que ao consideramos essencial o planejamento da rotina para a Educação Infantil, isto 

não significa que o professor precisa transformar a escola em uma planilha rígida e inflexível, com 

resultados desmotivadores para as crianças. Todavia, a rotina deve existir, mas os professores 

precisam estar preparados para trabalhar qualquer situação, inclusive nos casos de violência no 

ambiente escolar e demais problemas de relações sociais das crianças (Bilória & Metzner, 2013; Pires 

& Moreno, 2015). 

Quando observamos os benefícios da rotina no ambiente escolar para o aprendizado das 

crianças é preciso também, entender a criança dentro dos espaços escolares e como essa vivência 

gera elementos favoráveis para a Educação Infantil, desde que a criança não seja apenas um ator 

passivo dessa construção escolar, pois é essencial que exerça seu protagonismo. 
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3.3 A Importância dos Espaços Escolares para a Educação Infantil 

 

No instante em que buscamos compreender a criança em seu processo contínuo de 

aprendizado na escola é importante tratarmos de aspectos como o espaço oferecido para essa 

construção, até porque o ambiente em que a criança está inserida tem influência (positiva ou negativa) 

direta na Educação Infantil. 

Quando adentramos na discussão sobre o espaço escolar na Educação Infantil é interessante a 

compreensão de que esse ambiente seja favorável para o seu desenvolvimento integral da criança, 

mas, para isso o espaço deve ser adequado. Sobre isso, temos que: 

 

Ao analisar os modelos de arquitetura escolar, percebemos que até mesmo os arquitetos 

envolvidos com as construções escolares deveriam ser antes de tudo educadores, pois 

assim teriam uma visão mais ampla do processo educacional e compreenderiam a 

influência dos espaços educativos na prática pedagógica e na construção do saber. A 

construção espacial das escolas e a organização desses espaços indicam uma 

preocupação maior com a “quantidade” do ensino, desvinculado do processo global de 

construção do conhecimento (Tenório & Silva, 2010, p. 99). 

 

O espaço/ambiente constitui um importante elemento para que possamos conhecer como é a 

educação escolar e, especialmente, qual a concepção de criança e infância, que se apresentam 

cotidianamente nas práticas educativas, como a compreensão sobre a aprendizagem e o 

desenvolvimento da criança integram e orientam as relações pedagógicas e as relações que se 

estabelecem entre adultos e crianças ou entre professores e alunos. Compreendemos que o espaço 

não é somente um local para que seja realizado o trabalho pedagógico do professor na escola, mas, é 

um importante elemento que constitui de forma ativa todo o trabalho pedagógico e educativo (Moreira, 

2011; Matos, 2015). 

Ao reconhecermos as crianças, enquanto sujeitos de direitos, é importante que tenhamos a 

compreensão sobre a importância do ambiente em que ela está inserida e, o fato de que a criança tem 

direito de brincar e aprender em locais seguros, planejados e construídos pensando no bem delas 

(Müller; 2010). Por isso, o espaço em que a criança está inserida no ambiente escolar precisa ser 

planejado, limpo e construído para atender suas necessidades e desejos lúdicos e de aprendizado. 
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Compreendemos que a criança precisa de um espaço organizado e acolhedor para que possa 

se desenvolver integralmente, tendo uma aprendizagem de qualidade e podendo desenvolver sua 

saúde física, emocional e convivência social. O espaço escolar deve proporcionar para a criança boas 

experiências e, assim, gerar um ambiente propício para o seu desenvolvimento, por isso, o espaço 

educativo para as crianças deve ser pensado para favorecer às suas vivências e seus direitos de 

brincar, de se relacionar com os colegas e professores e de ser feliz no processo de aprendizado 

(Matos, 2015).  

A compreensão de que o espaço da escola deve ser especial para a criança está no 

entendimento de Tiriba (2008, p. 38), o qual comenta o fato de que: “(...) do ponto de vista das 

crianças, não importa que a escola seja um direito, importa que seja agradável, interessante, 

instigante, que seja um lugar para onde elas desejem retornar sempre”. Isto significa dizer um lugar 

em que a ludicidade possa ser desenvolvida. 

No Brasil, existem elementos limitadores para que possam ser criados espaços favoráveis para 

o aprendizado das crianças e, para a sua vivência de relações com colegas e professores, sendo 

múltiplos os fatores geradores de problemas nas escolas de Educação Infantil, como a falta de 

recursos para criar um ambiente positivamente saudável, seguro e tranquilo e, também, devido ao fato 

de que para Zabalza (1998) estes espaços disponibilizados para a Educação Infantil precisam ter 

características particulares, que possibilitem o amplo acesso e facilidade de locomoção das crianças, 

inclusive nas suas atividades do brincar. Para Matos (2015) o espaço físico escolar para a Educação 

Infantil não pode estar vinculado a um modelo arquitetônico único, devendo permitir a pluralidade 

cultural, vivencial e relacional das crianças. 

Na concepção de Nunes (2009) o espaço seguro, atrativo e motivador para o desenvolvimento 

da criança deve ser preparado pelo professor, sendo estas ações pedagógicas, que o levarão a 

preparar as atividades de organizar o espaço e orientar as crianças, buscando possibilitar a 

aprendizagem e experiências significativas no cotidiano da escola. 

O planejamento das aulas assim como a estrutura e organização do espaço escolar na 

Educação Infantil devem ser flexíveis, especialmente, com relação ao mobiliário em sala de aula, pois 

segundo Matos (2015) esses são essenciais para o bom aprendizado das crianças, de modo que elas 

sintam-se respeitadas e acolhidas naquele espaço, que deve também apresentar características como 

organização, limpeza e acesso das crianças aos brinquedos, livros e todos os materiais utilizados no 

seu cotidiano escolar. 
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3.4 A Criança como Sujeito da Violência com Reflexos no Ambiente Escolar 

 

A violência no vivenciar da criança ocorre como uma “estrada de duas vias” podendo ser 

tanto reflexo do ambiente escolar quanto reflexo do ambiente familiar e social, isto significa 

dizer, que a criança enquanto veículo de manifestação de ações/reações violentas pode ser uma 

forma de representatividade de sua realidade.  

Neste sentido, antes de adentrarmos nos aspectos que envolvem a criança como sujeito 

da violência no ambiente escolar é importante que possamos trazer conhecimentos teóricos 

sobre a criança na concepção de grandes pensadores.  

Platão assegurava sobre a necessidade de vigilância das crianças, ou seja, a 

responsabilidade do “ser” adulto pelo “ser” criança: 

 

(...) nas Leis (808 d/e) que como as ovelhas não podem ficar sem pastor, senão se 

perdem, assim também e mais ainda nenhuma criança pode ficar sem alguém que a 

vigie e controle em todos os seus movimentos, pois a “criança é de todos os animais o 

mais intratável (“ho de pais pantôn theriôn esti dusmetacheiristotaton”), na medida em 

que seu pensamento, ao mesmo tempo cheio de potencialidades e sem nenhuma 

orientação reta ainda, o torna o mais ardiloso”. Essa criança ameaçadora na sua força 

animal bruta, essa criança deve ser domesticada e amestrada segundo normas e regras 

educacionais fundadas na ordem da razão (logos) e do bem tanto ético quanto político, 

em vista da construção da cidade justa (Gagnebin, 1997, p. 85-86). 

 

Ao apresentarmos a percepção conceitual de Platão percebemos que em sua 

interpretação a criança constituía um “animal”, que devido a sua violência nata, necessita de 

cuidados dos adultos, esses sim, conscientes de suas ações e não apenas seres ardilosos, que 

como as crianças precisam ser contidas ou domesticadas. 

Esse conceito de criança estruturado por Platão traz em sua essência um contexto de 

poder dos adultos sobre as crianças e, nesse campo, podemos observar que também é possível 

que esse domínio seja instrumento de geração de violência que acaba culminando em atos 

violentos dentro ou fora do ambiente escolar. Apontamos que esses adultos domesticadores ou 

dominadores podem ser familiares ou professores, mas ref letem em violência contra a criança 

sendo ela uma reprodutora desse contexto. 
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No século XVI, Montaigne tinha uma outra visão sobre a criança, considerando que a 

mesma deveria ser preparada, com a ajuda de adultos, para se tornar um homem, ou seja, 

considerava que a criança era um ser a ser construído e o adulto o seu construtor (Silva, 2009). 

Essa concepção de Montaigne traz um entendimento mais favorável para a criança, 

considerando-a um ser em construção, muito embora, a figura do adulto fosse demonstrada  de 

forma superior, isto aponta para a criança enquanto objeto de transformação pelo adulto.  

Mesmo com Montaigne apresentando um conceito mais favorável em relação às 

crianças, Descartes mesmo no século XVII retorna à estruturação de um pensamento mais 

negativo em relação à criança, citando que: 

 

No século XVII, Descartes lamenta que tivéssemos sido todas crianças, antes  de sermos 

“homens”. Lamenta nossa necessidade de, por muito tempo, nos deixarmos governar 

“por nossos apetites e preceptores”. Preceptores  que eram, amiúde, contrários uns aos 

outros, e que, nem sempre, nos aconselhavam bem. Apetites que nos causam tanto 

dano que é quase impossível “que nossos juízos sejam tão puros ou tão sólidos como 

seriam, se tivéssemos o uso inteiro da razão desde o nascimento se não tivéssemos sido 

guiados senão por ela” (Corazza, 2002, p. 178). 

 

Ao observarmos a concepção de Descartes em relação à criança, percebemos a 

consideração da criança enquanto um ser inferior aos adultos, concepção, que segundo o traço 

histórico apresentado, coadunava com Platão séculos a.C. Nesse sentido, o posicionamento em 

relação à criança durante quase dois mil anos manteve-se no sentido de que elas não 

constituíam indivíduos bons e fossem sujeitos de direito, mas, a criança enquanto sujeit o da 

violência.  

Para Rousseau, no século XVIII, a criança nascia boa, porém, a sociedade lhe imputava 

um novo sentido de ser e viver, tendo a violência e a execução de ações maldosas como um 

processo de rito de passagem para a vida adulta. Desse modo, de acordo com o referido 

pensador, “o homem nasce bom, a sociedade o corrompe”, nessa perspectiva, consentia 

Rousseau, que a criança tinha sua natureza boa, porém, a realidade social e a educação a ela 

oferecida pelos adultos corrompidos, tinham o potencial de contaminar a criança e torná-la um 

adulto ruim. Enquanto que para Santo Agostinho, a natureza da criança é pecadora , assim, não 
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são inocentes, mas possuídas por sentimentos e ações maldosas e, por vezes, violentas (Silva, 

2009). 

Consideramos que Santo Agostinho, assim como Platão e Descartes apresentavam a 

criança como sujeito da violência, com reflexos deste “ser viol ento” em todas as suas vivências, 

tanto no contexto escolar, quanto familiar e social. Desse modo, para esses pensadores a 

criança é violenta e vivencia essa violência em suas relações. 

Em outra visão favorável à criança, apresentamos John Dewey, que no século XVIII 

trouxe o entendimento que colocava a criança como o principal indivíduo a ter suas capacidades 

desenvolvidas, especialmente, no que se refere ao processo ensino-aprendizagem, ou seja, no 

âmbito escolar. Já no século XX Jean Piaget trata a criança enquanto um ser capaz de adquirir 

facilmente o conhecimento, ou seja, um ser aberto para transformar o processo ensino -

aprendizagem em novos conhecimentos, sendo que essa concepção tinha conotação escolar e 

também social, tendo em vista que para ele a cr iança tinha potencial para o desenvolvimento de 

suas capacidades (Silva & Mota, 2013). 

John Dewey e Jean Piaget trouxeram uma abordagem conceitual em que a criança não é 

contemplada como um sujeito da violência com reflexos no ambiente escolar, mas, um suj eito 

capaz de construir conhecimentos, bem como, ter no sentimento puro e bondoso as bases de 

suas vivências. 

Contemplamos que durante séculos a criança não foi reconhecida enquanto ser capaz, 

racional e detentora de condições de aprendizagem, conhecimento e ações racionais, era tida 

somente como um ser em estágio incompleto e, por isso, não constituindo um “sujeito de 

direitos”, concepção essa, que no Brasil foi apenas transformada no Brasil no princípio da 

década de 1990 (Marchiori, 2012). 

Nesse sentido, com a evolução do conceito de criança, o Brasil passou a ter o seguinte 

entendimento: 

 

A criança como todo ser humano, é um sujeito social e histórico e faz parte de uma 

organização familiar que está inserida em uma sociedade, com uma determinada 

cultura, em um determinado momento histórico. É profundamente marcada pelo meio 

social em que se desenvolve, mas também o marca. A criança tem na família, biológica 

ou não, um ponto de referência fundamental, apesar da multiplicidade de interações 

sociais que estabelece com outras instituições sociais (Texto adaptado do documento 
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“Política nacional de Educação Infantil”. MEC/SEF/DPE/COEDI, dez/1994, p . 16-17) 

(Marchiori, 2012, p. 13). 

 

A criança no Brasil passou a ser compreendida como um sujeito de direito e 

capacidades, que precisam ser desenvolvidas e, nesse sentido, os familiares e toda a sociedade 

devem executar um importante papel, permitindo o crescimento saudável a partir de interações 

sociais, culturais e familiares, aspectos que devem também estar presentes  no ambiente 

escolar. 

Nesse mesmo contexto, compreendemos que a escola tem um papel essencial no 

desenvolvimento da criança e, na prevenção e redução da violência no ambiente escolar e, 

consequentemente, social. Todavia, para que isso ocorra é importante que professores e demais 

atores da escola possam buscar o entendimento dos fatores que levam as crianças a 

comportamentos violentos (Lima, 2012). 

No momento em que compreendemos a importância do papel dos professores na escola, 

para reduzir a violência entre as crianças ou dessas com os demais atores na instituição, é 

preciso não apenas vitimá-las no ambiente escolar, sendo essencial a percepção sobre os 

aspectos que geram um comportamento violento (Williams et al., 2010).  

A preocupação com a violência vivenciada nas escolas se encontra relacionada ao fato 

de que as mesmas deixam sequelas, isto significa que: 

 

Além das marcas físicas, não podemos deixar de destacar que a violência deixa sequelas 

emocionais, podendo prejudicar muitas áreas do desenvolvimento da criança: o 

aprendizado, as relações sociais, enfim o desenvolvimento pleno do indivíduo, exercendo 

impacto a curto e a longo prazo, com repercussões não só na família, mas se 

estabelecendo também à escola e toda sociedade (Noronha, 2011, p. 30).  

 

Podemos observar que a violência vivenciada na escola não permanece unicamente 

naquele ambiente, torna-se um instrumento que se propaga para fora dos portões escolares e, 

vertiginosamente adentra as famílias e a sociedade, deixando sequelas na vida do indivíduo q ue 

age com violência e, também, das pessoas que são vítimas de tais ações. Desse modo, atenta -se 

que o ser criança sob a manifestação da violência deixa sequelas que podem gerar problemas 

para toda a vida inclusive na fase adulta. 
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A escola é uma instituição que deve estar preparada para identificar os fatores de 

violência e, ao mesmo tempo, buscar soluções para reduzir essas ações, sem, contudo, criar 

estratégias que possam penalizar o desenvolvimento da criança. Sobre essa temática temos que: 

 

A violência tem como pressuposto a representação de que a criança é alguém que 

somente age sob o medo, a disciplina e a intimidação, devendo aceitar in tolerância do 

dominante. O lugar da criança, ao longo da história, foi desenhado como lugar de objeto, 

de incapaz, de menor valor. Esse lugar é mantido com estratégias que forma crianças e 

adolescentes a serem obedientes sem discussão, a se submeter, por meio de punições 

que castigam qualquer desvio dessa ordem estabelecida de cima para baixo (Faleiros & 

Faleiros, 2008, p. 37). 

 

Consideramos o entendimento de que a escola como ambiente de desenvolvimento da 

criança não pode ter essa concepção de que a criança deve ser subjugada e, tratada enquanto 

incapaz ou como indivíduo de menor valor, cabe sim, estratégias capazes de desenvolver a 

criança gerando um ambiente em que o respeito e educação possam superar quaisquer outras 

conotações, que possam ser degradantes para as crianças. Não há que se tratar a criança como 

sujeito da violência nas escolas, mas, como sujeito de direi to, de transformação e de 

desenvolvimento. 

A violência vivenciada pelas crianças, em todos os ambientes em que se encontram 

inseridas, é um forte estressor capaz de gerar limitações ou impedimentos para o seu 

desenvolvimento, por isso, deve ser combatida, mas, para que isso ocorra, primeiramente, a 

criança precisa ser reconhecida de forma que os professores, pais ou responsáveis possam 

buscar a implantação de medidas eficazes e capazes de extirpar os quadros de violência em 

todos os ambientes (Nunes & Sales, 2016). 

Contemplamos o entendimento de que a criança é um ser que, de modo inocente, deixa 

aflorar seus sentimentos e, às vezes apresenta-se agressiva como forma de demonstrar as suas 

contradições de sentimentos e vivências, que podem ser reflexos das suas relações familiares e 

sociais, desse modo, é importante observar a criança intra e extraescolar enquanto sujeito de 

direito (Winnicott, 2012).  

Podemos assim considerar que a escola pode ser instrumento facilitador ou dificultador 

da vida dos indivíduos, que constitui um processo de influência no ambiente em que o sujeito se 
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encontra inserido, como é o caso da criança. Isto porque a escola é um espaço social em que 

ocorrem situações de indisciplina ou até mesmo de violência, nos quais educadores, e toda a  

equipe gestora e de funcionários, precisam compreender e restabelecer a ordem sem que para 

isso seja necessário utilizar mais violência (Vergna, 2016). Afinal, as crianças no Brasil são 

cidadãos munidos de direitos e, especialmente, do direito de proteção , respeito e valorização. 
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CAPÍTULO IV – OPÇÕES METODOLÓGICAS DE CONSTRUÇÃO DA PESQUISA COM CRIANÇAS DA 

EDUCAÇÃO INFANTIL 

 

 

“Entre todas as maldades do ser humano a violência é a 

mantenedora de toda a sua dor e sofrimento”. 

Jairo Backes. 

 

As opções metodológicas de construção da pesquisa foram escolhidas de forma que 

fosse possível trabalhar as questões relacionadas a compreensão sobre a representatividade da 

violência existente no ambiente escolar, a partir da percepção da voz das crianças e de sua 

interpretação lúdica, com base em desenhos, e representações visuais e audiovisuais.  

Ao refletirmos sobre a metodologia utilizada para a composição deste estudo, tendo 

como foco a execução da pesquisa com crianças, temos como primeiro ponto a identificação do 

caminho metodológico realizado, de forma que fosse possível o alcance dos objetivos propostos 

na pesquisa para chegarmos à efetivação do projeto de doutoramento. Nosso caminho teve 

como objeto a compreensão acerca das concepções de violência, que as crianças pequenas 

constroem, por meio das relações que estabelecem na escola com outras  crianças e com a 

professora, quando apresentamos a partir de observação, análise e registro os tipos de 

violências que as crianças participantes da pesquisa vivenciam na escola. 

Ponderamos que a dificuldade em compreender a violência no âmbito escolar se 

encontra no fato de que o conceito de violência não é estático e, se apresenta em constante 

estado de transformação. Neste sentido, observamos que diversas atitudes e comportamentos 

que eram considerados normais há mais de uma década, hoje são concebidas como formas de 

violências que devem ser tratadas no ambiente escolar como forma de expressão de violência 

das crianças (Abramovay et al., 2002). 

Atentamos para a complexidade do conceito sobre violência e, especialmente, sobre sua 

identificação no ambiente escolar, por isso, no contexto de desenvolvimento da tese de 

doutoramento houve a realização das seguintes etapas: mapear as condições em que acontecem 

conflitos entre as crianças; conhecer quais os tipos de violência presentes na escola de crianças  

da Educação Infantil; estabelecer durante as pesquisa as categorias de violência ocorridas no 

cotidiano escolar da Educação Infantil; compreender em quais situações acontecem violência no 

https://www.pensador.com/autor/jairo_backes/
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ambiente da Educação Infantil e compreender as concepções de violência da crianças. Assim, os 

atores focos da pesquisa de campo foram as crianças, porém, também foi necessário a voz dos 

adultos, sendo que para isso os atores participantes do estudo foram os pais, professores e 

demais funcionários da instituição escolar escolhida como alvo do levantamento de informações, 

ou seja, a Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa.  

Ao levantarmos os questionamentos sobre a violência na escola é importante observar o 

entendimento de Abramovay (2015, p. 8) de que: “A escola não apenas reproduz as violências 

correntes na sociedade, mas produz formas próprias, de diversas ordens, tipos e escalas, que se 

refletem no dia a dia. (...)”. Podemos inferir que existem diferentes tipos de violências praticadas 

nas escolas, que acabam por fragilizar as relações entre as crianças, como o bullying e as 

brincadeiras ludoagressivas, esta última com a demonstração de poder e violência física. 

A ocorrência de violência nas escolas em todo o Brasil é observada como um dos 

problemas que vem gerando desinteresse de crianças e adolescentes pelo ambiente escolar. 

Essa cruel realidade foi analisada a partir de uma pesquisa realizada em escolas das capitais de 

Belém-Pará; Belo Horizonte-Minas Gerais; Fortaleza-Ceará; Maceió-Alagoas; Salvador-Bahia; São 

Luiz-Maranhão e Vitória-Espírito Santo, em que foi constatado que 69,7% dos estudantes 

responderam ter presenciado algum tipo de violência na sua escola nos últimos doze meses 

(Abramovay et al., 2016). 

Neste sentido, cabe aqui apresentarmos o domínio da pesquisa considerando o caminhar 

metodológico que foi percorrido com a intenção de realizar o estudo etnográfico buscando 

observar a voz (ações) das crianças de uma escola infantil no Brasil sobre a violência , bem 

como, a percepção dos demais atores da comunidade escolar (adultos). 

O aporte teórico-metodológico da pesquisa, que trilhamos para o desenvolvimento desta 

tese de doutoramento foi a Sociologia da Infância, pois nossas pesquisas apontaram que os 

estudos sobre a violência no ambiente escolar sob a percepção as crianças enquanto um espaço 

no debate teórico sociológico é reduzido, tendo em vista que a  maioria dos estudos de mestrado 

e doutorado buscam escutar, unicamente, as vozes dos adultos e como eles observam a 

violência no ambiente escolar. 

Quando iniciamos o estudo tendo como base a Sociologia da Infância foram percebidas 

características dos estudos nessa abordagem, sendo que da mesma forma que o estudo de Faria & 

Finco (2020), levantou-se questionamentos dos motivos que levam as pesquisas na Sociologia da 

Infância permanecer com o perpassar do tempo à margem dos estudos no campo sociológico, 
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levantando se essa marginalidade se encontra no fato de que a situação das crianças nas sociedades 

contemporâneas é de marginalidade em relação aos adultos, ou seja, à voz das crianças é calada nas 

instituições, inclusive no ambiente escolar. 

Questões acerca da Sociologia da Infância em todo o mundo foram amplamente discutidas no 

XVI Congresso Mundial de Sociologia da ISA, no ano de 2006 e, posteriormente, os trabalhos do 

referido Congresso foram a base da elaboração do artigo: “Continuam as desigualdades: a infância 

entre influências globais e tradições locais” (Bühler-Níederberger & Krieken, 2008), sendo que no 

referido trabalho foi analisada a situação da infância em diversos países pelo mundo, como na África 

do Sul, Taiwan, Etiópia, Alemanha, Suécia e Itália, confirmando o entendimento sobre a condição real 

da criança e de estudos no campo da Sociologia da Infância, abordagens que desde 2005 já traziam 

estas mesmas perspectivas de estudo (Faria & Finco, 2020). 

No Brasil, desde a primeira década dos anos 2000, observamos um aumento de estudos 

sobre a Sociologia da Infância e o seu papel nos estudos sobre a infância e sobre a educação infantil, 

sendo que anteriormente, outras pesquisas foram realizadas, como o estudo de Florestan Fernandes, 

em 1961, porém, o foco temático era sobre as culturas infantis. Observou-se, que entre as décadas de 

1960 e 1980, os estudos realizados na Sociologia da Infância tinham foco nas questões de 

desigualdades social em que as crianças estavam inseridas, isto é, as pesquisas com crianças eram 

realizadas com foco de observação de sua realidade socioeconômica, considerando as possíveis 

situações de risco ou nos limites da marginalidade e, quando os estudos entravam no campo escolar 

tratavam prioritariamente da própria escola e não das crianças (alunos). É preciso observarmos o 

entendimento de Castro & Kosminsky (2010, p. 213) de que: “em ambos os casos, as crianças não 

eram vistas como cidadã participante, mas como objeto de proteção, cuidado e controle, vitimizadas ou 

não pelas circunstâncias”.  

Entre o final da década de 1990 e o limiar dos anos 2000, a pesquisa sobre a infância ganhou 

outro foco, especialmente, no Brasil, em que a Constituição Federal de 1988 e o ECA de 1990 

trouxeram uma visão mais humanizada das crianças e adolescentes, bom como a presença de órgãos 

internacionais tornou-se mais forte, como o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), 

Organização Internacional do Trabalho (OIT) e Organizações não Governamentais Internacionais 

(ONGs), levantando interesse de antropólogos e historiadores, sobre a criança enquanto cidadã de 

direitos. No entanto, considera-se o fato de que é pouco abrangente os estudos na Sociologia da 

Infância, com baixa produção de artigos científicos (Castro & Kosminsky, 2010).  
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Nessa lacuna científica de estudos sobre a Sociologia da Infância Sarmento (2005) vem 

explorando as questões sobre essa realidade no Brasil, trazendo sobre o aumento de estudos e de 

conhecimento sobre a infância no mundo científico. Com o mesmo propósito de trazer à luz estudos 

sobre a criança, a pesquisadora francesa Régine Sirota vem debruçando-se sobre os estudos da 

criança, desde o início desde o final da década de 1990, com maior ênfase a partir do ano 2001, 

resgatando as características da infância na área das Ciências Sociais (Voltarelli, 2017). 

A primeira década dos anos 2000 foi marcada pelo crescimento do número de estudos 

científicos elaborados na área da Educação Infantil, com publicações realizadas por: Cruz (2008), Faria 

(2007) e Sarmento & Gouvea (2009), estudos que tratam sobre as crianças sob as perspectivas de 

interações e brincadeiras das próprias crianças em seu ambiente de creches e escolas de educação 

infantil, trazendo as falas e ações das crianças, evidenciando que tais pesquisadores atuam com base 

teórico-metodológico na Sociologia da Infância. 

Observamos na apresentação do caminho do domínio da pesquisa que a Sociologia da Infância 

tem sido frequentemente referida em pesquisas de mestrado e doutorado, especialmente, no que se 

relaciona aos elementos presentes no campo da Educação Infantil. Assim, segundo a análise ao II 

Seminário de Grupos de Pesquisas sobre Crianças e Infâncias (GRUPECI), foram identificados 

diferentes estudos nessa área e, em pesquisa realizada por Silva et al. (2010) foram realizados 

levantamentos que localizaram 322 (trezentos e vinte e dois) grupos de pesquisa, dos quais 182 (cento 

e oitenta e dois) na área da educação e, somente 13 (treze) da Sociologia.  

Na realização de uma leitura no documento da Política Nacional de Educação Infantil (2006) 

do Ministério da Educação (MEC), Castro & Kosminsky (2010), consideraram que as políticas no Brasil 

direcionadas para as crianças são construídas em uma base frágil em relação ao conhecimento na 

área da Sociologia da Infância, muito embora, o referido documento traga alguns conceitos presentes 

na Sociologia da Infância, como o entendimento da criança enquanto ator social, produtora de cultura e 

cidadã de direitos. 

Em relação ao campo de pesquisa para a construção da presente tese de doutoramento 

citamos o encontro, no decorrer do mapeamento dos grupos que trabalham/utilizam a Sociologia da 

Infância em suas pesquisas, um número de 25 (vinte e cinco) grupos encontrados no Diretório do 

Grupo de Pesquisa (DGP)/Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). 

Constatamos que, enquanto a Sociologia da Infância nos países do hemisfério norte, como, por 

exemplo, EUA, Canadá, Portugal, Espanha e Alemanha, vêm realizado produções científicas (artigos e 

demais publicações), além de debates sobre a Sociologia da Infância e, especialmente, a criança nesse 
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contexto, observamos que no Brasil este tema é uma oportunidade de investigação pouco explorada, 

especialmente, no que se relaciona ao objetivo de conhecer as crianças, observando suas experiências 

cotidianas no ambiente escolar; suas múltiplas linguagens, além de conhecer suas concepções, 

brincadeiras e interações. 

Para construirmos a presente tese de Doutoramento em Estudos da Crianças na especialidade 

de Infância, Cultura e Sociedade e descritor Sociologia da Infância foi realizado um mapeamento e 

trouxemos à luz a importância sobre o estudo considerando o pouco contingente de trabalho científico 

sobre essa temática. Observamos que no ano de 2006 foi realizada uma publicação no Estado de São 

Paulo, que tratou da violência na escola, todavia, não trabalhou o viés da criança da Educação Infantil. 

Em 2011, com o trabalho “Entre xingamentos e rejeições: um estudo da violência psicológica na 

relação entre professor e aluno com dificuldades de aprendizagem”, que foi o estudo de Rita de Cássia 

Souza Nascimento para a sua tese de doutorado, estudo em que foi possível verificarmos questões 

relativas à violência psicológica.  

Em 2012 encontramos a tese de doutorado de Meire Virginia Cabral Gondim, intitulada 

“Modelos Cognitivos: Um Estudo Intercultural das Concepções de Violência em Jovens Brasileiros e 

Franceses”, em que foram trabalhadas as concepções de jovens entre 11-13 anos. Em uma última 

publicação encontrada dos autores Barbosa et al. (2017), verificamos que se trata de uma pesquisa 

que analisa as lutas de crianças, em que é esclarecido as diferenças entre bullying, violência e 

agressividade, no entanto, o referido estudo não traz as concepções de violência das crianças.  

Nesse sentido, a partir do caminho metodológico traçado no decorrer da construção do campo 

de pesquisa da presente tese de Doutoramento, percebemos que os estudos sobre as crianças, 

especialmente, no que tange às questões que permeiam a concepção de violência, apresentam o olhar 

do adulto, não ocorrendo investigações que tomam a criança pequena como ator no processo da 

pesquisa, considerando sua voz, ação essa usada de forma central neste estudo. 

 

4.1 Contexto Estrutural da Pesquisa 

 

Antes de trazermos o desenho metodológico desta tese é essencial apresentarmos a 

importância em realizar estudos no campo da Sociologia da Infância, de forma que a criança seja a 

protagonista, considerando que: 
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A infância interroga as ciências sociais. Como categoria geracional, ela é marcada pelas 

transformações da contemporaneidade, as quais influenciam seu estatuto social. Por outro 

lado, as crianças também modificam-se e interpretam essas mudanças posicionando-se 

perante elas (Carvalho, 2015, p. 47). 

 

De certo modo, o que percebemos, é um processo de transformação em que o adulto passa a 

tratar diferente as crianças, isto porque, segundo Vilarinho (2004, p. 205): “No contexto social e 

acadêmico, estamos a viver tempos de mudança. Tempos de mudança no que respeita ao olhar as 

crianças e a infância e tempos de mudança social (...)”. 

Trazendo à tona a importância de realizar pesquisas com crianças, temos que o desenho 

metodológico da presente tese de doutoramento foi construído segundo o demonstrativo da figura 2: 

 

 

Figura 2 – Desenho metodológico 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Quanto ao modelo nossa pesquisa é do tipo etnográfica, ou seja, segundo Severino (2017) é 

um tipo de estudo que tem como meta conhecer o cotidiano da pessoa ou grupo estudado. E, no caso 

específico desta tese de Doutoramento, a pesquisa etnográfica teve como meta conhecer a realidade 

cotidiana das crianças pequenas de uma escola pública de Rondonópolis-MT, em relação à violência. 

O tratamento acerca do contexto de violência nas escolas não é construído de forma simples, 

sendo que a pesquisa etnográfica requer a escolha de caminhos metodológicos que, no caso específico 

dessa tese, foram apropriados para escutar, brincar, observar, fotografar, filmar, gravar, desenhar e 

cantar no cotidiano de uma turma da educação brasileira para compreender as concepções de 
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violência. Assim, foi possível evidenciarmos os fatores que geram e são gerados por esse quadro de 

violência existente entre os alunos, enquanto crianças. 

Ao trabalhar sobre o modelo de pesquisa etnográfica é preciso observar: 

 

A etnografia com crianças gera permanentemente dilemas ético-metodológicos que exigem 

do(a) pesquisador(a) uma postura de reflexividade metodológica acerca dos acontecimentos 

experimentados e negociados no trabalho de campo. (...). Compreende-se que tais dilemas são 

agudizados no contexto em que a etnografia acontece, no sentido em que incorporam algumas 

das complexidades sociais que afetam as experiências da infância nas sociedades ocidentais, 

contemporâneas, interpretadas como “sociedade de risco” (Rosa & Ferreira, 2019, p. 249). 

 

Em nossa pesquisa etnográfica buscamos desenvolver práticas metodológicas, que tomaram 

as crianças como sujeitos participativos do processo, o que trouxe um método complexo que precisou 

ser amparado na Sociologia da Infância, que propõe a compreensão de maneira crítica e consciente, 

de que a participação das crianças requer mudanças na ênfase dos métodos, nos recursos para coleta 

de dados e nos temas que foram pesquisados. 

Ao tratarmos sobre o estudo da realidade em relação às vivências de violência na escola, 

observamos que: 

 

O estudo das realidades da infância com base na própria criança é uma campos de 

estudos emergente, que precisa adotar um conjunto de orientações metodológicas cujo 

foco é a recolha da voz das crianças. Assim, além dos recursos técnicos, o pesquisador 

precisa ter uma postura de constante reflexibilidade investigativa (Sarmento & Pinto, 

1997, p. 78). 

 

Podemos apresentar a etnografia como recurso privilegiado para a investigação, na qual a 

pesquisadora e as crianças pesquisadas necessitaram construir vínculos. Deste modo, aponta-se o 

entendimento de que: “a etnografia impõe uma orientação do olhar investigativo para os símbolos, as 

interpretações, as crenças e os valores que nos integram a vertente cultura” (Sarmento & Gouvea, 

2009, p. 247). Devido à necessidade de conviver durante um longo período de tempo com o(s) 

sujeito(s) da pesquisa, um ano letivo, para conhecer a cultura e, posteriormente, descrever 

densamente o cotidiano escolar, este trabalho foi construído a partir do modelo etnográfico.  
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Configuramos o entendimento de que desenvolver uma pesquisa inspirada na etnográfica no 

campo do estudo das crianças na Sociologia da Infância foi possível nossa compreensão ao fato de que 

os significados e fenômenos que compõem as relações das crianças com os adultos estão presentes 

no contexto da escola e podem ser reflexos ou refletores da condição de violência vivenciada pelas 

crianças na sociedade. 

Aqui adentramos no relevante entendimento de Corsaro (2011), de que a criança é um sujeito 

que apreende e constrói o mundo de modo singular e diferente do que os adultos, nesse sentido, é 

preciso pensarmos a infância em sua relação com a cultura e, especialmente, como a criança atribui 

significados ao mundo e como interpreta e reproduz a sua vida social, inclusive no ambiente escolar. 

Quanto ao desenho metodológico traçado, consideramos enquadrar nossa pesquisa quanto à 

sua natureza de aplicada, sendo que no entendimento de Gil (2010) este tipo de estudo tem o 

potencial de gerar conhecimentos para a aplicação prática, de forma que possa ser dirigido para a 

solução de problemas específicos presentes em públicos com características similar ao estudado.  

Ao apresentarmos o tipo de pesquisa desenvolvido quanto à abordagem, pontuamos que esta 

tese de doutoramento é qualitativa. O alicerce de nossas reflexões sobre a construção dos estudos nos 

levou a uma abordagem qualitativa, que objetiva uma compreensão mais ampla sobre os aspectos que 

envolvem a ocorrência do fenômeno observado, permitindo para a pesquisadora compreender 

significativamente o que foi analisado, gerando um conhecimento mais amplo sobre o tema (Santos 

Filho & Gamboa, 2017).  

No que tange aos objetivos traçados nossa pesquisa é do tipo descritiva, ou seja, são aqui 

apresentadas as características de determinada população (crianças pequenas) e fenômenos (violência 

no ambiente escolar), a partir de uma técnica padronizada de coleta de dados, ou seja, foi utilizada a 

observação sistemática, sendo que no entendimento de Gil (2010) as pesquisa descritivas são de 

excelente contexto acadêmico para o desenvolver estudos no campo social. 

Para desenvolvermos o estudo foi preciso trilharmos caminhos, que nos possibilitassem a 

construção densa de detalhes e informações que responderam aos objetivos específicos da pesquisa: 

mapear as condições em que acontecem conflitos entre as crianças; conhecer quais os tipos de 

violência presentes na escola de crianças; compreender em quais situações acontecem violência no 

ambiente da Educação Infantil. 

Aqui precisamos trazer o entendimento de Corsaro (2011), acerca do fato que a criança afeta 

e também é afetada pela sociedade da qual faz parte, assim, cabe a necessidade de meditarmos sobre 

a agressividade representada nas brincadeiras infantis, tendo em vista que as crianças a partir de 
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brincadeiras ludoagressivas podem refletir o que vivenciam no seu cotidiano no ambiente familiar, no 

campo cultural ou social na qual a criança experencia duas relações e vivências. 

Ao apresentarmos o tipo da pesquisa aqui realizada considerando os procedimentos adotados, 

apontamos a existência de três tipos de pesquisas, o estudo de caso, a observação participante e a 

pesquisa documental. Também adotando a postura de observação participante, Barbosa et al. (2017), 

realizaram seu estudo e se envolveram com o grupo social da escola, buscando conhecer o cotidiano 

da referida instituição. O estudo realizado se alicerçou no princípio da “entrada reativa”, proposta por 

Corsaro (2011), quando o pesquisador realiza sua pesquisa inserido de modo discreto e não invasivo 

no ambiente das crianças, de forma a observar como as crianças reagem à presença do pesquisador. 

A necessidade de aprofundar o entendimento sobre o contexto da educação formal de crianças 

pequenas, para melhor compreender suas concepções de violência nos orientou para a escolha do 

estudo de caso, por ser um tipo de estudo que permite penetrar na realidade social e descrever a 

complexidade de um caso concreto, desvelando a multiplicidade de dimensões presentes numa 

determina situação ou problema, focalizando-o como um todo. Ao tratarmos sobre esse tipo de 

pesquisa, tem-se que: 

 

A escolha depende em grande parte de sua questão de pesquisa. Quanto mais suas 

questões procuram explicar alguma circunstância presente (por exemplo, “como” ou 

“por que” algum fenômeno social funciona), mais o método do estudo de caso será 

relevante. O método também é relevante quando suas questões exigirem uma descrição 

ampla e “profunda” de algum fenômeno social (Yin, 2010, p. 24).  

 

O estudo de caso nos apresentou propício para atender às necessidades da pesquisa de 

doutoramento, que buscou apreender os modos explícitos e implícitos dos sistemas que regulam ou 

favorecem as relações entre crianças e essas e os professores, além das relações entre crianças e 

adultos, que atuam na escola pesquisada nas manifestações, nas ações e na produção das culturas 

infantis sobre violência. 

Nesse contexto, apontamos o entendimento de Gil (2008, p. 73) de que o estudo de caso é: 

“(...) caracterizado pelo estudo profundo e exaustivo de um ou de poucos objetos, de maneira a 

permitir conhecimentos amplos e detalhados do mesmo, tarefa praticamente impossível mediante os 

outros tipos de delineamentos considerados”. 
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No que se refere a observação participante pontuamos que o presente estudo foi construído a 

partir da observação participante; análise documental; caderno de campo; portfólio demonstrativo; 

desenhos das crianças; registro fotográfico; gravação audiovisual e entrevista semiestrutura com os 

pais. 

Executamos a observação participante de forma a possibilitar o conhecimento do cotidiano das 

crianças na escola, para isso foram necessárias visitas que permitiram à análise das relações e nos 

modos como elas se relacionam no contexto da Educação Infantil, no que se refere a violência durante 

as brincadeiras, os diálogos e nas escolhas dos artefatos escolares. 

Sobre a observação participante tem-se o contexto de que: 

 

[...] produz conhecimento politicamente engajado. Não despreza a metodologia científica 

em nenhum momento no sentido dos rigores metódicos, controle intersubjetivo, 

discutibilidade aberta e irrestrita, mas acrescenta o compromisso com mudanças e 

concretas, em particular voltadas para os marginalizados (Demo, 2008, p. 8).  

 

Ao analisarmos as considerações de Demo, ponderamos que a observação participante é uma 

forma de interação entre o pesquisador e a coisa pesquisada, dando origem a um processo de 

aproximação, que permite uma forma de observação mais ampla e, consequentemente, voltada para o 

aprofundamento do que foi analisado, considerando o conhecimento das vivências das crianças na 

escola, com relação à evidenciação da violência. 

No momento em que trazemos uma pesquisa que traz a criança no contexto da violência 

escolar é importante observarmos que: 

 

(...). No Brasil, a persistência das fortes desigualdades sociais faz das crianças o grupo etário 

mais afetado pela pobreza e pela violência geradas por essas desigualdades. No quadro dos 

problemas sociais urbanos, é fundamental destacar que a cidade é fragmentada e desigual, e 

essa fratura social, na cidade, cria condições sociais e de vulnerabilidade ainda maiores para 

as crianças pobres (Carvalho, 2015, p. 65). 

 

Junto ao estudo de caso e a observação participante foi realizada uma pesquisa documental 

que constituiu uma importante forma de coleta de dados para o desenvolvimento da tese de 

doutoramento. A pesquisa documental realizada se embasou na análise de documentos distribuídos 
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em categorias: escolares (incluindo todos aqueles produzidos pela escola no intuito de orientar a ação 

dos professores e organizar o trabalho na instituição, como, por exemplo, Projeto Político Pedagógico 

(PPP) (Anexo A), diários de classe e atas de reunião); docente (abrangendo planejamento de ensino e 

planos de aula, atividades propostas para as crianças e registros nos cadernos de campo) e discente 

(artefatos infantis no contexto escolar). 

Compreendermos que existem diferenças entre os tipos de pesquisa segundo sua metodologia 

de coleta de dados. Assim, é relevante salientar que existem pesquisadores e até teorizadores que 

confundem a pesquisa bibliográfica com a documental, porém, essas se distanciam segundo a própria 

natureza da fonte, como se observa no entendimento de que: 

 

A pesquisa documental assemelha-se muito à pesquisa bibliográfica. A única diferença 

entre ambas está na natureza das fontes. Enquanto a pesquisa bibliográfica se utiliza 

fundamentalmente das contribuições dos diversos autores sobre determinado assunto, a 

pesquisa documental vale-se de materiais que não receberam ainda um tratamento 

analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os objetivos da pesquisa 

(Gil, 2008, p. 51). 

 

Dentre as fontes de pesquisa documental temos o caderno de campo, que teve como objeto 

escrever o que se observava e, em casa, reorganizar as anotações tecendo comentários que 

complementassem os fatos vivenciados. Para que no momento da triangulação de dados, fosse 

possível ter este instrumento lado a lado com a tese para elaborar interpretações mais fidedignas com 

a cultura infantil e a violência vivenciada. 

No que se refere ao método de construção desta tese de Doutoramento o estudo, como 

apresentado na figura 2 foi estruturado a partir do Fenomenológico, que de acordo com Triviños (2009) 

é um método preconizado por Husserl, que busca conhecer a realidade enquanto construída 

socialmente, analisada, compreendida e interpretada. Nesse método o sujeito/ator tem importância no 

processo de construção do conhecimento, sendo que na presente tese o sujeito/ator são as crianças 

pequenas da Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa e sua 

concepção de violência. 

Para a compreensão mais ampla acerca do que foi realizado, o quadro 1 traz em seu 

demonstrativo os métodos e técnicas utilizados para a efetivação da pesquisa, como se observa a 

seguir: 
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Métodos Técnicas de Pesquisa Técnicas de Análise  
Estudo de Caso Pesquisa documental 

Observação 
Entrevista com professores 
Entrevista com familiares 

Análise de conteúdo 

Etnografia Imersão longo no campo (1 ano 
letivo) 
Narrativas das crianças 
Registro fotográfico (pela 
pesquisadora e pela criança) 
Desenhos das crianças 
Caderno de Campo 

Análise de conteúdo 
 

Observação Participante Portfólio 
Observação no ambiente da 
escola 
Fotografias das crianças e 
tiradas pelas crianças 
Desenho e narrativas das 
crianças sobre a sua concepção 
de violência 
Oficina de desenhos 
Contação de histórias 
Oficinas de teatro e música 
Visita de campo com as crianças 
pela cidade  
Circuito de atividades 
psicomotoras 

Análise de conteúdo 
 

Quadro 1 – Quadro síntese dos métodos e técnicas 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Segundo o demonstrativo do quadro 1 em cada método foram aplicadas técnicas de pesquisa 

e análise diferentes, com cada uma das técnicas de pesquisa e de análise utilizadas de forma a 

permitir o melhor aproveitamento do método escolhido. A partir dos métodos escolhidos foram 

coletados dados sobre as vivências de agressividade e violência das crianças, enquanto atores 

protagonistas da pesquisa. 
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4.2 Papel do Investigador Etnográfico na Pesquisa com Crianças da Educação Infantil 

 

Como temos vindo a referir, realizamos um estudo etnográfico com crianças. Assim, trilhamos 

caminhos que possibilitaram a construção densa de detalhes e informações que responderam às 

questões presentes no início de nossa investigação. Nesse sentido, podemos considerar que a 

etnografia é um recurso metodológico privilegiado, que favoreceu o desenvolvimento de todos os 

processos e etapas da investigação, em que foi necessária a construção de vínculo entre pesquisadora 

e pesquisados. Desde modo, importante é a concepção de Sarmento de que. 

 

A etnografia impõe, deste modo, uma orientação do olhar investigativo para os símbolos, as 

interpretações, as crenças e valores que integram a vertente cultural (ou, dado que a cultura 

não existe no vazio social, talvez seja mais apropriado dizer vertente sócio-cultural) das 

dinâmicas da acção que ocorrem nos contextos escolares (Sarmento, 2011, p. 16). 

 

Quando falamos de pesquisas com o uso da etnografia com crianças é importante que 

possamos dialogar sobre a necessidade de um olhar investigativo do pesquisador para os símbolos e 

suas interpretações como contempla Sarmento (2011), além de observarmos os aspectos éticos 

trabalhados por Rosa & Ferreira (2019), sendo que tal método exige do pesquisador reflexividade 

metodológica. 

Este processo de construção de relação entre a pesquisadora e as crianças pesquisadas foi 

realizado no período de 20 de fevereiro de 2019 a 20 de dezembro de 2019, quando foram realizadas 

as coletas após a aprovação do Conselho de Ética em Pesquisa (CEP). Assim, durante um longo 

período de tempo, estivemos com as crianças e os adultos que formam a comunidade escolar da 

Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa, que foi o lócus da 

pesquisa, para conhecer a cultura descrever densamente o cotidiano escolar na concepção da criança 

em relação ao seu entendimento do que é a violência. 

Nesse sentido, compreendemos a etnografia enquanto importante fonte de pesquisa, além de 

constituiu um tipo de estudo amplamente executado no campo da Sociologia da Infância. Temos que: 

 

A etnografia é calcada numa ciência, por excelência, do concreto. O ponto de partida 

desse método é a interação entre o pesquisador e seus objetos de estudo, “nativos em 

carne e osso”. É de certa forma, o protótipo do “qualitativo”. E – melhor ainda – com 
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sua ênfase no cotidiano e no subjetivo, parece uma técnica ao alcance de praticamente 

todo mundo, uma técnica investigativa, enfim, inteligível (Fonseca, 1999, p. 58).  

 

Consideramos que o desenvolvimento de uma pesquisa de cunho etnográfico no campo dos 

Estudos da Criança foi possível pelo fato de nos permitir compreendermos os significados e os 

fenômenos que compõem as relações das crianças com adultos e trabalharmos a Sociologia da 

Infância trazendo as importantes vozes e concepções das crianças sobre a violência.  

O estudo etnográfico que realizamos tem como estratégia metodológica a observação 

participante do cotidiano das crianças na escola, com vistas à análise das relações e nos modos como 

elas se relacionam no contexto da Educação Infantil no que se refere à violência durante as 

brincadeiras, os diálogos, as narrativas e as escolhas dos artefatos escolares. 

A qualidade do estudo etnográfico está intrinsicamente relacionada com a capacidade da 

pesquisadora de se envolver com o seu público pesquisado e, no caso específico, desta tese de 

doutoramento o interesse da pesquisadora em investigar e conhecer a história e a condição social das 

crianças. Além disso, estivemos envolvidas com ações para a pesquisa das concepções de violência 

pelo viés de crianças em suas relações cotidianas no âmbito escolar, o que nos levou a escolher uma 

professora que tivesse envolvimento histórico com a educação, com a infância, com a pedagogia e com 

a escola lócus da pesquisa. Nesse sentido, é que foi escolhida a Escola Municipal de Educação Básica 

Professora Dulcineia Cascão Barbosa, por atender crianças de 4 a 11 anos e várias professoras que 

atuam nela desde de sua criação. O fato é que enquanto pesquisadora também atuamos, como 

professora nesta escola de educação desde 2004, com mais de uma década de envolvimento com 

esta comunidade escolar, viabilizou minha inserção no campo de pesquisa e a interação com crianças 

e adultos. 

O fato de que este estudo se tratou de uma pesquisa etnográfica e, consideramos que os 

pesquisadores etnográficos necessitam atuar de forma dinâmica junto ao participante da pesquisa, por 

isso, nos envolvemos no cenário escolar de forma que tivéssemos a oportunidade de construir vínculos 

afetivos com as crianças e adultos da escola, de modo que essa aproximação permitisse a liberdade 

para que todos agissem naturalmente, trazendo o seu brincar e o seu fazer pedagógico, respectivos 

papéis de crianças e professores, para que pudéssemos compreender o conceito e vivências cotidianas 

da violência. 

O nosso papel enquanto pesquisadora etnográfica na construção deste estudo com crianças da 

Educação Infantil nos possibilitou trazer uma escuta às vozes das crianças com seriedade e respeito a 
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cada criança, entendendo que elas possuem várias linguagens para expressar seus pensamentos, 

desejos e necessidades buscando, juntamente com a equipe diretiva da escola e a professora, 

analisarmos as atividades lúdicas no cotidiano escolar, bem como, observar as brincadeiras 

ludoagressivas além das narrativas das crianças sobre violência. 

Todos os nossos passos enquanto pesquisadora etnográfica foram dados considerando sempre 

o cuidado com a voz da criança e com as informações dos adultos e documentais coletadas, 

considerando o desenvolvimento da pesquisa sob a base da ética na pesquisa com crianças, que 

fundamentam tanto o desenvolvimento de pesquisas no Brasil quanto em Portugal. 

 

4.2.1 Estudo de Caso 

 

As estratégias de investigação para o desenvolvimento da presente tese de Doutoramento 

tiveram início com a solicitação de autorização de pesquisa a diretora da Escola Municipal de Educação 

Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa (Apêndice A) e a declaração de autorização da diretora 

(Apêndice B). Além da realização de atividades que se alicerçaram em uma perspectiva participativa, 

com a narrativas das crianças, que foram contactadas após a assinatura do Termo de Compromisso 

Livre e Esclarecido de seus pais (Apêndice C) e o Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) 

(Apêndice D). 

Utilizamos como método de investigação um estudo de caso etnográfico, que ouviu a voz das 

crianças, realizou observações no cotidiano da Escola Municipal de Educação Básica Professora 

Dulcineia Cascão Barbosa, bem como, foram coletadas informações junto aos funcionários da referida 

escola (Apêndice E). 

O estudo de caso qualitativo realizado, nos possibilitou dar voz e vez às crianças considerando 

suas vivências e envolvimentos nas relações sociais existentes, essa postura de dar voz para as 

crianças nos remete ao ideal democrático nas pesquisas com crianças, afinal, os estudos, em sua 

maioria, dão voz aos adultos acerca das crianças. Todavia, consideramos essencial que a pesquisa 

pudesse caminhar pelas estradas da abordagem qualitativa, que de acordo com Trivinõs (2009, p. 

130) é: “um dos grandes postulados da pesquisa qualitativa é a de sua atenção preferencial pelos 

pressupostos que servem de fundamentos à vida das pessoas”. 

Consideramos a pesquisa qualitativa como o melhor caminho metodológico para a construção 

deste estudo, pois, ao observarmos a perspectiva Silverman (2009) sobre este tipo de pesquisa, tem-se 

a efetividade em ter um olhar qualitativo para a realidade das crianças. Sobre a abordagem qualitativa 
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Silverman (2009, p. 110) tem-se a compreensão de que: “um dos pontos fortes da pesquisa qualitativa 

é sua capacidade para acessar de imediato o que acontece no mundo – isto é, examinar o que as 

pessoas de fato fazem na vida real, em vez de lhes pedir para comentar a respeito”. 

Nas ponderações de Severino (2017) no momento em que o pesquisador escolhe o estudo de 

caso com abordagem qualitativa, possibilita um caminho metodológico com maior interação entre o 

pesquisador e a coisa estudada, constituindo uma forma profunda de análise e, consequentemente, 

menor superficialidade no estudo executado. 

Ao tratarmos sobre a pesquisa qualitativa tem-se na concepção de Creswell que: 

 

A pesquisa qualitativa é um meio para explorar e para entender o significado que os 

indivíduos ou os grupos atribuem a um problema social ou humano. O processo de 

pesquisa envolve as questões e os procedimentos que emergem, os dados tip icamente 

coletados no ambiente do participante, a análise dos dados indutivamente construída a 

partir das particularidades para os temas gerais e as interpretações feitas pelo 

pesquisador acerca do significado dos dados (Creswell, 2010, p. 26). 

 

A pesquisa qualitativa é mais completa, visto que envolve a relação do pesquisador com a 

coisa pesquisada, bem como busca subsídios para que o conhecimento seja sempre construído ou 

reconstruído, abrindo novos espaços para interpretações antes não percebidas seja em fenômenos 

sociais já analisados ou não conhecidos. E no caso específico de nosso estudo, a abordagem 

qualitativa nos direcionou para a construção de narrativas e estudos que trouxeram a voz das crianças 

sobre a violência. 

 

4.2.2 A observação participante com crianças 

 

A observação participante segundo o entendimento de Demo (2008) é um tipo de 

pesquisa que possibilita o engajamento do pesquisador, com uma proximidade de relação e 

observação sobre a pessoa ou fenômeno estudado. Assim, consideramos que no caso da tese de 

Doutoramento aqui apresentada, a observação participante com crianças trouxe um olhar da 

pesquisadora voltada para dar voz às crianças pequenas e conhecer suas concepções de 

violência sob o seu vivenciar e representar. 
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No entendimento de Silva (2016, p. 49): “A observação participante exige que haja um 

envolvimento pessoal do observador no contexto prático,  observando como um membro interno 

do grupo. Com isto, possibilita-se a compreensão das motivações, interesses e expetativas dos 

diferentes sujeitos”. 

Dentre os instrumentos para a observação participante com crianças, temos: observação no 

ambiente da escola; fotografias das crianças e tiradas pelas crianças; desenho e narrativas das 

crianças sobre a sua concepção de violência. Todos os instrumentos usados permitiram a maior 

interação entre a criança enquanto ator da pesquisa e a pesquisadora como observadora e coletora de 

informações, essenciais para dar voz à criança sobre a sua concepção de violência. 

É fato que, ao se tratar de pesquisa com crianças, nossa participação nas dinâmicas que 

envolvem o cenário escolar foi um pré-requisito para a construção de vínculos afetivos e, também, para 

a busca de aceitação e aproximação em suas brincadeiras e seus espaços coletivos, permitindo a 

nossa interação enquanto pesquisadora com o ator alvo das observações, tornando-se uma observação 

participante.  

Em face do exposto, buscamos durante nossa investigação escutar as crianças com 

imparcialidade, de modo a entender que elas possuem várias linguagens para expressar seus 

pensamentos, desejos e necessidades juntamente com a equipe diretiva da escola e a professora, de 

forma que foi possível analisarmos o cronograma das atividades diárias anteriormente ao nosso estudo 

proposto, tendo como foco as seguintes atividades lúdicas: oficina de desenhos; contação de histórias; 

oficinas de teatro e música; visita de campo com as crianças pela cidade e, circuito de atividades 

psicomotoras, de modo que buscamos vivenciar com as crianças todos os momentos e perceber suas 

nuances referente às concepções para a discussão sobre a violência proposta em nosso estudo. 

 

4.2.3 A voz das crianças e dos adultos 

 

Para a elaboração desta tese de Doutoramento, além das observações e escuta das vozes das 

crianças da Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa, também foi 

dado voz aos adultos, a partir de uma entrevista semiestruturada dos professores e funcionários da 

instituição escolar (Apêndice F), sendo que para a entrevista foi considerada a disponibilidade dos 

referidos colaboradores, com a execução da pesquisa em dias diferentes da inserção no campo com as 

crianças, para que elas pudessem ter a pesquisadora como aliada. 
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As entrevistas semiestruturadas são formas de coleta de dados amplamente utilizadas em 

pesquisas sociais em todo o Brasil, sendo segundo Severino (2017), uma importante forma de 

observar a realidade e a voz de componentes de um determinado grupo, considerando a importância 

em compreender as pesquisas além do simples elemento estatístico ou quantitativo. 

Quando tratamos sobre este mecanismo de coleta de informação é relevante considerar que: 

 

As entrevistas semi-estruturadas (sic) combinam perguntas abertas e fechadas, onde o 

informante tem a possibilidade de discorrer sobre o tema proposto. O pesquisador deve 

seguir um conjunto de questões previamente definidas, mas ele o faz em um contexto 

muito semelhante ao de uma conversa informal. O entrevistador deve ficar atento para 

dirigir, no momento que achar oportuno, a discussão para o assunto que o interessa 

fazendo perguntas adicionais para elucidar questões que não ficaram claras ou ajudar a 

recompor o contexto da entrevista, caso o informante tenha “fugido” ao tema ou tenha 

dificuldades com ele. Esse tipo de entrevista é muito utilizado quando se deseja delimitar 

o volume das informações, obtendo assim um direcionamento maior para o tema, 

intervindo a fim de que os objetivos sejam alcançados (Boni & Quaresma, 2005, p. 75). 

 

No caso específico das entrevistas com as crianças nossa proposta foi que elas ocorressem 

sempre que houvesse um episódio relacionado a temática do presente estudo de tese de 

Doutoramento. Assim, oportunizamos para as crianças material lúdico diversificado para que, por meio 

de desenhos, áudios e vídeos as crianças deixassem emergir suas concepções sobre violência. Nesse 

sentido, no decorrer da realização da pesquisa foram realizadas entrevistas informais em diferentes 

momentos e espaços da escola. 

 

4.2.4 Registros fotográficos: imagens das crianças e feitas pelas crianças 

 

O registro fotográfico é um importante procedimento metodológico na pesquisa com crianças, 

pois, tem a capacidade de auxiliar na construção de memórias, possibilita um olhar da imagem 

congelada, retratada pela fotografia, o que nos leva a considerar que é uma ação de ver e rever a cena 

por todos àqueles que compõem o contexto da pesquisa, principalmente, pelas crianças. Diante disto, 

ao desenvolvermos este estudo a leitura de imagens se apresentou como instrumento de aproximação 

da realidade sócio-histórica e cultural dos atores da pesquisa, ou seja, das crianças. Consideramos o 
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entendimento de que a fotografia pode ser compreendida como um instrumento capaz de reconstruir o 

próprio olhar do pesquisador diante da coisa pesquisada. 

O uso da fotografia em estudos científicos constitui um processo de evolução, tendo em vista 

que: 

 

As ciências sociais, por sua vez, que durante muitos anos relutaram em incorporar a 

fotografia como um meio confiável na prospecção de dados e até na apresentação das 

conclusões de uma pesquisa, já há pelo menos duas décadas rendeu-se definitivamente 

à força e à eficácia da imagem (fotografia, mas também o registro videográfico) para 

esses propósitos (Guran, 2012, p. 11). 

 

Neste sentido, no processo metodológico de desenvolvimento desta tese consideramos que 

foram utilizadas as fotografias como instrumento para viabilizar a execução de um estudo científico 

tendo a imagem como fonte de coleta de dados. Destacamos que este método de coleta que vem 

despertando maior interesse de pesquisadores, caso similar ao registro videográfico, sendo que no 

presente estudo foram utilizadas as fotografias das crianças com imagem capturada pela pesquisadora 

além de fotografias feitas pelas próprias crianças, de modo a observar o cotidiano da escola a partir do 

olhar dos pequeninos. 

Neste sentido, dentre o grupo de fotografias das crianças pela pesquisadora a figura 3 

apresenta a professora em uma imagem com a sua turma, sendo que tivemos o cuidado de proteger 

os participantes do estudo mantendo o sigilo cobrindo na imagem os olhos de todos os indivíduos 

capturados pela imagem fotográfica. 
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Figura 3 – Crianças junto à professora 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

Uma das primeiras imagens capturadas pela fotografia que apresenta as crianças e a 

professora, enquanto atores ativos da pesquisa estão representados na figura 3, quando em frente ao 

quadro a professora e os alunos posaram para a pesquisadora fazer a captura da imagem e iniciar sua 

pesquisa.  

Ao fazermos uma observação à figura 3 podemos perceber que existem crianças, que posaram 

para a fotografia demonstrando felicidade, enquanto outras apresentam um olhar mais distante com 

representação de tristeza, sendo que neste primeiro contato foi possível observar que existem questões 

de violência, bullying e brincadeiras ludoagressivas no grupo. Com as imagens que capturaram as 

brincadeiras ludoagressivas são apresentadas nos resultados deste estudo. 

Podemos considerar que um ponto de semelhança entre o bullying e as brincadeiras 

ludoagressivas é o emprego de violência. Porém, existem diferenças entre esses dois elementos, sendo 

que as brincadeiras ludoagressivas são formas de brincar que trazem em sua origem um processo de 

violência vivenciada ou reproduzida, mas, essas brincadeiras são realizadas em grupo e, por vezes, é 

um modo de expressão das crianças para o que observam no ambiente familiar e social. Muitos filmes 

e programas de diferentes meios de comunicação, como é o caso de filmes de super-heróis podem 

gerar entre as crianças brincadeiras ludoagressivas como a encenação de lutas. Já o bullying é um tipo 
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de violência mais elaborado, em que existe um processo de exclusão de uma pessoa, que é subjugada 

pelos demais, sofrendo chacotas, palavras e brincadeiras ofensivas e gerando um elevado nível de 

sofrimento psicossocial.  

A solicitação da pesquisadora é que professora e alunos realizassem suas atividades 

cotidianas, para que ela e as crianças pudessem fotografar o cotidiano das crianças no ambiente 

escolar, sem a realização de interferências em um primeiro momento, como se observa na figura 4, 

imagem capturada pela criança K. K. de J. N., que se demonstrou radiante quando lhe foi solicitada a 

ajuda para registrar a imagem de seus pares junto à professora da turma, em atividade escolar 

cotidiana. Cabe aqui salientarmos que não foi programada a ação de captura da imagem pela criança, 

mas, foi deixada livre, para que pudesse trazer o seu olhar no momento em que fazia o registro 

fotográfico: 

 

 

Figura 4 – Crianças em atividade escolar junto à professora 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

Na figura 4 observamos que a professora está realizando uma atividade cotidiana com as 

crianças, sendo que alguns pontos nos chamou a atenção, como a disposição das carteiras em fila, 

gerando a compreensão de que a professora organiza a sala de aula de forma tradicional e, também, 

que nem todas as crianças demonstram interesse pelas atividades aplicadas. 

É importante que ao observarmos o desinteresse de algumas crianças às atividades escolares, 

tenhamos o entendimento de que são diversos os motivos para a geração dessa atitude, como pontua 



 

88 

Melo (2010), como os casos de crianças com problemas cognitivos, emocionais, psicológicos, culturais 

e sociais e, inclusive pelos elementos no ambiente, como as brincadeiras ludoagressivas ou o bullying.  

A figura 5 apresenta um momento de descanso das crianças em sala de aula: 

 

 

Figura 5 – Crianças em momento de descanso em sala de aula 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

Ao observamos que o ambiente de sala de aula era tradicional e não permitia a liberdade de 

expressão das crianças, levamos a proposta para a professora de trabalhar um ambiente mais 

aconchegante, por isso foram doadas para a escola algumas almofadas, bem como, a disposição das 

carteiras deixaram de seguir a rigidez anterior (figura 4) e foram dispostas em círculo (figura 5 e figura 

6). 

No dia em que foram levadas as almofadas as crianças demonstraram instantâneo interesse e, 

no intervalo, quando foram dispostas para que todos pudessem deitar e descansar, algumas crianças 

sentiram-se mais envergonhadas e preferiram ficar sentadas, porém, com o passar do tempo esse 

paradigma foi sendo quebrado. 

A figura 6 traz a nova disposição das carteiras, que permitiram a redução da estrutura física de 

hierarquização: 

 



 

89 

 

Figura 6 – Crianças prestando atenção na explicação da professora 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

Observamos que a nova disposição das carteiras causou interesse das crianças, bem como, foi 

analisado o rápido processo de aceitação, sentindo-se adaptadas ao novo modelo de estrutura física da 

sala de aula, as crianças aceitaram prontamente a nova disposição das carteiras, demonstrando para a 

pesquisadora que estavam abertas para as mudanças em sua rotina cotidiana. 

O novo arranjo das carteiras proposto pela pesquisadora modelo Lua ou “U” facilita a aula 

expositiva da professora, bem como, proporciona para as crianças um arranjo mais confortável, no 

sentido que todos se encontram posicionados sem que fiquem atrás dos colegas, ou mesmo, que 

tenha como única visão a nuca do colega, como ocorre na disposição em fileiras individuais justapostas 

em linhas paralelas. 

Além da nova disposição das carteiras, das almofadas e dos momentos de descontração da 

pesquisadora junto às crianças, algumas imagens capturadas apresentando as ações das crianças, 

demonstram as brincadeiras e individualidades de cada criança, como se apresenta na figura 7. 
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Figura 7 – Crianças em horário de intervalo brincando 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

A figura 7 foi capturada por nós, enquanto pesquisadora, porque notamos o distanciamento 

desta criança dos demais colegas e, também, um uma expressão de tristeza, sendo que de acordo 

com Santos (2018) os sentimentos de tristeza são reflexos de afetos negativos, que acabam aflorando 

na criança em suas convivências familiares e sociais. Precisamos considerar que este processo de 

tristeza gera provocações em outras dimensões como as cognitivas e sociais, gerando dificuldades da 

criança em se relacionar no ambiente escolar. 

Ocorriam intervenções por nossa parte no sentido de trazer essa criança para as rodas de 

brincadeiras, mas, em todos os momentos percebemos a dificuldade de interação, a profunda tristeza 

e, inclusive momentos que afloravam outros afetos negativos como o medo e a raiva, que segundo 

Santos (2018) estão presentes no cotidiano de muitas crianças, inclusive no ambiente escolar. 

Em outros momentos, o que buscamos fazer foi capturar imagens que trouxessem à tona as 

nossas intervenções realizadas enquanto pesquisadoras em um processo de observação participante e 

de construção de relações com as crianças, bem como, fosse possível as crianças capturar as 

imagens, como ocorre nas figuras 8 e 9: 
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Figura 8 – Crianças junto à pesquisadora 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

Um importante ponto a ser trazido com relação a figura 8 é que ela foi capturada pela criança 

A. J. D. S., que ao sentar perto da pesquisadora pediu se podia fazer a imagem o que foi prontamente 

aceito, então ela se levantou e demonstrando alegria tirou várias fotos com a mesma imagem, sendo 

que no decorrer da elaboração deste estudo foi escolhida a que se apresentou mais nítida, com o 

descarte das outras três imagens realizadas. 

Outra observação a ser trazida foi a fala de um dos meninos de que “meninas não sabem tirar 

fotos e que a A. J. ia fazer feio”, momento em que foi possível, para a professora e a pesquisadora, 

realizarem uma intervenção trazendo ao S. G. de S. que meninos e meninas podem “tirar fotos” muito 

bem e, que não haveria motivo para ele ficar triste, porque também teria essa oportunidade. 

Foram capturadas imagens das crianças com a pesquisadora, sendo que na figura 8 foi tirada 

uma fotografia do grupo de crianças em sala de aula momento descontraído, mas, que demonstrou a 

tristeza de algumas crianças e a dificuldade de harmonização nas relações, sendo que ocorriam 

empurrões e discordância verbal sobre a posição de algumas crianças na fotografia. 

Na sequência a figura 9 traz a representação da pesquisadora em um momento de descanso 

junto às crianças, sendo que a referida imagem foi capturada a partir de uma selfie realizada pela 

pesquisadora em um momento de observação participante. 
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Figura 9 – Crianças em momento de descanso com a pesquisadora 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

Como podemos analisar na figura 9 duas meninas estão descansando perto da pesquisadora, 

no entanto, uma demonstra-se alegre e a outra menina mantém o semblante entristecido, sendo que 

momentos antes do descanso foram observadas algumas palavras desagradáveis para ela, o que 

constitui um processo de bullying comum no ambiente da escola.  

Segundo o que pontuam Barbosa et al. (2011) as crianças passam muito tempo de sua vida 

escolar sofrendo ou fazendo bullying com os colegas, sendo que essas ações acabam afetando o 

desenvolvimento e aprendizado da criança, sendo uma condição por vezes ignorada no ambiente 

escolar ou familiar, o que gera maior dificuldade para eliminar esse tipo de violência entre as crianças. 

Além das fotografias das crianças feitas pela pesquisadora, houve também um momento em que foram 

capturadas imagens de fotografias feitas pelas crianças com o celular da pesquisadora, quando 

podemos observar a criança sob a ótica da própria criança. 

Ao trazermos outras fotografias feitas pelas próprias crianças nosso intuito foi trazer o olhar da 

criança para o ambiente em que os próprios alunos estão inseridos, observando seus interesses e 

concepções da escola, a partir das imagens capturadas. Assim, a figura 10 traz uma das crianças que 

estava brincando no intervalo, sendo que a imagem foi capturada por seu par A. C. F. S., sendo que as 

duas amigas gostam muito de natureza e de brincar naquele local, que elas chamam de “nosso 

jardim”. Em princípio a criança não queria posar para a fotografia, mas, quando viu que seria sua 

colega a fazer a imagem fez pose, aceitando prontamente fazer o registro desse momento de interação 

com a natureza: 
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Figura 10 – Criança fazendo pose para fotografia de outra criança 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

As crianças estavam brincando no pátio da escola, quando uma das alunas pediu o celular da 

pesquisadora para registrar uma foto de sua colega, que estava brincando sozinha próximo a uma 

bananeira, quando percebeu a movimentação da amiga ela ligeiramente se posicionou para que sua 

imagem fosse capturada. 

Foram observadas algumas caraterísticas das crianças no grupo, como as brincadeiras 

ludoagressivas dos meninos e as demonstrações de solidão ou tristeza de algumas meninas, que se 

demonstraram tímidas para as relações interpessoais. Desse modo, observamos que os meninos se 

apresentavam mais participativos em algumas brincadeiras e interações como apresentado na figura 

11: 
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Figura 11 – Crianças interagindo 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

As crianças estavam brincando com os jogos de montar, especialmente, com esse Kit Estrela 

Feliz, em que os meninos na figura 11 montaram coroas, evidenciando que os jogos têm poder 

transformador e motivador nas relações. Especialmente, esses dois meninos existem diversas fotos que 

trazem-nos brincando ou lutando na representatividade de super-heróis, ou seja, de luta pelo poder. 

Na figura 12, novamente, foi capturada a imagem de uma criança fazendo suas atividades em 

sala de aula sozinha:  
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Figura 12 – Criança em atividade em sala de aula 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

A imagem capturada pelo menino S. G. de S. de sua colega desenvolvendo a atividade em sala 

de aula de montar com blocos do Kit Estrela Feliz, remete à imagem da figura 7, em que a mesma 

aluna está brincando sozinha. O que nos traz a concepção de que o olhar da criança acerca da 

realidade das relações sociais e vivências das crianças em sala de aula é similar no que se relaciona a 

percepção de emoções e sentimentos representados por comportamentos e convivências sociais. 

Na sequência na figura 13 as meninas estavam brincando de “princesas”, que é uma das 

brincadeiras mais comuns entre esses pares. 
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Figura 13 – Crianças interagindo em atividade lúdica 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

A imagem capturada pela criança S. G. de S. traz as meninas interagindo em atividade lúdica, 

em que todas são princesas, ou seja, em que as suas criações são coroas e enfeites na cabeça que as 

deixam felizes. É interessante considerarmos o entendimento de Rodrigues (2015) sobre a importância 

da cultura lúdica do brincar e do aprender escolar, sendo que a harmonia das relações pode construir 

um ambiente mais seguro para todas as crianças. 

As figuras 14 e 15 trazem imagens capturadas pelas crianças em que seus colegas estão 

desenvolvendo atividades em sala de aula: 
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Figura 14 – Crianças brincando em lugar escolhido dentro de sala de aula 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

 

Figura 15 – Crianças interagindo no seu brincar em lugar escolhido dentro de sala de aula 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

As figuras 14 e 15 apresentam imagens capturadas pela criança A. C. F. S., e retratam a 

comunicação entre as crianças por meio do brincar e do lúdico, em que as crianças escolheram um 

lugar dentro de sala de aula, para desenvolver suas atividades e brincadeiras em uma relação 

interpessoal harmoniosa e feliz.  
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Enquanto que na figura 16 a imagem capturada pelo olhar da criança K. K. de J. N. foi uma 

colega descansando sozinha em outro canto da sala. 

 

 

Figura 16 – Criança descansando em sala 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

A figura 16 traz o olhar da criança K. K. de J. N. para o descanso de sua colega, que sozinha 

está no chão dormindo. Essa imagem evidencia momentos de tristeza e solidão, que podem ser 

cotidianamente demonstrados pelas crianças no ambiente escolar, podendo ser uma realidade 

vivenciada a partir de suas concepções e vivência de violência.  

Para Barbosa (2006) a rotina deve ser compreendida como uma importante categoria 

pedagógica geradora de qualidade na Educação Infantil, por garantir para as crianças um ambiente 

seguro e não causador de ansiedade, inclusive porque a escola é um ambiente de convivência coletiva 

e essa pode gerar estresse para os pequenos. Para Massena (2011) a Educação Infantil precisa 

entrelaçar o educar com o cuidar e a rotina é o fundamento dessas ações, ou seja, é o alicerce do 

aprendizado escolar das crianças. 

A figura 17 traz crianças interagindo com o seu brincar em sala de aula, imagem capturada 

pela criança A. C. F. S., que acompanhava a pesquisadora sempre interessada em fazer as imagens e, 

a cada momento pedia para “tirar as fotos”, o que era concedido, pois o propósito da pesquisa era 

tanto ouvir a voz das crianças quanto observa o ambiente escolar pelo olhar das crianças. 

 



 

99 

 

Figura 17 – Crianças interagindo com seu brincar 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

Podemos analisar que a figura 17 apresenta uma característica de três imagens capturadas 

pela criança A. C. F. S., (figuras 14, 15 e 17) em que as atividades lúdicas são realizadas pelas 

crianças em ambientes, preferencialmente, embaixo de carteiras, em que buscam privacidade para o 

seu brincar e o seu desenvolvimento. Faz aqui importante pontuar que essa segurança da criança deve 

ser uma garantia dos adultos, ou seja, dos familiares, professores, funcionários da escola e da 

sociedade como um todo. 

Em outra imagem fotografada pelas crianças as coleguinhas brincam de boneca, usando 

inclusive uma das almofadas trazidas pela pesquisadora, para o maior conforto das crianças em seu 

brincar e nos momentos de descanso, como já foi apresentado neste trabalho em outros momentos 

com as fotografias das crianças (figura 5) e a selfie da pesquisadora (figura 9). 

Sobre a representatividade do brincar e do lúdico no cotidiano das crianças, a figura 18 traz a 

imagem de quatro meninas brincando, sendo que essa imagem foi capturada por S. G. de S., que 

embora tenha criticado a imagem capturada por sua colega A. J. D. S. e tenha uma fala de que a 

colega iria “fazer feio”, quando lhe foi entregue o aparelho para o registro escolheu capturar a imagem 

das meninas brincando de bonecas e, citou que gosta de bonecas, mas, que já ouviu em casa que 

“bonecas é coisa de meninas”, deixando apresentar uma fala que reflete a violência de gênero 

vivenciada no cotidiano das famílias brasileiras, tipo de violência que de acordo com Babiuk et al. 

(2013) está presente na realidade familiar, escolar e social em todo o Brasil. 
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Figura 18 – Crianças brincando de bonecas (representação da família) 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

A imagem capturada pelo olhar das crianças na figura 18 novamente traz o distanciamento e a 

demonstração de tristeza de uma das meninas, que mesmo em brincadeira com suas colegas, ainda 

assim, evidencia afetos negativos que podem ser reflexos de suas vivências familiares e sociais da 

realidade das relações com as demais crianças na escola. 

Promovemos algumas atividades/brincadeiras no ambiente da escola, para que fosse possível 

observar a interação das crianças, como se observa na figura 19 capturada pelo olhar de uma criança, 

E. G. B. P. S. que se demonstrou feliz em “tirar a foto da professora” se referindo à pesquisadora: 

 

 

Figura 19 – Crianças interagindo com a pesquisadora 

Fonte: Acervo da pesquisadora 
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A figura 19 traz a participação interativa da pesquisadora junto com as crianças na brincadeira 

com balões. Atividade realizada também nas imagens capturadas pelo olhar da criança e apresentada 

na figura 20. 

Cabe aqui trazermos a ativa participação das crianças nas atividades com balão, sendo 

também dinâmica as ações da criança E. G. B. P. S. na captura das imagens demonstrando prazer na 

realização desta atividade. Ao receber o aparelho para a realização da imagem a criança disse que 

“nem sempre me deixam fazer isso em casa, minha mãe não quer que eu quebre o celular dela”, 

fazendo ainda o seguinte questionamento: “você não vai ficar triste se eu derrubar o seu celular e 

quebrar?”, questão essa que trouxe a insegurança da criança em relação ao desenvolvimento da 

atividade, porém, conversamos com a criança e passamos que “confiávamos nela para tirar as fotos 

sem quebrar o aparelho, mas que estaria tudo bem se isso ocorresse”, fala que gerou mais segurança 

para a efetivação da atividade por E. G. B. P. S.  
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Figura 20 – Crianças em movimento e brincando com balões em sala de aula 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

Na figura 20 são apresentadas situações em que as crianças brincam com balões, momentos 

de interação, sendo que o olhar da criança (E. G. B. P. S.) ao capturar essas imagens apontam para a 

importância que elas consideram ao desenvolver atividades lúdicas, que permitam a expressão de 
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relações harmoniosas a momentos de alegria e interação entre meninos e meninas. Observamos que o 

olhar das crianças é sempre em busca de uma imagem de interação e atividades lúdicas. 

Ao discorrer sobre o brincar no cotidiano das crianças Barros (2012, p. 95) traz: “O verbo 

brincar nos acompanha diariamente. Brincar sempre foi e será uma atividade espontânea e prazerosa, 

acessível a todo ser humano, de qualquer faixa etária, classe social ou condição econômica; o brincar é 

para todos”. 

A fotografia representada pela figura 21 traz o momento de recreação com o lanche, em que 

observamos as crianças no ambiente externo da sala de aula. 

 

 

Figura 21 – Crianças em momento de lanche fora da sala de aula 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

Como demonstrado na figura 21 as crianças fazem o lanche fora da sala de aula e junto a 

outras crianças de diferentes turmas, mas, o que percebemos foi uma atividade tranquila, em que as 

crianças convivem harmonicamente com seus pares durante o lanche, momento inclusive em que foi 

percebida a troca de lanches entre as crianças e a comunicação e fortalecimento dos laços de amizade 

durante o intervalo. 

Ao discorrermos acerca da importância do período de intervalo para as relações das crianças, 

tem-se as palavras de Barros, traz que: 
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O recreio escolar é um intervalo pequeno, porém, fundamental para que a formação da 

personalidade das crianças; é um tempo onde acontecem fatos marcantes na vida de quem 

por ele passa, ficando lembranças boas e más, momentos de conquistas e derrotas como 

outros momentos. Esse espaço livre, na maioria das vezes, é utilizado para as crianças 

brincarem, lancharem e se expressarem livremente; essa liberdade que os alunos têm durante 

o recreio, entretanto, pode ser marcada com práticas agressivas visíveis e não-visíveis, para 

prejudicá-los moral, física e psicologicamente (Barros, 2012, p. 93). 

 

As duas últimas fotografias que capturaram imagens das crianças representadas na figura 22 

foram realizadas pela criança E. G. B. P. S., em que são trazidas as brincadeiras de roda no pátio da 

escola. 

 

 

Figura 22 – Crianças brincando de “roda” e outras brincadeiras no intervalo no pátio da escola 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

A figura 22 demonstra que as crianças desenvolvem atividades lúdicas durante o intervalo no 

pátio da escola, com brincadeiras que envolvem exercícios físicos e construção de relação sociais, de 

forma a permitir o desenvolvimento físico, emocional, cognitivo e social das crianças. É também, 

nesses momentos que ocorrem brincadeiras ludoagressivas, que serão retratadas na apresentação dos 

resultados na Parte IV deste estudo. 

 

4.2.5 Registros audiovisuais: o contar da história 

 

Além da fotografia (das crianças e feitas pelas crianças) também foi trabalhada com a 

gravação em vídeos enquanto recurso capaz de contribuir com a captação de imagens de episódios, os 

quais pudessem nos revelar diferentes maneiras do “ser” criança em suas especificidades, suas 
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relações com outras crianças e adultos enquanto atores na escola. A utilização da filmagem na 

pesquisa com crianças é uma forma de captar movimentos das crianças interagindo brincando, 

imaginando e construindo suas culturas. Nessa perspectiva é entendida a filmagem como uma 

memória audiovisual. 

Na interpretação de Sarmento (2014), as metodologias visuais passaram a ser utilizadas nos 

estudos como importantes instrumentos para o desenvolvimento de pesquisas, sendo que a Sociologia 

as incorporou mais tarde em seu reportório metodológico. 

Temos a compreensão sobre os benefícios no uso das metodologias visuais nos estudos em 

educação, visto que: 

 

A utilização de imagens na investigação em ciências da educação assume, normalmente uma 

das seguintes modalidades: i) utilização de pinturas, gravuras, caricaturas e fotografias como 

exemplos documentais de factos históricos ou de práticas educacionais; ii) recurso às imagens 

históricas como fontes primárias. Em qualquer destas modalidades, as ciências da educação 

assumem as gravuras ou fotografias como ilustração do discurso, sendo rara a produção de 

imagens próprias enquanto estratégia investigativa destinada a fazer das imagens um elemento 

estruturante do conhecimento em educação. No entanto, como vimos, é o diálogo entre 

linguagens verbal e iconográfica o que constitui o cerne das metodologias visuais: falar por 

imagens o que as palavras não chegam a conseguir dizer (Sarmento, 2014, p. 5). 

 

No caso do presente estudo foram utilizadas como metodologias visuais tanto imagens de 

fotografias quanto gravuras das crianças, que elas executaram como atividade em uma aula, 

representando a partir de um desenho o que era violência para elas. É importante citar Sarmento 

(2014) ao ponderar que as crianças não são detentoras da mesma capacidade de elaboração verbal do 

que os adultos, então as gravuras se tornam importantes fontes de comunicação e expressão de 

sentimentos e falas. 

No presente estudo foram utilizados áudios, ou seja, as “vozes” das crianças foram 

apresentadas a partir de instrumentos audiovisuais, sendo que para Creswell (2010) o uso de 

instrumentos audiovisuais permite ao pesquisador ter áudio e imagem ao mesmo tempo, de forma que 

podem ser utilizados como demonstrativos da realidade observada. Consideramos que no caso deste 

estudo, os elementos que apontam para a voz das crianças sobre a violência. 
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O material audiovisual permitiu traçarmos dois paralelos sobre a voz das crianças em relação 

às suas experiências e compreensões sobre a violência, sob o enfoque do áudio com transcrições 

literais das concepções das crianças sobre violência e, sob o enfoque da imagem em que são 

apresentadas figuras capturadas no cotidiano escolar com a demonstração de brincadeiras 

ludoagressivas. 

Na concepção de Mauad (2008) a coleta de informações para a realização de uma pesquisa 

qualitativa a partir do uso de som e imagem, ou seja, a partir do método audiovisual permite um novo 

olhar do pesquisadora para a pessoa ou grupo pesquisado, sendo que a disponibilidade da filmagem 

para ver e rever a imagem viabiliza ao pesquisador o aprofundamento analítico e interpretativo, sendo 

importante no domínio da pesquisa social. 

Para a realização dos registros audiovisuais com as crianças e pelas crianças, houve a 

necessidade de fazer uso de instrumentos como o celular, gravador de voz e máquina fotográfica. Os 

registros usando celular (áudio, vídeo e fotografia) foram diários, tendo em vista a facilidade de 

utilização do aparelho de celular, por compreender que este recurso está intrínseco ao cotidiano das 

crianças e facilitou os registros tanto das crianças quanto pelas crianças. 

Os registros feitos pelas crianças foram realizados com o celular da pesquisadora permitindo, 

que os dados estivessem seguros e fossem mantidos o sigilo e as informações audiovisuais em 

segurança, não permitindo que as ações/reações das crianças fossem pudessem ser utilizadas para 

outros fins, que não fossem unicamente o presente estudo. 

 

4.2.6 Portfólio e a construção das crianças 

 

Trabalhamos o portfólio como instrumento de registro das observações participantes, pois, 

esse instrumento comunica os caminhos percorridos pelas crianças, e segundo o entendimento de 

Villas Boas (2005) o portfólio é fonte de diversas possibilidades, sendo uma delas a própria construção 

realizada pelo aluno, que no caso de nosso estudo nos possibilitou viabilizar a escuta da voz dos alunos 

acerca de suas concepções sobre violência.  

Para a construção de nosso portfólio foi utilizada uma ficha de registro conforme Apêndice G, 

que nos permitiu precisar a data do acontecimento; atividades propostas com as crianças; objetivos; 

recursos lúdicos utilizados; episódio diário relacionada ao tema violência; descrição e análise do 

episódio e a articulação dos acontecimentos com os conceitos teóricos. 
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O portfólio segundo a interpretação das palavras de Shores & Grace (2006) apresenta-se como 

uma ferramenta abrangente e capaz de levantar e documentar de forma ampla, trazendo à luz todo o 

processo vivenciado pela criança, sendo que a partir do portfólio foi possível registrarmos cada uma 

das vivências das crianças e suas concepções sobre a violência. Na elaboração do portfólio foram 

registrados os passos de uma longa caminhada, que culminou no alcance do objetivo traçado nesta 

tese de doutoramento, que foi o de dar voz para as crianças e escutar suas concepções sobre 

violência, alcançando os objetivos do nosso estudo. 

Ao compreendermos a amplitude do portfólio enquanto instrumento de execução de coleta de 

dados em uma pesquisa tem-se que: 

 

O portfólio é uma compilação apenas dos trabalhos que o estudante entenda relevantes, 

após um processo de análise crítica e devida fundamentação. O que é importante não é 

o portfólio em si, mas o que o estudante aprende ao cria-lo (...) é um meio para atingir 

um fim e não um fim em si mesmo (Alves & Anastasiou, 2006, p. 104). 

 

Ao discutirmos sobre os elementos importantes em relação ao uso do portfólio como 

manancial de informações para a análise e realização da pesquisa é, temos o fato de que, esse 

instrumento não é construído somente com os registros de uma visita observacional junto às crianças e 

uma ou duas conversas com os professores, isto porque o portfólio é um documento que nós, 

enquanto pesquisadores, precisamos dispensar maior dedicação de esforço e de tempo, possibilitando 

uma análise mais profunda no lócus da pesquisa, bem como, a descrição mais detalhada da realidade 

observada. 

A partir do portfólio foi possível acompanharmos o desenvolvimento das produções (atividades, 

episódios, desenhos, imagens, áudios, fotografias dentre outros) ao longo do tempo de toda a 

pesquisa, bem como, observamos as nuances que envolvem os processos de interação referente a 

temática, que no caso desta tese é a concepção da violência tendo a voz da criança como base de seu 

entendimento. 

Na compreensão de Shores & Grace (2006) a prática de construção de um portfólio está 

vinculada a efetivação de dez passos: (1) estabelecer uma política de tratamento que permita a 

construção do portfólio; (2) realizar a coleta de amostras de trabalhos sobre a mesma temática a ser 

estruturado o portfólio; (3) fotografar (no caso de nossa pesquisa foram efetuados registros fotográficos 

das crianças e pelas crianças); (4) conduzir consultas nos diários de aprendizagem; (5) realizar 
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entrevistas; (6) registras todos os dados e informações coletados do caso em estudo; (8) preparar 

relatórios narrativos, que possibilite o entendimento do que se está levantando e conhecendo; (9) 

conduzir reuniões de análise e, (10) usar os portfólios em situação de transição, trazendo as nuances 

observacional da pesquisa, que no caso deste estudo é o nosso olhar observacional enquanto 

pesquisadora. 

Considerando os passos citados por Shores & Grace (2006) e a construção desta tese de 

doutoramento foram utilizados os seguintes passos: construímos um portfólio descritivo, com registros 

cronológicos das vivências no decorrer da execução da pesquisa, que nos oportunizou o 

desenvolvimento de um processo de triangulação de dados em que a teoria e a empiria articulassem a 

escrita densa pertinente ao trabalho científico executado, de forma que a partir das construções 

observacionais descritas no portfólio foi possível embasar a construção desta tese. 

Segundo a compreensão de Alderson & Morrow (2011) antes da construção do estudo 

científico (no nosso caso a tese de doutoramento) é necessário a apresentação e disponibilidade de um 

portfólio em vídeo da coleta de dados (desenhos, fotografias, áudios e vídeos), ação realizada para 

tornar pública a construção do estudo e inclusive para demonstrarmos o nosso caminho metodológico 

no uso desse instrumento na construção de nossa pesquisa. 

Nosso portfólio e todo o material coletado que possibilitou a elaboração desta tese de 

Doutoramento, permanecerá com a pesquisadora, como manancial de informações e, somente serão 

descartados em um período de cinco anos após a aprovação do trabalho, no entanto, sob o enfoque da 

ética esse material atenta-se como sigiloso e os dados nele contidos somente estão sendo 

apresentados no presente estudo, não sendo utilizados para outros fins, segundo o direcionamento 

ético exigido no Brasil para a construção de estudos científicos. 

 

4.2.7 Caderno de campo: o registro do caminhar diário da pesquisa com crianças 

 

O caderno de campo ou diário de campo foi utilizado na construção desta tese de 

Doutoramento tendo em vista que, a presente produção científica se embasou em uma pesquisa 

qualitativa com coleta e registro de história oral, bem como, foram usados como métodos de 

levantamento de informações estudos bibliográficos e observação empírica de registros das 

informações e dados coletados durante nosso caminho de pesquisa. 

Quanto a este instrumento facilitador da execução da pesquisa citamos o entendimento sobre 

os benefícios do uso do caderno de campo, mesmo na atualidade, quando os meios eletrônicos 
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parecem ser as principais fontes de nossos registros. Sobre essa concepção temos as palavras de 

Fajer de que: 

 

Embora seja praticamente impossível pensar a história oral  sem os equipamentos 

eletrônicos, é preciso esclarecer que, além desses equipamentos, obrigatoriamente é 

necessária a participação humana. E é justamente aí que se traz um instrumento de 

grande importância nessa metodologia: o caderno de campo. No caderno de campo são 

registradas não apenas observações relativas às entrevistas, mas também sobre o 

desenvolvimento da pesquisa (Fajer et al., 2016, p. 2). 

 

Nosso caderno de campo possibilitou os registros dos dados coletados junto com as crianças, 

professores e demais funcionários da instituição escolar, bem como, nos possibilitou perceber as 

nuances do que estávamos analisando e o desenvolvimento da pesquisa, sendo que a elaboração 

referido caderno foi um importante protocolo de execução do estudo qualitativo, em que houve a 

necessidade de registrar narrativas, observações e percepções nossas enquanto pesquisadora, sobre a 

voz da criança no apresentar da sua concepção de violência. 

Precisamos considerar a importância do uso do caderno de campo no decorrer da pesquisa, 

que embasa as informações apresentadas nesta tese de doutoramento, visto que o mesmo possibilitou 

a pesquisadora fazer necessárias e pertinentes anotações, que certamente se perderiam na memória 

no decorrer do tempo e construção do trabalho. A linguagem em que desenvolvemos a produção de 

nosso caderno de campo, também traz as particularidades de nossa escrita, visto que de acordo com 

Meihy (2010) uma linguagem menos formal e adaptada ao pesquisador são alguns dos elementos 

presentes na elaboração do caderno de campo. 

No caso específico de nosso caderno de campo, o mesmo constituiu um diário de coleta e 

análise de dados, bem como de andamento das atividades, em que fomos registrando nossas ações 

diárias realizadas na pesquisa e, inclusive, nossas observações, de forma que foi possível 

acompanharmos o desenvolvimento/evolução da pesquisa. Importante ponderarmos, que a linguagem 

de escrita de nosso caderno de campo foi simples e essencial para a construção do nosso trabalho de 

tese de Doutoramento, como se observa no decorrer deste estudo. 

As anotações do caderno de campo estão apresentadas neste estudo no decorrer dos capítulos 

V e VI, ou seja, quando os dados das vozes das crianças e dos adultos foram apresentados enquanto 

fontes de pesquisas. Foram trazidos nos referidos capítulos as vozes das crianças inclusive no 
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momento das brincadeiras de “lutinhas”, em que se percebe o jogo de poder e a expressão da 

agressividade a partir de brincadeiras ludoagressivas, como lutas de super-heróis. 

As vozes das crianças foram trazidas a partir das anotações realizadas no caderno de campo, 

constituindo esse um instrumento capaz de guardar as “memórias” de vozes ouvidas no decorrer da 

pesquisa de campo e, poder ser retratadas aqui da forma mais original possível, utilizando-se 

claramente da voz das crianças. 

Pontuamos que assim, como o portfólio, os documentos audiovisuais (fotografias das crianças, 

fotografias feitas pelas crianças, entrevistas e filmagens), bem como todo o material coletado o nosso 

caderno de campo, enquanto fonte de dados, também será guardado em lugar seguro por um período 

de cinco anos após a apresentação desta tese de doutoramento e sua aprovação.   

 

4.2.8 Um olhar para a instituição escolar pesquisada 

 

Ao apresentarmos o estudo e nos referir à Escola Municipal de Educação Básica Professora 

Dulcineia Cascão Barbosa como alvo da pesquisa é importante trazer a localização e a sua 

característica estrutural além da análise documental da instituição. Por isso, ao iniciarmos a 

apresentação da escola no campo estrutural é preciso citar que a escola fica localizada no interior do 

Brasil, como apresenta a figura 23: 
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Figura 23 – Mapa do Brasil com divisão por estados 

Fonte: Sousa (2021, p. 1). 

 

A figura 23 traz o mapa do Brasil com a divisão por estados, sendo que o Mato Grosso (com 

destaque em vermelho) é o Estado da Federação em que se encontra localizada a Escola Municipal de 

Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa, ou seja, é o interior do Brasil, especificamente, 

na Região Centro-Oeste considerada a região celeiro de produtividade no agronegócio, com destaque 

para a produção de grãos como soja, milho e algodão e a produção pecuária de gado de corte. 

Nosso propósito foi possibilitar a análise estrutural da escola em estudo e, para esse fim, sua 

localização é fator relevante. Assim, a figura 24 traz o mapa de localização do Município de 

Rondonópolis em que a Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa se 

encontra inserida: 
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Figura 24 – Mapa de localização de Rondonópolis 

Fonte: Google Maps (2021a, p. 1). 

 

Como podemos observar na figura 24, Rondonópolis é um dos principais municípios 

produtivos e de importância econômica do Estado de Mato Grosso do Brasil e se encontra localizado na 

região Sudeste do Estado, distante a 210 km da capital Cuiabá, sendo um importante município na 

economia do Mato Grosso, inclusive por estar estrategicamente localizado no entroncamento das 

Rodovias BR-163 e BR-364 sendo um elo entre as regiões sul e norte do país. Rondonópolis é um dos 

principais municípios do Estado de Mato Grosso com uma população estimada no ano de 2020 em 

236.042 (duzentas e trinta e seis mil e quarenta e duas) pessoas (IBGE, 2021). 

Consideramos relevante a apresentação do Município de Rondonópolis no que se relaciona às 

características da educação, com os seguintes dados: 

 

Taxa de escolarização de 6 a 14 anos de idade [2010] – 98,4% 

IDEB – Anos iniciais do ensino fundamental (Rede pública) [2019] – 6,0 

IDEB – Anos finais do ensino fundamental (Rede pública) [2019] – 4,7 

Matrículas no ensino fundamental [2020] – 31.311 matrículas 

Matrículas no ensino médio [2020] – 8.687 matrículas 

Docentes no ensino fundamental [2020] – 1.552 docentes 

Docentes no ensino médio [2020] – 622 docentes 

Número de estabelecimentos de ensino fundamental [2020] – 90 escolas 

Número de estabelecimentos de ensino médio [2020] – 32 escolas (IBGE, 2021, p. 1). 
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Uma das principais análises que fazemos ao buscar os dados oficiais de Rondonópolis em 

relação à educação é o fato de que o IBGE, enquanto órgão federal responsável por tais informações, 

trata como relevante os dados do ensino fundamental e ensino médio da rede pública, deixando de 

lado os dados da educação infantil. Desse modo, apontamos para o fato de que politicamente a 

educação infantil e as instituições que oferecem essa base escolar são pouco valorizadas no país, com 

maior interesse do Governo brasileiro pelo ensino fundamental e médio, considerando essa uma falha 

administrativo-política em todo o Brasil. 

Na sequência, com o objetivo de apresentarmos a escola alvo do estudo, a figura 25 traz o 

mapa de localização da Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa.  

 

 

Figura 25 – Mapa de localização da Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia 

Cascão Barbosa 

Fonte: Google Maps (2021b, p. 1). 

 

A figura 25 apresenta a localização geográfica da escola, sendo uma instituição urbana 

municipal. Sobre os dados estruturais da referida instituição tem-se que a Escola é organizada por 

ciclos (conhecida no Brasil como “Escola Ciclada”2); fornece alimentação para as crianças e possui 

água filtrada; os sanitários possuem uma estrutura de acessibilidade aos portadores de deficiência; tem 

uma biblioteca; cozinha; laboratório de informática; quadra de esportes; sala para os professores; sala 

de atendimento especial; copiadora; televisão; cinco computadores para uso dos alunos e um 

 
2 Podemos conceituar que: “A Escola Ciclada é uma das ações apresentada como uma estratégia da política pública educacional para o Estado de Mato 
Grosso que, no contexto de educação transformadora, propõe promover a escola como local de reflexões e estudos, para a construção da cidadania, 
abordando o direito de acesso e permanência do aluno na Educação Básica, com vista ao enfrentamento do processo de exclusão no espaço escolar” 
(Aporta, 2016, p. 51). 
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computador para uso administrativo, porém, não disponibiliza internet e banda larga aos alunos 

(QEdu.Org., 2020). 

Relacionado à estrutura da Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão 

Barbosa trazemos as figuras 26, 27 e 28. 

 

 

Figura 26 – Fachada da Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão 

Barbosa 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

A figura 26 demonstra a fachada da escola, sendo que no dia em que foi capturada essa 

imagem tínhamos organizado um dia fora da escola, com passeio no Horto Florestal da cidade, com o 

propósito de possibilitar para as crianças um ambiente diferente da escola, saindo do cotidiano e 

possibilitando brincadeiras lúdicas e observando os acontecimentos relacionados a voz das crianças 

em relação as suas concepções/vivências sobre a violência. 
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Figura 27 – Acesso à sala de aula  

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

A figura 27 apresenta o acesso à sala de aula em que foram realizadas as observações que 

alicerçaram a construção desta tese de doutoramento. E, segundo o que observamos na referida 

imagem, capturada pelo nosso celular, a instituição estava passando por uma pequena reforma, com 

pinturas internas e externas, com o propósito de oferecer melhorias para a qualidade estrutural da 

escola e segurança para as crianças e demais funcionários. 

 

 

Figura 28 – Quadro da sala de aula 

Fonte: Acervo da pesquisadora 
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A imagem demonstrada na figura 28 apresenta a estrutura interna da sala de aula, com um 

quadro estando manchado de tinta branca, devido ao fato de que as ações de melhorias das salas com 

a pintura das paredes e teto estavam sendo realizadas, necessitando de alguns ajustes finais. É 

relevante pontuar, que as crianças se apresentavam bastante inquietas devido à presença dos 

profissionais da construção. 

Sobre a estrutura interna da sala de aula tem-se a observação da figura 29: 

 

 

Figura 29 – Crianças em atividades cotidianas na escola 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

A figura 29 traz as crianças em atividades cotidianas na escola assistindo um filme de desenho 

animado, em um dos computadores da escola. Em nossas anotações no caderno de campo 

pontuamos que o filme estava sendo passado a partir de um CD, pois a escola não possui banda larga 

de internet disponível para as salas de aulas, o que limite inclusive a possibilidade do uso de 

tecnologias da informação e comunicação para o aprimoramento das aulas. 

Fizemos observações durante a atividade de que os alunos se demonstram inquietos para 

atividades em que precisam ficar sentados. Assim, ao chegarmos em casa já planejamos uma saída 

para o Horto Florestal de Rondonópolis, que é um ambiente ao ar livre em que as crianças podem 

desenvolver diferentes atividades físicas, além de ter contato com a natureza, dessa forma, 

observamos uma oportunidade de trazer dados sobre a educação ambiental e a responsabilidade de 

cada pessoa (crianças e adultos) enquanto cidadãos no cuidado e preservação do meio ambiente. 

Conforme apresentaremos na parte IV desta tese de doutoramento. 
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O aproveitamento dos espaços físicos da escola também foi uma observação que se apresenta 

nas figuras 30 e 31: 

 

 

Figura 30 – Crianças em atividades cotidianas no ambiente externo na escola 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

A figura 30 apresenta as crianças de diferentes salas de aula já no pátio do colégio, onde as 

professoras conversaram com as turmas, falando que o espaço deveria ser utilizado por todos 

igualmente e, que as brincadeiras deveriam ser inclusivas, citando a importância do cuidado para cada 

colega e da oportunidade de usufruir o espaço para uma brincadeira saudável. 

Nessa fala uma das professoras citou a sua tristeza por perceber que algumas crianças não 

são amistosas com os colegas, percebendo casos de bullying e brincadeiras agressivas. Na 

oportunidade a referida professora comentou com as crianças sobre o que é o bullying e como palavras 

e ações agressivas podem gerar tristeza para os colegas e os professores. 

As palavras da professora foram escutadas atentamente pela maioria das crianças, mas, 

observamos que algumas crianças já tencionavam para as brincadeiras ludoagressivas, com a 

representatividade de lutas entre heróis (Wolverine, Homem de Ferro e Hulk). 
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Figura 31 – Crianças brincando no pátio da escola 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

Em outro dia foram capturadas imagens das crianças brincando no pátio da escola, como 

apresenta a figura 31, com a professora conversando com as meninas e os meninos tendo a 

oportunidade de correr e jogar bola. Embora observamos que as crianças se sentem mais livres no 

ambiente externo, percebemos que devido às reformas estruturais existem espalhados pelo pátio 

materiais de construção, o que consideramos um local com problemas estruturais para a realização 

segura das atividades. 

Durante nosso estudo além da observação das condições estruturais da instituição também 

realizamos a observação documental e foram coletadas informações junto aos funcionários sobre o 

contingente de crianças matriculadas em 2019, ano de início do desenvolvimento do trabalho de 

pesquisa para o doutoramento. 

A análise documental constituiu um momento de extrema importância para a construção deste 

estudo. Assim, dividimos os documentos analisados em categorias: escolares (incluindo todos aqueles 

produzidos pela escola no intuito de orientar a ação dos professores e organizar o trabalho na 

instituição, como por exemplo, Projeto Político e Pedagógico (PPP), Diários de Classe e Atas de 

Reunião); docente (abrangendo planejamento de ensino e planos de aula, atividades propostas para as 

crianças e registros nos cadernos de campo) e discente (artefatos infantis no contexto escolar, 

desenhos, imagens e narrativas). 

De acordo com as narrativas e apresentação de dados dos funcionários, segundo os 

documentos disponíveis pelo administrativo a Escola em 2019 possuía 21 (vinte e um) funcionários e 
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138 (cento e trinta e oito) crianças matriculadas na pré-escola; 242 (duzentas e quarenta e duas) 

crianças nos anos iniciais (1ª a 4ª série ou 1º ao 5º ano) e 24 (vinte e quatro) crianças na educação 

especial. 

Em relação às nossas análises documentais, o principal documento em tratamento foi o PPP, o 

qual podemos citar que o primeiro “P” trata do Projeto, o qual traz as informações e propostas para a  

execução da certas atividades administrativas da escola em um determinado período de tempo; o 

segundo “P” diz respeito ao “Político”, em que o espaço escolar é considerado como um espaço de 

formação de cidadãos responsáveis de seus direitos, conscientes de direitos e críticos, que podem 

atuar no individual ou coletivo, modificando os rumos da instituição, para a construção de uma 

educação cidadã com aprendizado crítico e significativo das crianças e, por fim, o terceiro “P” o qual 

trata dos aspectos pedagógicos da instituição, ou seja, é a definição e organização das atividades e 

projetos educativos, que fundamentam o processo de ensinar e de aprender. 

Consideramos o fato de que o PPP atua no campo de projetos na área política e pedagógica 

das escolas, sendo que no Brasil todas as instituições escolares necessitam ter este documento 

estruturado, para ter um norte claro e bem definido do caminho a ser percorrido, inclusive no que se 

referem as práticas pedagógicas. Outro importante aspecto que observamos no referido documento é 

que ele traz um contexto de gestão participativa e organização de trabalhos pedagógicos segundo o 

olhar dos professores e, com a execução de nossa pesquisa, trazemos o olhar das crianças à realidade 

de violência naquele ambiente, podendo assim, direcionar um novo olhar pedagógico para esse 

problema. O PPP é um documento que tem como base a busca da autonomia das escolas e a 

superação de problemas no contexto estrutural e educativo, sendo que os professores necessitam ter 

compromisso com a formação dos alunos, como é o caso da formação das crianças enquanto sujeitos 

de direitos e cidadania. 

É relevante trazermos o entendimento de Veiga (2010) de que a construção de um PPP tem 

relação direta com a realidade vivenciada e conhecida da escola, sendo importante a compreensão de 

que cada indivíduo adultos/crianças ou professores/funcionários/alunos são responsáveis por 

desenvolver este projeto, articulando com toda a comunidade escolar para construir um relação que 

permita o desenvolvimento da cidadania e, no caso das crianças, possam ser respeitados os direitos e 

devam ser acolhidas pela escola, não apenas como agentes de construção de um futuro enquanto 

coadjuvantes na jornada educativa, mas, e, principalmente, como agentes de transformação enquanto 

protagonistas de sua própria história educativa e formativa. 
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4.3 O Valor da Ética na Pesquisa com Crianças 

 

A investigação na infância, observando a criança a partir de um protagonismo de sua própria 

história é uma forma de trabalhar a ética na pesquisa recentemente. Para que ocorresse essa ética na 

pesquisa com criança Fernandes (2016, p. 761) esclarece que houve a necessidade de trilhar um 

longo caminho, considerando que num primeiro momento foi: “(...), necessário criar espaço para a 

infância no discurso sociológico e depois houve que confrontar a crescente complexidade e 

ambiguidade da infância enquanto fenómeno contemporâneo e instável e passível de ser 

estudado em si mesmo, salvaguardando um conjunto de pressupostos éticos”. 

Assim, com o propósito de atendermos aos preceitos éticos na construção de uma pesquisa 

com crianças, nosso primeiro passo foi a apresentação de um projeto de pesquisa para o Conselho 

Deliberativo da Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa, momento 

em que estavam presentes funcionários e demais membros da comunidade escolar. Antes de 

apresentar o projeto de pesquisa ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da Universidade Federal do 

Mato Grosso (UFMT) campus Rondonópolis-MT, foi realizada a solicitação de autorização de pesquisa à 

diretora (Apêndice A) e a Declaração de Autorização da Diretora (Apêndice B), para a Diretora da 

Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa, sendo que o documento 

de aceite do CEP se encontra no Anexo B. 

Desde o primeiro contato junto à Diretora da Escola Municipal de Educação Básica 

Professora Dulcinéia Cascão Barbosa, a mesma se colocou à disposição para colaborar com a 

disponibilização de documentos e autorizações inerentes ao sucesso da pesqui sa, nesse sentido, 

em conversa com a pesquisadora a referida funcionária pontuou, que no PPP da unidade, está 

contemplada a importância de a escola receber pesquisadores para contribuir com a educação 

pública de qualidade. 

De posse do aceite do CEP e antes de iniciarmos as pesquisas foram solicitadas as assinaturas 

dos pais das crianças em um TCLE (Apêndice C); assinatura das crianças em um TALE (Apêndice D) e 

assinatura dos profissionais que atuam na Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia 

Cascão Barbosa (Apêndice E) e, somente de posse de todas as autorizações e documentos assinados é 

que foi iniciada a coleta de dados junto às crianças da referida escola. 

Consideramos necessário pontuar que todos os documentos de TCLE quanto o TALE 

assinados pelos atores participantes da pesquisa tiveram como fundamento ético legitimar a 

criança enquanto sujeito de direitos e ator social no contexto da Sociologia da Infância, valorizar 
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as condutas éticas da pesquisa, que tem as crianças como principais atores e vozes escutadas e 

representadas no campo da temática da concepção de violência. Assim, foi elaborado um texto 

com imagens lúdicas relacionadas à proposta da pesquisa; com a oportunidade de essa escolher 

se deseja ou não participar e, como deseja ser chamada na pesquisa. 

Antes do início da pesquisa as crianças foram consultadas sobre o interesse em 

contribuir com a pesquisa. Para tanto, primeiramente, a professora fez uma apresentação falando do 

que é pesquisa e me apresentando como pesquisadora, sendo que tivemos o cuidado de trabalhar em 

uma linguagem lúdica e compreensível para as crianças, de forma que sua aceitação fosse voluntária e 

motivada pelo interesse de fazer parte do estudo, considerando a sua valorização trabalhando a 

Sociologia da Infância. 

Realizar uma pesquisa em um contexto ético traz à tona o fato de que o estudo feito com 

criança também deve ser favorável para a própria criança e, nesse sentido, Fernandes (2016, p. 765), 

faz o seguinte apontamento: “(...). Deve questionar-se se a pesquisa acautela a possibilidade de as 

crianças poderem beneficiar com a sua participação na pesquisa, nomeadamente em t ermos de 

satisfação, aumento de confiança ou conhecimento, entre outros”. 

Foi necessário empregar o uso do lúdico como instrumento para a coleta de dados junto 

às crianças, tendo em vista que é uma linguagem que a criança conhece e, segundo Sant’anna 

& Nascimento (2011), passou a ser um instrumento mais utilizado nas últimas décadas, 

especialmente, porque quando o pesquisador faz uso de uma forma de comunicação que a 

criança compreende torna-se menos invasivo e possível que a criança tenha qualquer tipo de 

prejuízo sofrido, com sua participação em estudos e pesquisas acadêmicas.  

Tem-se o entendimento de que: 

 

A brincadeira encontra-se presente em diferentes tempos e lugares. Desse modo, cada 

brincadeira tem um significado no contexto histórico e social que a criança vive. As 

brincadeiras experienciadas ao longo do tempo também estão vivas na vida das crianças, 

porém, com diferentes formas de brincar. Nesse sentido, elas são renovadas a partir do 

poder de recriação e imaginação de cada um (Dias, 2013, p. 4). 

 

Além de utilizarmos o lúdico como forma de comunicação com as crianças, para 

investigar com esse público sobre as concepções de violência, também foi necessário que 

buscássemos conhecer a história e a condição social das crianças. Em contrapartida pesquisar 
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concepções de violência pelo viés de crianças em suas relações cotidianas no âmbito escolar, 

exigiu da pesquisadora estreitamento de relação também com a professora escolhida. Assim, foi 

possível observarmos as relações das crianças com a professora e entre elas, trazendo imagens 

(fotografias das crianças e feitas pelas crianças); imagens de brincadeiras ludoagressivas; 

desenhos e narrativas transcritas de filmagens audiovisuais realizadas por nós, enquanto, 

pesquisadora. 

Apontamos que em todas as etapas de coletas de dados buscamos respeitar as crianças, 

sua voz, compreensões e narrativas e, também, na apresentação, análise e discussão dos 

resultados nosso trabalho foi embasado na ética de execução de pesquisa, mantendo o sigilo e 

proteção da identidade de todos os participantes. Nesse sentido, é relevante observar as 

palavras de Dornelles & Fernandes (2015, p. 69): “(...), o desafio ainda é  premente de 

discussão no que diz respeito às questões éticas e metodológicas que trespassam entre as 

similaridades, regularidades, ausências, presenças e urgências na investigação com crianças.”  
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CAPÍTULO V – APRESENTAÇÃO DOS ATORES DA PESQUISA 

 

 

“Eu fico com a pureza 

Da resposta das crianças 

É a vida, é bonita 

E é bonita 

Viver e não ter a vergonha 

De ser feliz 

Cantar, e cantar, e cantar 

A beleza de ser um eterno aprendiz”. 

Gonzaguinha. 

 

No decorrer desta parte trazemos a apresentação, análise e discussão dos resultados de nosso 

estudo de caso em que são trabalhadas as nossas interpretações sobre as informações audiovisuais, 

os desenhos, as brincadeiras ludoagressivas e todas as demonstrações das crianças do que vem a ser 

violência. 

 

5.1 Quem são as Crianças da Pesquisa 

 

As crianças da pesquisa desenvolvida para a construção desta tese de Doutoramento são os 

26 (vinte e seis) alunos matriculados na Educação Infantil, ensino regular, na pré-escola no 2º Ciclo, da 

turma A, na sala 13 do turno matutino da Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia 

Cascão Barbosa e matriculadas para cursar no ano de 2019. 

Com relação ao sexo das crianças participantes do estudo temos a representatividade no 

gráfico 1: 
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Gráfico 1 – Sexo das crianças da pesquisa 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Com relação ao sexo das crianças, que formam o grupo da pré-escola da Escola Municipal de 

Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa, participantes da pesquisa tem-se que 65,4% 

são do sexo feminino e 34,6% masculino.  

Quanto à idade das crianças as informações estão apresentadas no gráfico 2: 
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Gráfico 2 – Idade das crianças da pesquisa 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Segundo o demonstrativo representado pelo o gráfico 2, entre as crianças que participaram do 

estudo para a elaboração desta tese de Doutoramento, tem-se um percentual de 30,8% que se 

encontravam com 6 anos e 69,2% com 7 anos durante o ano de execução da pesquisa (2019). 

 

5.1.1 As crianças e seus aspectos econômicos 

 

Com relação aos aspectos econômicos das crianças participantes da pesquisa temos para 

análise os dados demonstrados no gráfico 3: 
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Gráfico 3– Renda familiar 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Ao observarmos o gráfico 3 temos que 35,3% responderam que a renda familiar está na faixa 

de até dois salários mínimos, o que em reais seria R$ 2.012,00 (dois mil e doze reais), tendo em vista 

que no ano de 2019 o salário mínimo vigente no Brasil era de R$ 1.006,00 (um mil e seis reais), 

enquanto que 35,3% apontaram que a família recebe acima de dois salários mínimos e 29,4% até um 

salário mínimo. Assim, ao considerarmos a renda familiar das crianças da educação infantil 

matriculadas no ano de 2019 na Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão 

Barbosa, ponderamos que a situação econômica é precária com limitação para a aquisição até mesmo 

de itens básicos para a sobrevivência, o que demonstra a fragilidade socioeconômica das famílias dos 

alunos da referida escola. 
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Outro aspecto econômico que envolve as famílias das crianças, que participaram da nossa 

pesquisa, foi levantado junto aos pais e documentos de matrículas da escola que tratou sobre a 

identificação se as famílias recebem o Bolsa Família (Programa do Governo Federal), com as 

informações apresentadas no gráfico 4: 
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Gráfico 4 – Recebimento do Bolsa Família – Programa do Governo Federal 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

É importante observarmos o alto índice de famílias das crianças participantes do estudo, que 

necessitam do auxílio do Governo Federal para o sustento de sua família, por sua fragilidade 

econômica. Assim, 47,1% das crianças são provenientes de lares em que o Bolsa Família contribui 

amplamente para o sustento, enquanto 52,9% responderam não fazer parte deste programa. 

Sobre o Programa do Governo Federal “Bolsa Família” temos que: 

 

(...) o Bolsa Família atua no alívio das necessidades materiais imediatas, transferindo 

renda de acordo com as diferentes características de cada família. Mais que isto, no 

entendimento de que a pobreza não reflete apenas a privação do acesso à renda 

monetária, o Bolsa Família apoia o desenvolvimento das capacidades de seus 

beneficiários por meio do reforço ao acesso a serviços de saúde, educação e assistência 

social, bem como da articulação com um conjunto amplo de programas sociais 

(Campello & Neri, 2014, p. 9). 
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Analisamos que segundo Souza et al. (2019), no Brasil, cerca de 20% das famílias necessitam 

o auxílio do Governo Federal para cobrir os custos de suas necessidades básicas, especialmente, 

famílias com crianças em idade escolar (até os 14 anos). Porém, com relação às famílias das crianças 

da Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa esse percentual é de 

47,1%, demonstrando o alto índice de crianças advindas de uma família com situação econômica 

desfavorecida no comparativo a realidade em todo o Brasil, o que gera elementos de discussão 

também no campo social. 

Neste sentido, podemos avaliar a pertinência e importância em apresentarmos também as 

crianças e os seus aspectos sociais, como forma de melhor conhecer o grupo que fez parte do estudo 

e as vozes que apontam para a concepção de violência. 

 

5.1.2 As crianças e seus aspectos familiares e sociais  

 

Em primeiro plano demonstramos que as informações relacionadas aos aspectos sociais e 

familiares das crianças foram coletadas junto aos documentos da escola preenchidos pelos pais e 

responsáveis. É importante considerar que o grupo de crianças participantes da pesquisa é composto 

por alunos que moram com os seguintes familiares, como observamos no gráfico 5:  
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Gráfico 5 – Mora com quem 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Para que fosse possível conhecermos as crianças em seus aspectos sociais foi preciso 

levantarmos dados, como, por exemplo, com quem as crianças moram, sendo que 64,7% moram com 

pai/mãe; 17,6% somente com a mãe; 11,8% avô/avó e 5,9% outros. Dentre os que citaram “outros” foi 

apontado que mora junto com a avó/mãe, sendo que a mãe ponderou nos documentos que: “é uma 

família de mulheres”. 

No que se refere ao número de pessoas que moram na casa das crianças matriculadas na 

Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa, o gráfico 6 trouxe as 

seguintes informações: 
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Gráfico 6 – Número de pessoas que moram em sua casa 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Quanto ao número de pessoas que moram na casa dos alunos, as informações coletadas nos 

documentos de matrículas permitiram a elaboração do gráfico 6, que descreve: 04 pessoas (23,5%); 

07 pessoas (23,5%); 03 pessoas (17,6%); 05 pessoas (17,6%); 06 pessoas (11,9%) e 08 pessoas 

(5,9%). 

Ao analisarmos o gráfico 6 com relação ao quantum de pessoas que moram nas casas dos 

alunos pesquisados atenta-se que 82,4% deste grupo tem maior número de pessoas moradoras em 

suas casas do que a média do Estado do Mato Grosso, pois, segundo o último senso do Brasil 

realizado pelo IBGE (2010), no Mato Grosso as famílias possuem em média 3,3 pessoas em cada 

casa. Desse modo, podemos citar que as famílias dos alunos da Escola Municipal de Educação Básica 
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Professora Dulcineia Cascão Barbosa, evidenciando dentre outros fatores suas características culturais 

e sociodemográficas. 

Levantamos durante a pesquisa documental o número de pessoas adultas e crianças que 

moram nas casas dos alunos, com a observação no demonstrativo apresentado no quadro 2: 

 

Número de pessoas que 

moram na casa 

Número de adultos Número de crianças  

03 02 (mãe presa por tráfico de 

drogas) 

01 

02 

01 

 

02 

01 

04 02 

02 

02 

02 

02 

02 

02 

02 

05 01 

03 

02 

04 

02 

03 

06 02 

04 

04 

02 

07 03 

01 

02 

02 

04 

06 

05 

05 

08 07 01 

Quadro 2 – Número de adultos e crianças que moram na casa 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Conforme podemos observar no quadro 2 as famílias com 07 pessoas possuem a maior 

quantidade de crianças, sendo que dentre as quatro famílias existe uma com 6 crianças, duas com 

cinco crianças e uma com quatro crianças. Com quatro crianças existem mais duas famílias das 

crianças participantes do estudo, sendo uma na família que possui cinco pessoas e outra na família 
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com seis pessoas. Podemos dizer que a família mais atípica em relação ao número de crianças e 

adultos por família é a que possui oito moradores, em que sete são adultos e existe somente uma 

criança. 

Consideramos a importância em comentarmos que o elevado número de pessoas em uma 

mesma família, quando não existem muitas pessoas adultas que trabalham, gera redução da renda 

familiar, o que pode ser observado no gráfico 29 em que 29,4% das famílias recebem até um salário 

mínimo de referência que era no ano de 2019, no período da pesquisa, de apenas R$ 1.006,00 (um 

mil e seis reais), considerado insuficiente para a sobrevivência de uma só pessoa, quando esse valor 

necessitar gerar sustento para mais de quatro pessoas. Observamos no Gráfico 30 de 47,1% das 

famílias dos alunos participantes da pesquisa estão inseridos no Programa Bolsa Família, que é um 

programa do Governo Federal brasileiro, que tem como meta reduzir as desigualdades sociais no país, 

em todas as regiões. 

Na continuidade do levantamento de dados das famílias para conhecer os aspectos sociais das 

crianças identificamos o número de pessoas adultas que trabalham na casa das crianças, com 

demonstração no gráfico 7: 
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Gráfico 7 – Número de pessoas adultas que trabalham na sua casa 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Observamos a partir do demonstrativo do gráfico 7, que nas casas de 47,1% das crianças 

apenas uma pessoa adulta trabalha; enquanto que no caso de 29,3% das famílias pertencentes à 
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Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa existem duas pessoas que 

trabalham; em 11,8% das casas são três pessoas adultas que trabalham e 11,8% nenhuma pessoa 

adulta trabalha, sendo que neste caso as famílias moram em casa cedidas, recebem do Programa 

Bolsa Família e são ajudadas por familiares e amigos. 

No que se refere à profissão dos adultos que trabalham na casa das crianças, os documentos 

permitiram a elaboração dos quadros 3 e 4 e do gráfico 8: 

 

Profissão do Pai % 

Auxiliar de almoxarifado 10,0 

Auxiliar de serviços gerais 10,0  

Mecânico 10,0 

Mototaxista e servente de pedreiro 10,0 

Operador de produto 10,0 

Pedreiro 10,0 

Produtor de eventos 10,0 

Segurança privada 10,0 

Serviços diversos 10,0 

Vendedor 10,0 

Quadro 3 – Profissão do pai 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Como observamos entre as dez famílias que descreveram a profissão do pai, todas falaram 

uma profissão diferente, com atividades que exigem menor nível de escolaridade dos profissionais, fato 

que pode ser confirmado na sequência deste estudo quando no quadro 5, quando ressaltamos que a 

maior parte das famílias o pai tem como grau de escolaridade o ensino fundamental incompleto e 

ensino fundamental completo. 
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Profissão da Mãe % 

Atendente 9,1 

Auxiliar financeiro 9,1 

Cabeleireira 9,1 

Técnica de enfermagem (desempregada) 9,1 

Vendedora/professora  9,1 

Vendedora/faxineira 9,1 

Vendedora 27,2 

Piscineira 9,1 

Empregada doméstica 9,1 

Quadro 4 – Profissão da mãe 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

No que se refere à profissão da mãe o quadro 4 demonstra que 27,2% são vendedoras e as 

demais desenvolvem outras atividades, com maior ou menor grau de exigência de escolaridade, sobre 

este tema, observou-se que entre o grupo de mães o nível é mais alto quando comparado com a 

escolaridade dos pais (quadro 5) com 18,7% afirmando ter o ensino médio completo. 
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Gráfico 8 – Profissão dos demais adultos que trabalham na casa 

Fonte: Elaborado pela autora 
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Como observamos no gráfico 8 entre a profissão dos demais adultos que trabalham na casa a 

maioria 50,0% tem relação com benefícios do Governo Federal, tendo em vista que 25,0% 

responderam que o avô é aposentado e 25,0% que a avó recebe benefício saúde. Quanto à profissão 

dos demais familiares observamos que a irmã é atendente e o irmão atua como técnico de telefone.  

Novamente pontuamos que as profissões citadas não requerem elevado nível de escolaridade 

para a sua execução, o que nos leva a considerar que os membros adultos das crianças participantes 

da pesquisa, que trabalham atuam em profissões que não requerem elevado nível de escolaridade, 

inclusive porque o abandono à escola é comum no Brasil nas famílias de baixa renda. Consideramos 

assim, que a realidade das famílias das crianças da Escola Municipal de Educação Básica Professora 

Dulcineia Cascão Barbosa retrata a realidade das famílias brasileiras de baixa renda. 

Ao levantarmos o grau de escolaridade dos adultos que trabalham na casa, podemos observar 

no quadro 5: 

 

Escolaridade Pai Mãe Avô Avó 

Ensino Fundamental Incompleto 27,3% 31,3% 66,7% 66,7% 

Ensino Fundamental Completo 27,3% 12,5% 33,3%  

Ensino Médio Incompleto 9,0% 12,5%   

Ensino Médio Completo 18,2% 18,7%  33,3% 

Ensino Superior Incompleto  12,5%   

Ensino Superior Completo 18,2% 12,5%   

Total 100,0% 100,0% 100,0% 100,0% 

Quadro 5 – Grau de escolaridade dos adultos que trabalham na casa 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

De acordo com os demonstrativos do quadro 5 podemos citar que a maioria de todos os 

adultos que trabalham nas famílias das crianças participantes do estudo possuem baixa escolaridade, 

tendo em vista que: 54,6% dos pais possuem o ensino fundamental incompleto e o ensino fundamental 

completo; 43,8% das mães também possuem como grau de escolaridade o ensino fundamental 

incompleto e completo; 100,0% dos avôs possuem o ensino fundamental incompleto e completo e 

66,7% das avós possuem o ensino fundamental incompleto. 

Quanto ao pai que respondeu ter o ensino superior completo o curso informado foi Educação 

Física; já entre as mães as duas com ensino superior completo possuem o curso de Pedagogia e 
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dentre as que possuem ensino superior incompleto uma respondeu estar cursando Direito e outra 

Pedagogia. 

Ao analisarmos a questão do grau de escolaridade percebemos que as mulheres possuem 

nível mais elevado de escolaridade do que os homens, tanto as mães em relação aos pais, quanto as 

avós em relação aos avôs, sendo essa uma tendência no Brasil nas últimas décadas. No entanto, 

segundo Gandra (2018) mesmo com maior grau de escolaridade as mulheres no Brasil ganham menos 

no mercado de trabalho, mesmo desenvolvendo as mesmas atividades e, inclusive, com melhores 

resultados produtivos. Nesse sentido, é importante abalizarmos que a realidade de exclusão e 

problematização de gênero no Brasil também devem ser pesquisados, por se tratar de um problema 

sério e que atinge milhões de mulheres e mães que estudam e trabalham para o sustento de seus 

filhos. 

Sobre informações acerca do familiar que acompanha as tarefas das crianças temos o 

demonstrativo no gráfico 9: 
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Gráfico 9 – Quem acompanha as tarefas da criança 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Como podemos observar no gráfico 9 o papel mais voltado para a educação e aprendizado das 

crianças é o das mulheres com percentual de 80,0% auxiliando nas tarefas, assim distribuídas: 60,0% 

são as mães; 15,0% avós e 5,0% irmã. Dentre os homens 15,0% são os pais que auxiliam nas 

atividades e 5,0% irmão. 
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Ao buscamos traçar um perfil social levantamos aspectos sobre as residências em que as 

famílias das crianças moram, com a demonstração do gráfico 10: 
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Gráfico 10 – Mora em residência 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

O gráfico 10 nos mostra que 54,2% das famílias das crianças que participaram do estudo 

moram em casa própria; 29,2% em casa alugada; 12,5% cedida e 4,1% outros, sendo a informação da 

mãe que respondeu a opção outros, de que ela mora com a criança e seu esposo na casa da sogra, 

que é idosa e precisa de cuidados. 

Quanto ao tipo de construção 100% das famílias moram em casas de tijolo/alvenaria, ou seja, 

em uma condição mais segura do que casas de madeira ou de outros materiais como é a realidade 

encontrada nos bairros pobres de todas as cidades brasileiras, inclusive com casas feitas de barro, 

papelão, latas ou outros materiais, que acabam gerando construções totalmente inseguras ou com 

pouca segurança para seus moradores. 

A última informação que traz os aspectos sociais das crianças da Escola Municipal de 

Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa levantou as opções de lazer das famílias, as 

quais são apresentadas no quadro 6: 
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Opções de Lazer % 

Igreja 8,9 

Cais 8,9 

Horto Florestal 17,6 

Shopping 17,6 

Circo 2,9 

Parque 2,9 

Sítio 6,0 

Casa de familiares 6,0 

Brinquedos nas feiras 2,9 

Pizzaria 6,0 

Não sai de casa 2,9 

Parquinho na Goiânia 2,9 

Rio/cachoeira 2,9 

Praça da Vila Mineira 2,9 

Praça 2,9 

Cinema 2,9 

Praça do Conjunto São José 2,9 

Total 100,0 

Quadro 6 – Opções de lazer 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

De acordo com as informações coletadas junto aos familiares das crianças participantes da 

pesquisa as principais opções de lazer são: horto florestal (17,6%); shopping (17,6%); igreja (8,0%); cais 

(8,0%); além de sítio (6,0%); casa de familiares (6,0%) e pizzaria (6,0%) os demais como se observa no 

quadro 7 foram citados apenas por uma pessoa, representando menor índice entre as opções de lazer 

das famílias das crianças da pesquisa. 

É importante citarmos que o horto florestal e o cais são localidades públicas em que os 

visitantes podem desfrutar da natureza, sendo o horto florestal um local arborizado e com brinquedos 

na cidade, comumente visitado por famílias e com local apropriado para as crianças brincar ao ar livre, 

como demonstrado nas figuras 42 e 42a e o cais é um local às margens do Rio Vermelho que corta a 
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Cidade de Rondonópolis e, também é considerado um ponto turístico não apenas dos moradores da 

cidade como de toda a região. 

 

5.1.3 As crianças e seus aspectos afetivos 

 

Ao adentrarmos nos aspectos afetivos das crianças participantes da pesquisa de Doutoramento 

é preciso trazer o entendimento de Borba & Spazziani (2005, p. 02) sobre esta temática, com a 

seguinte afirmação: “a afetividade é fator fundamental na constituição do sujeito”. Podemos afirmar 

que a afetividade vem a ser um instinto primário de sobrevivência do ser humano, sendo que este 

primeiro vínculo ocorre entre criança e sua mãe e, logo após ela vivencia outros vínculos sociais e, de 

forma relevante adentra nos vínculos sociais no ambiente escolar. 

As crianças pesquisadas demonstraram fragilidades em seus vínculos afetivos com a mãe e 

com os demais membros da família, especialmente com a figura paterna, sendo que essa realidade 

pode ser percebida no decorrer deste trabalho nas figuras 43, 44, 46 e 47, que são desenhos das 

crianças e gravação de suas vozes apresentando as figuras e explicando os seus significados. Segundo 

as crianças a figura 43 representa a sua mãe matando alguém na internet e, as figuras 44, 46 e 47 

representam os pais batendo nas crianças e inclusive uma fala que o pai bate nela, sua irmã e na mãe. 

A realidade das vivências familiares das crianças, representada pelos desenhos, vozes e os 

comportamentos violentos, tristes e problemáticos na escola pontuam para aspectos afetivos negativos 

no ambiente familiar.  

Precisamos estar atentos para o fato de que os aspectos afetivos são essenciais para o 

processo de aprendizado e desenvolvimento das crianças, tanto quando os aspectos cognitivos. Nesse 

sentido, quando as crianças vivenciam no seio familiar aspectos afetivos negativos, acabam tendo 

dificuldade no ambiente escolar, tanto no relacionamento interpessoal com os colegas e, inclusive, com 

professores e demais adultos que compõem a comunidade escolar, bem como, passam a ter 

dificuldades cognitivas que podem reduzir a sua potencialidade de aprendizado, especialmente, quando 

falamos de uma aprendizagem significativa e cidadã. 

Observando as crianças da Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão 

Barbosa e seus aspectos afetivos notamos durante o nosso período de pesquisa com as crianças, que 

a maioria delas tinha dificuldade em se aproximar dos colegas, da professora e até mesmo da 

pesquisadora, se demonstravam triste e com comportamentos violentos não aceitando o carinho da 

pesquisadora, o que limitava a participação destas no estudo. Todavia, com o passar do tempo, a 
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pesquisadora foi conquistando as crianças, como é demonstrado nas figuras 8 e 9, quando buscamos 

nos aproximar das crianças com carinho e afetividade.  

É importante também falar sobre a necessidade de os professores trabalharem a afetividade 

junto às crianças, pois a escola como bem pontua Sarnoski (2014, p. 5-6): “Como meio social, é um 

ambiente diferente da família, porém bastante propício ao seu desenvolvimento, pois é diversificado, 

rico em interações, e permite à criança estabelecer relações simétricas entre parceiros da mesma 

idade e assimetria entre adultos”. Todavia, no decorrer de nossa pesquisa, podemos constatar a 

fragilidade das relações professores/alunos ou adultos/crianças em que falta afetividade e respeito à 

individualidade e vivências de cada criança. Aqui trazemos o que foi apresentado no gráfico 22, quando 

as próprias professoras responderam estar despreparadas para trabalhar com o tema violência e, 

inclusive, após nossas observações, consideramos que também haja dificuldade em trabalhar a relação 

afetiva com as crianças.  

Analisamos durante a nossa observação que a professora tem dificuldade de trabalhar a 

afetividade com as crianças e, acaba dando maior enfoque a transmissão de conhecimento e, para que 

essa transmissão ocorra acaba coagindo as crianças ou censurando suas ações de agressividade, sem 

no entanto, trabalhar o diálogo e a escuta das crianças, para que possa existir uma troca de afeto e o 

melhor enquadramento das crianças no ambiente escolar e em todo o processo de aprendizado. É 

interessante aqui trazer o entendimento de que a escola é um ambiente, que precisa estar preparado 

para desenvolver não apenas o cognitivo, mas, e, também, a afetividade das crianças, buscando 

oferecer um ambiente propício para que os aspectos afetivos das crianças sejam positivos. 

As crianças pesquisadas precisam, que a professora possa construir no ambiente de sala de 

aula, uma relação professora-crianças positiva e harmoniosa, que necessita a disponibilidade da 

professora em trabalhar suas emoções e as emoções/comportamentos das crianças de forma a 

construir um ambiente escolar favorável para o amadurecimento afetivo e a valorização da afetividade 

de cada criança.  

Analisamos a importância do afeto na relação professora/criança, no momento em que 

entendemos o posicionamento de Freire ao citar sobre a afetividade e o querer bem:  

 

É impossível ensinar sem essa coragem de querer bem (...), sem a capacidade forjada, 

inventada, bem cuidada de amar. É preciso ousar para dizer, cientificamente e não bla -

bla-blamente, que estudamos, aprendemos, ensinamos conhecemos com nosso corpo 

inteiro. Com sentimentos, com emoções, com desejos, com os medos, com as dúvidas, 
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com a paixão e também com a razão crítica. Jamais com esta apenas. É preciso ousar 

para jamais dicotomizar o cognitivo do emocional (Freire, 2017, p. 12). 

 

É importante trazermos a citação de Freire para compreendermos que no Brasil existe uma 

cultura de não afetividade entre professores e alunos, especialmente, nas escolas públicas e, essa 

concepção vem do equívoco conceitual de que a professora não é a “tia” ou a “amiga” da criança, 

mas, apenas e tão somente a educadora, sendo que seu objetivo primordial é o repasse dos 

conteúdos. Essa realidade precisa ser transformada, e essa mudança inicia com a concepção de cada 

professora sobre a necessidade de trabalhar a afetividade como instrumento de acolhimento e 

dinamização das relações, resultando em um ambiente não-violento e, com isso, propício ao 

aprendizado. 

Na verdade, as professoras que atuam na Educação Infantil da Escola Municipal de Educação 

Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa, necessitar ter o entendimento de Vygotsky (2011, p. 121) 

de que: “as reações emocionais exercem uma influência essencial e absoluta em todas as formas de 

nosso comportamento e em todos os momentos do processo educativo”. Assim, quando as crianças 

desenvolvem a afetividade no ambiente escolar acabam por dinamizar o seu processo cognitivo e, 

especialmente, por ter uma cultura de não-violência, que pode reduzir os problemas com as 

brincadeiras ludoagressivas, as agressividades físicas, psicológicas e o bullying gerando um ambiente 

mais favorável ao aprendizado e ao desenvolvimento das crianças enquanto seres humanos e sociais. 

 

5.2 Perfil dos Adultos que atuam na Escola 

 

Para saber quem são os funcionários que atuam na escola realizamos um levantamento de 

informações a partir de um formulário (Apêndice F), que trouxe um roteiro para a entrevista com os 

adultos que trabalham na referida instituição escolar. Com o propósito de melhor estruturar a 

apresentação de resultados foram trabalhados com descritores, segundo as respostas dos 

participantes da entrevista, os quais estão apresentados aqui em forma de gráficos e referida análise. 

A primeira informação é sobre o sexo dos adultos que trabalham na escola, com o 

demonstrativo no gráfico 11: 
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Gráfico 11 – Sexo dos funcionários da escola 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

De acordo com o demonstrativo do gráfico 11, que traz dados sobre o sexo dos funcionários da 

escola em que desenvolvemos o nosso estudo, duas características nos chamam a atenção, a primeira 

é que muito embora existem profissionais da educação do sexo masculino e, especialmente, que eles 

tenham sido abordados para participar da pesquisa, nenhum se disponibilizou, o que caracteriza maior 

sensibilidade das profissionais da educação do sexo feminino da unidade. 

O segundo ponto, e aqui percebemos um contexto sociológico no Brasil, é que existe um 

processo de feminização da educação básica no Brasil desde as primeiras instituições de ensino, 

sendo que esta realidade também está presente na Escola Municipal de Educação Básica Professora 

Dulcineia Cascão Barbosa. Sendo que esta realidade é apresentada por Prá & Cegatti (2016), quando 

citaram que a educação e a docência no Brasil possuem uma história de feminização, fato este que 

ocorre na educação básica e, especificamente, na educação infantil. 

É importante citarmos que dentre as funcionárias, que participaram ativamente da nossa 

pesquisa, todas demonstraram elevado nível de interesse em fazer parte ativa do estudo, citando a 

importância que toda a comunidade escolar tinha ao ter os dados da pesquisa, de forma a possibilitar 

o conhecimento sobre a voz da criança acerca da violência, especialmente, no que se referia a 

violência na própria instituição. 

No que se refere ao cargo das funcionárias entrevistadas temos segundo o gráfico 12: 
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Gráfico 12 – Cargo que ocupa na escola 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Segundo o gráfico 12 dentre os funcionários participantes da pesquisa 92,3% são professoras 

e 7,7% coordenadora pedagógica. É importante citarmos que todos os funcionários da escola foram 

adultos convidados a participar do estudo, porém, a participação maciça das professoras aponta que 

estas mais pertos da violência na escola, por isso o seu interesse em nosso estudo. 

Outra importante consideração que precisamos analisar é que a maioria das professoras não 

apenas demonstraram interesse em participar, como também se demonstraram gratas pela 

pesquisadora fazer o estudo na unidade, sendo que houve o comentário: “obrigada por lembrar de 

nossa escola, afinal nossos problemas com violência entre as crianças são muitos e toda a discussão 

sobre esse quadro é bem-vinda”. Fato este que fortaleceu o nosso ânimo enquanto pesquisadora de 

continuar nossa caminhada no campo do doutoramento. 

No quesito formação dos participantes do estudo, temos o demonstrativo no gráfico 13: 
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Gráfico 13 – Formação dos funcionários 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Observamos que a maioria dos pesquisados 56,1% possuem graduação em Pedagogia, dentre 

os demais que responderam ser graduados temos diferentes cursos, como Tecnologias (6,3%), Letras 

(6,3%) e Educação Física (12,4%). Além disso, os pesquisados responderam ser formados em duas 

diferentes pós-graduações, sendo a Pós-Graduação em Pedagogia (6,3%) e Pós-Graduação em 

Psicopedagogia Clínica (6,3%) e, por fim, PHD em Educação (6,3%), que no Brasil corresponde ao Pós-

Doutorado. É importante citarmos que a escola é municipal e no Município de Rondonópolis-MT a 

Secretaria da Educação vem proporcionando que os pedagogos sejam maioria em todas as escolas, 

por compreender a importância desta formação na qualidade do ensino na educação infantil. 

Outra informação levantada foi o tempo de atuação naquela escola com o demonstrativo das 

informações repassadas no gráfico 14: 
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Gráfico 14 – Tempo de atuação nesta escola 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

A maior representatividade em relação ao tempo que atuam na Escola Municipal de Educação 

Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa foi de funcionárias que responderam ter até 1 ano 

(41,7%), enquanto as demais citaram entre 11 anos e 20 anos (33,3%) e entre 1 ano e 10 anos 

(25,0%), apontando para um grupo diversificado em relação ao tempo que atuam na referida unidade. 

A questão 13 e questões seguintes tratam, especificamente, de temas relacionados com a 

realidade escolar e os elementos que envolve a violência no campo escolar, familiar e social e podem 

refletir na violência entre as crianças. Assim, a primeira questão desta etapa solicitou que as pessoas 

formadoras da equipe escolar se apresentassem, com os principais descritores de cada resposta 

formando o gráfico 15: 
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Gráfico 15 – Apresentação profissional 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Como observamos no gráfico 15 dentre as pesquisadas 33,4% buscam ser conscientes da 

importância da educação; 33,3% têm como característica profissional se apresentarem como 

professoras iniciantes; enquanto que um percentual de 11,1% respondeu que trabalhou por 10 anos na 

Cárita Diocesana de Rondonópolis-MT; 11,1% é professora experiente e 11,1% atua como professora há 

mais de 20 anos. 

Trazemos aqui o entendimento de que o fato de o percentual mais relevante ser de professoras 

que se apresentaram dizendo de sua consciência acerca da importância da educação, entra no 

entendimento de Ostetto (2012), de que uma educação transformadora e capaz de formar cidadãos 

conscientes de seus direitos tem fundamento em professores que conhecem o seu papel na educação 

e não apenas buscam repetir os elementos hierarquizados presentes na escola, mas, buscam 

dinamizar o processo ensino-aprendizagem, permitindo a vez e voz para as crianças. 

Na sequência foi solicitado como as participantes do estudo gostariam de ser identificadas na 

pesquisa, com as respostas no gráfico 16: 
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Gráfico 16 – Como gostariam de ser identificadas na pesquisa 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Como podemos observar no gráfico 16 o índice mais relevante foi de 44,5% de adultas que 

responderam que gostariam de ser identificadas como “professoras” na pesquisa. Dentre as demais, 

22,2% educadoras; 11,1% coleguinha; 11,1% colaboradora pedagógica e 11,1% mediadora de 

conhecimento. Assim, tratamos durante a coleta dos dados as funcionárias da escola segundo o nome 

ou apelido que solicitaram que gostariam de ser tratadas, de forma, inclusive, de gerar uma relação 

mais próxima com o grupo. 

A questão seguinte levantou como são as experiências das pesquisadas em relação à violência 

no contexto familiar, escolar e social, com as informações no quadro 7: 
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Contexto Familiar % Contexto Escolar % Contexto Social % 

Poucas experiências 33,4 Briga entre alunos 39,9 Fatos que circulam nas 
mídias 

66,7 

Violência física e 
psicológica 

22,2 Passei por poucos conflitos 6,7 Bandidos na rua e famílias 
presas em casa 

11,1 

Bebida alcoólica 11,1 Briga de professores com 
pais 

6,7 Muita violência 11,1 

Traumática 11,1 Briga de professores com 
alunos 

6,7 Traumática  11,1 

Nunca tive 22,2 Traumática 6,7   
  Bullying  19,9   

  A escola precisa ser melhor 
preparada 

6,7   

  Não tive esta experiência 6,7   

TOTAL 100,0 TOTAL 100,0 TOTAL 100,0 

Quadro 7 – Como são suas experiências relacionadas à violência  

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Sobre às experiências em relação à violência no contexto familiar o índice mais relevante foi de 

33,4% que afirmaram ter vivenciado poucas vezes esse tipo de experiência; enquanto que 22,2% 

citaram a violência física e psicológica; 22,2% nunca passaram por esse tipo de situação; 11,1% 

citaram a bebida alcoólica como fonte de violência familiar e 11,1% que a situação foi traumática.  

Analisamos que 77,8% responderam ter passado por algum tipo de violência no seio familiar 

fato preocupante, pois esta violência pode refletir no ambiente escolar e social. No momento em que 

buscamos conhecer a fonte da violência a história humana apresenta, que a família é uma das 

principais, sendo que sua cultura de desamor e violência pode ser gerada e propagada pelos 

seus membros, inclusive as crianças. Nesse sentido, inserida em um ciclo de violência familiar a 

criança gera esse mesmo quadro no ambiente escolar, desenvolvendo-se sob o enfoque de 

ações violentas e de domínio, perpetuando a desarmonia e a dor na sociedade (Silva, 2013). 

Não cabe aqui a concepção de que todo o lar violento será gerador de  crianças violentas, porém, 

é um reflexo que observamos no decurso dos tempos, em que a violência intrafamiliar se torna 

um forte elemento precursor desse mesmo quadro na escola e na sociedade, isto aponta para a 

possibilidade de manifestações de violência extrafamiliar. 

Em relação à violência vivenciada na escola 39,9% responderam a briga entre alunos; 

19,9% bullying; 6,7% passou por poucos conflitos; 6,7% briga de professores com os pais; 6,7% 

briga de professores com os alunos; 6,7% situação que gerou sentimento traumático; 6,7% não 

teve essa experiência e 6,7% a escola precisa ser melhor preparada. 
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Analisamos que o fato de uma criança bater na outra na escola é em sua maioria reflexo 

da violência familiar e social, bem como, na maioria dos casos analisados é consequência das 

relações conflituosas das crianças na escola e, inclusive, de bullying. 

Na interpretação de Barbosa et al. (2011, p. 33): “as crianças passam uma grande parte de 

sua vida na escola. O fenômeno bullying, mesmo não sendo novo nestas instituições, afeta muitos 

estudantes; no entanto é uma realidade para muitos ignorada ou desconhecida”. Essa realidade cruel 

é ignorada ou desconhecida seja pelos próprios professores ou pelos pais e familiares, sendo um 

processo que ocorre, na maioria dos casos, somente entre as crianças, quando distantes dos adultos 

em convivência ou presença unicamente de outras crianças. 

O fato de o bullying ser identificado, por muitos adultos (e neste contexto por diversos 

professores), como uma brincadeira de criança ou como uma forma da criança “chamar a atenção” 

acaba por incentivar a ocorrência desse tipo de violência e, desse modo, a vítima passa a se retrair, 

tendo em vista que continuamente não demonstra o que está vivenciando, seja por medo ou vergonha. 

Quando citaram os casos de violência no contexto social a maioria 66,7% citou que são fatos 

que circulam nas mídias, o que apontou para a compreensão de que os avanços tecnológicos e da 

internet, não apenas facilitaram a vida das pessoas no campo pessoal e profissional, como também 

permitiram acesso mais rápido a acontecimentos violentos que, inclusive, podem influenciar no 

comportamento das crianças. Dentre os demais 11,1% bandidos na rua e famílias presas em casa; 

11,1% muita violência e 11,1% citaram ter sido traumática a experiência de violência vivenciada. 

Sobre isso Nobre et al. (2018) a violência social pode ser percebida no momento em que foi 

desenvolvida uma pesquisa e, numa entrevista com alunos, em uma escola, esses assumiram que são 

agressores ou vítimas de agressões e que convivem cotidianamente com violência nos espaços 

escolares. Dessa forma, pode-se compreender que a violência social é reflexo ou refletida nas escolas 

entre crianças e adolescentes. 

Na sequência do levantamento de informações junto aos funcionários da escola foram 

solicitadas quais as situações e experiências marcantes em relação à violência aconteceram na escola 

envolvendo as crianças, com as respostas sendo apresentadas no gráfico 17: 
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Gráfico 17 – Situações e experiências marcantes em relação à violência na escola 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Ao analisarmos o gráfico 17, percebemos que as agressões físicas (33,3%) são as experiências 

de violência mais comuns vivenciadas na escola; seguida por agressões verbais (16,6%); bullying 

(11,1%); caso de crianças molestando outra criança (5,6%) e aluna de 11 anos que foi abusada pelo 

padrasto (5,6%), sendo que somente 27,8% responderam desconhecer esses casos de violência na 

escola. 

Quando uma das professoras citou que já vivenciou agressões físicas fez o seguinte 

comentário: “Em outra escola passei por uma experiência de violência que precisou até de intervenção 

policial, pois os professores não conseguiram acalmar os alunos”. Nesse sentido, percebemos que 

muitas vezes a violência ocorrida nas escolas ultrapassa os muros e acaba gerando um contexto de 

violência social. 

Para Cavalcanti et al. (2018) os casos de violência física, verbal e bullying nas escolas geram a 

necessidade de os pais e professores buscar compreender os motivos dessa violência, bem como, 

trabalhar a educação com as crianças, de que é preciso viver em sociedade sob o manto protetor do 

respeito e da não-violência, considerando que a escola é reflexo ou reflete os comportamentos no 

ambiente familiar e social. 

Quando questionados se houve alguma experiência de violência no ano letivo de 2019 as 

respostas foram segundo o gráfico 18: 
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Gráfico 18 – Experiência de violência neste ano letivo (2019) 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

De acordo com 61,5% das professoras participantes do estudo elas não tiveram experiência de 

violência no ano letivo de 2019 na Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão 

Barbosa. Todavia, o que nos chama a atenção é que 38,5% das professoras responderam que sim, 

sendo um elevado índice negativo de violência escolar em que a maioria dos atores, que protagonizam 

esses casos são crianças.  

Esse elevado percentual de professoras, que apontaram ter vivenciado casos de violência no 

ano letivo de 2019 (ano da pesquisa), nos demonstra como a violência está presente na escola alvo do 

estudo e, especialmente, o fato de que é preciso conhecer esta violência também sob a ótica e a voz 

das crianças, pois, segundo o estudo de Rosa (2010) a violência no ambiente da escola é um problema 

complexo e existente, em que os adultos formadores da comunidade escolar (professores, gestores, 

pais e sociedade como um todo), não podem simplesmente fechar os olhos ou ignorar esses 

acontecimentos, pois, se não discutidos, analisados e trabalhados não deixarão de fazer parte da vida 

de crianças e adolescentes em toda a unidade de ensino. Não há como negarmos a importância em 

discutirmos esses fatos, especialmente, no que se relaciona à percepção e voz das próprias crianças, 

que acabam sendo as mais atingidas pelo quadro de violência na escola, seja ela reflexo ou refletor da 

violência familiar e social vivenciada. 
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Na sequência da pesquisa foi solicitado, que as participantes do estudo apresentassem o 

significado de violência, com as informações apresentadas no gráfico 19, segundo os sete descritores 

analisados: 
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Gráfico 19 – Significado de violência 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Quando trouxemos o significado de violência para as professoras pesquisadas, observamos 

que as agressões verbais e agressões físicas são as principais concepções com 25,0% das respostas 

apresentadas, enquanto que para 20,0% o bullying é o significado da violência, sendo que uma das 

professoras responderam: “o bullying é uma realidade cruel em todas as escolas que trabalhei e não 

apenas entre as crianças, mas, também, entre os adultos”; para 10,0% das professoras a violência é 

usar a agressividade de forma institucional e tudo o que prejudica a integridade física e psicológica da 

crianças; por fim, 5,0% consideraram violência como tudo que ultrapassa o respeito e ausência de 

regras. 

Dois aspectos precisam ser analisados nas respostas das professoras, primeiro é preciso 

trazermos o entendimento de Calhau (2011) de que o bullying: é uma espécie de “cerco” que uma ou 

mais pessoas, no caso em análise, criança faz para uma vítima, gerando primeiramente um 

desconforto e depois uma tristeza e desespero, que podem levar à vítima ações violentas contra si ou 

contra seus agressores. 
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A segunda acepção a ser comentada é o fato de que a violência nas escolas em todo o Brasil é 

uma realidade, que não precisa apenas ser conhecida, mas, amplamente discutida e, como bem 

explicitam Santos et al. (2013), em seu estudo, essa violência vem ocorrendo nas escolas 

brasileiras no campo físico, psíquico, moral e sociocultural. Os resultados da presente tese de 

doutoramento se apresentam similares ao que vem ocorrendo em todas as escolas pelo país, 

inclusive para Rosa (2010) e Santos et al. (2013), são instituições com diferentes 

comportamentos e, infelizmente, muitos fundamentados na violência.  

Na sequência dos resultados aqui apresentados o gráfico 20 descreve os principais 

desafios encontrados pelas professoras no trabalho com as crianças na esco la: 
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Gráfico 20 – Desafios encontrados no trabalho com crianças referente a violência 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Observamos que as professoras citaram como principal desafio a participação da família na 

escola, pois, para 26,7% o principal desafio no trabalho com as crianças referente a violência é a falta 

da presença da família; para 20,0% a realidade na escola é o reflexo da violência familiar e também 

para 20,0% o desafio é ouvir a voz das crianças; conforme 13,2% o desafio é o fato de que toda a 

equipe precisa entender o significado de violência, afinal não há que se falar em qualidade do processo 

ensino-aprendizagem, quando a equipe não possui profundo conhecimento sobre a temática 

vivenciada; observamos que segundo 6,7% das pesquisadas os desafios são: fazer com que a criança 

entenda que não se resolve problema com violência, mostrar aos pais sua responsabilidade pelas 

ações dos filhos e dificuldade para lidar com a violência. 
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Precisamos aqui comentar que a realidade vivenciada pelas professoras participantes do 

estudo, leva a concepção de que a família é essencial no comportamento das crianças na escola e, por 

isso, é preciso que as famílias possam participar mais da vida de suas crianças na escola, atuando 

como parceiras de professores e demais funcionários da instituição em trabalhar uma educação 

voltada para a construção da cidadania sob a égide da não-violência. 

Neste sentido, segundo Rosa (2010), somente com a participação direta da família nas 

vivências escolares é que será possível reduzir o quadro de violência, presente em todas as escolas no 

Brasil e, por isso, quando a família não se mostra como um agente de participação na escola, dificulta 

a transformação do ambiente, mesmo que os professores e demais funcionários que formam a 

comunidade escolar, possam buscar a mudança de quadro da violência entre as crianças e 

adolescentes. Ao apresentar como as crianças expressam a violência o gráfico 21 traz o demonstrativo:  
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Gráfico 21 – Como as crianças expressam a violência 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

No momento em que as professoras citaram como as crianças expressam a violência na 

escola, 31,8% pontuaram que são as agressões físicas; 18,2% mudança de comportamento; 13,6% 

agressões verbais; 13,6% bullying; 9,1% forma de chamar a atenção; 9,1% brincadeiras ludoagressivas 

e 4,6% consideraram que as crianças apresentam ou representam a violência em seus desenhos. 

Precisamos observar os casos de violência das crianças (seja ela física, verbal, psicológica, ou 

qualquer forma de bullying dentro ou fora do ambiente escolar), necessitam ser trabalhados sob a ótica 

e a voz de adultos e crianças que compõem a comunidade escolar e, buscarmos a construção de uma 
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identidade não-violenta, deixando de lado a cultura de violência que se instalou nas escolas e, 

especialmente, nas escolas públicas em todo o país. 

Analisamos que além do ambiente de sala de aula as crianças fazem uso de brincadeiras 

ludoagressivas nos corredores, pátios e, inclusive em frente à escola, quando xingamentos, agressões 

físicas, verbais, bullying e formas agressivas de brincar são representações de violências, construções 

de uma linguagem escolar que aumenta em um brincar ludoagressivo (Rodrigues, 2015; Barbosa et 

al., 2017). Existe assim a necessidade de mudanças do ambiente escolar de forma a construir um 

ambiente acolhedor, de cuidado e de transformação da realidade violenta de uma sociedade brasileira, 

que vem representando essa concepção no cotidiano das vivências escolares das crianças. 

O gráfico 22, nos mostra as principais dificuldades que as professoras enfrentam diante do 

tema violência no ambiente escolar: 
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Gráfico 22 – Dificuldades que enfrenta diante do tema violência 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Conforme observamos no gráfico 22, para 38,4% das professoras o próprio despreparo é a 

principal dificuldade que enfrenta diante do tema violência; 15,4% apontam que os professores 

precisam de mais respaldo da escola e da família; 15,4% acreditam que é preciso encontrar meios 

para lidar com os episódios; 15,4% citaram não ter nenhuma dificuldade para trabalhar com a violência 

na escola, trazendo elementos que permitam às crianças construir um conceito e uma cultura de não-

violência; 7,7% o desinteresse dos pais e 7,7% mostrar para as crianças que somos todos iguais. 
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Ao discorrermos sobre os professores da Escola Municipal de Educação Básica Professora 

Dulcineia Cascão Barbosa foi possível observar algumas fragilidades na formação e prática da 

professora, pois, no período em que realizamos a pesquisa, ela fez o seguinte comentário para os 

alunos que: “a professora pesquisadora está aqui para ver tudo o que vocês fazem e contar para os 

pais de vocês, então fiquem quietos e se comportem”. Isto apontava para uma direção de que as 

crianças não deviam agir com naturalidade, dessa forma, foi preciso um tempo maior para a 

pesquisadora ganhar a confiança das crianças e possibilitar que elas agissem naturalmente nas 

conversas, brincadeiras e atividades escolares. É preciso comentar, que essa forma de “mascarar” a 

realidade, em que ocorre a violência, tendo as crianças como vítimas e algozes, demonstra o 

despreparo das professoras para trabalhar com esta temática e, especialmente, de ouvir a voz das 

crianças, na mudança de comportamento ou a veracidade dos fatos violentos vivenciados na escola. 

As professoras nos trouxeram diferentes dificuldades que nos fazem perceber, dentre outros 

pontos, a complexidade da temática violência e, especialmente, os limites gerados por estas 

dificuldades para que elas possam trabalhar a violência nas escolas e, reduzir os quadros de violência 

da criança e contra a criança nas escolas em todo o Brasil. 

Precisamos trazer à consciência das professoras em relação ao seu despreparo para trabalhar 

a temática da violência com as crianças e, despertar nos gestores escolares e nos gestores públicos, 

bem como nas famílias a necessidade de dar o respaldo para que os professores sejam treinados para 

trabalhar a violência de forma lúdica com as crianças e, reescrever a história das escolas públicas no 

Brasil, inclusive da unidade alvo da pesquisa. Como bem explica Sarmento (2004) a ludicidade é o 

alicerce que fundamenta a cultura do “ser” criança e traz a importância do brincar no cotidiano das 

crianças, em suas relações sociais, bem como, lança luz sobre a importância da cultura do brincar, 

para o desenvolvimento da personalidade da criança e de seu processo de aprendizagem.  

Na sequência buscamos identificar entre as professoras o significado de lidar com as questões 

de violência na Educação Infantil, com a apresentação dos dados no gráfico 23: 
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Gráfico 23 – Significado de lidar com as questões de violência na Educação Infantil 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Quando as professoras responderam o que significava lidar com as questões de violência na 

Educação Infantil, 22,2% afirmaram estar atento ao comportamento dos alunos; 22,2% cuidar, zelar, 

articular e trabalhar a afetividade; 22,1% um assunto que precisa ser melhor discutido; 16,7% fazer um 

trabalho usando o lúdico; 5,6% fazer com que a criança possa entender desde pequeno o que é 

violência; 5,6% Educação Infantil é permeada pela violência simbólica e explícita e 5,6% respeitar o 

ECA. 

Nessa fala das professoras importantes pontos foram trazidos, como trabalhar uma cultura de 

não-violência junto às crianças com o uso do lúdico; cuidar, zelar, articular e trabalhar com a 

afetividade, ou seja, demonstrar para a criança que existem outros comportamentos e formas de viver 

sem que se fundamente na violência. Apresentar para a criança uma nova realidade, que se distancia 

do pensar ou fazer a violência. 

Com relação ao respeitar o ECA, as professoras trazem a importância da lei brasileira que tem 

como escopo a proteção de crianças e adolescentes. Na verdade, a Lei n° 8.069/1990 que 

promulgou o ECA no Brasil em 1990, trouxe um enfoque voltado para a segurança dos direitos e 

obrigações de todas as pessoas e instituições que devem proteger as crianças e adolescentes. 

Entra-se no contexto de que apesar da lei garantir que todas as crianças e adolescentes devem 

ter seus direitos assegurados, bem como uma vida digna, saudável e com a proteção de sua 
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liberdade, ainda não foi possível extirpar da sociedade a violência intrafamiliar, que tem reflexos 

nas escolas e todas as relações sociais (Brino & Souza, 2016). 

Posteriormente, a pesquisa levantou como as professoras consideram os espaços da escola e 

se estes otimizam o relacionamento da criança com o próprio corpo e com o corpo do outro, com a 

demonstração das informações apresentadas pelas professoras no gráfico 24: 
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Gráfico 24 – Espaços da escola otimizam o relacionamento da criança com o próprio corpo e o corpo 

do outro 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

De acordo com o demonstrativo do gráfico 24 observamos que para 50,0% a resposta é sim, 

ou seja, os espaços da escola otimizam o relacionamento da criança com o próprio corpo e o corpo do 

outro; enquanto que 25,0% responderam às vezes; 16,7% não e 8,3% pontuaram que os espaços 

oferecidos pela escola são inadequados. 

Na interpretação de uma das professoras esse relacionamento da criança com o próprio corpo 

e com o corpo do outro: “Deve começar dentro da família e refletir na escola”. Isto significa dizer que a 

referida professora considera que as formas de as crianças se relacionarem com o seu corpo e com os 

corpos dos colegas são formas comportamentais advindas de seu ambiente familiar.  

Ao compreendermos que a violência no ambiente escolar pode ser reflexo da violência 

vivenciada no ambiente familiar, até mesmo quando analisamos como verdadeira a concepção 

de Botler (2015) de que a violência é um recurso utilizado nas relações familiares e sociais 
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quando enquanto reflexo da ausência de diálogo, acabamos por compreender a importância dos 

aspectos sociais vivenciados pelas crianças e de como tais aspectos influenciam em sua forma 

de ser e agir na escola. 

Sobre os eventos que a escola possibilita a participação da comunidade, as professoras 

pontuaram informações apresentadas no gráfico 25: 
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Gráfico 25 – Eventos que a escola possibilita a participação da comunidade 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Segundo o gráfico 25 sobre os eventos que a escola possibilita a participação da comunidade, 

as professoras consideraram da seguinte forma: 33,2% eventos sociais; 26,7% festas; 26,7% reuniões; 

6,7% não existem espaços na comunidade e 6,7% feira do conhecimento. O fato de termos passado 

por um longo período na Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa 

como profissionais da educação e como pesquisadora, nos possibilitou o entendimento de que a 

referida unidade escolar tem importância no campo social de todo o bairro e, especialmente, que é 

preciso novos investimentos na Escola, para que a comunidade tenha um local melhor para a 

realização de eventos sociais e aproximação das famílias à realidade escolar. 

Precisamos compreender a criança enquanto um ser social, que traz consigo e no cotidiano da 

construção de suas relações de amizade no contexto escolar e social, os traços de suas experiências e 

vivências familiares e dentro de sua comunidade social, bem como, tem valores, crenças e as visões 

instituídas a partir de sua vida que são pilares da construção de sua identidade. Os ti jolos que 
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constroem a identidade da criança são colocados a partir de suas relações, experiências dentro e fora 

da escola e os significados para compreender o mundo e a formação de sua identidade (Vasconcellos, 

2013; Pereira, 2017). 

A última questão levantada junto às professoras buscou saber quais espaços sociais as 

crianças participam na comunidade, com suas informações apresentadas no gráfico 26: 
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Gráfico 26 – Espaços sociais que as crianças participam na comunidade 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Como observamos no gráfico 26 quanto aos espaços sociais que as crianças participam na 

comunidade, as professoras esclareceram: 44,4% a própria escola; 44,4% igreja e 11,2% nenhum outro 

espaço social, devido a fragilidade econômica da comunidade do bairro. Nesse sentido, podemos 

analisar a importância que a Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão 

Barbosa tem no contexto da comunidade em que se encontra inserida. 

Nesse sentido, é importante que possamos conhecer as crianças da pesquisa e o ambiente 

escolar e social em que se encontram inseridas, de forma a reconhecer a sua voz em relação à 

violência e os fatores que envolvem esta temática. 
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CAPÍTULO VI – APRESENTAÇÃO DOS DADOS DA PESQUISA 

 

 

“Ao brincar, a criança assume papéis e aceita as regras 

próprias da brincadeira, executando, imaginariamente, 

tarefas para as quais ainda não está apta ou não sente 

como agradáveis na realidade”. 

Lev Vygotsky 

 

6.1 Mapeamento do Ambiente de Violência na Escola 

 

Ao apresentarmos um mapeamento do ambiente onde acontece a violência na Escola 

Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa, percebemos que as crianças 

demonstram uma cultura de violência tanto dentro da sala de aula, quando nas brincadeiras 

ludoagressivas no pátio escolar e, inclusive nos passeios programados e realizados pela professora 

com o nosso auxílio, de forma que pudéssemos observar as relações professora/criança e 

criança/criança fora do ambiente da escolar. 

As brincadeiras ludoagressivas ocorrem no momento em que as crianças, com ênfase para os 

meninos, buscam a representatividade de força a partir de bullying ou de brincadeiras ludoagressivas, 

que se originam no brincar de super-heróis, ou seja, existe uma forte representatividade da imagem de 

heróis como forma de demonstração de poder e de domínio. 

Analisamos que as crianças se utilizam do lúdico para suas atividades cotidianas e isso ocorre 

porque segundo esclarece Sarmento (2004) a ludicidade fundamenta a cultura do “ser” criança, 

evidenciando a importância do brincar para o desenvolvimento de suas atividades e, inclusive de sua 

personalidade. Todavia, cabe aos adultos compreender que as brincadeiras ludoagressivas também 

fazem parte do ser criança e traz a representatividade de sua realidade, por isso, esse tipo de brincar e 

relacionar-se precisa ser observado pelas professoras e trabalhada a temática para que as crianças 

compreendam a importância de uma cultura não-agressiva. 

Mesmo na presença de adultos as crianças acabam tendo um comportamento agressivo, 

como observamos na figura 32 atividades ludoagressivas entre duas crianças em sala de aula: 
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Figura 32 – Atividades de reforma da escola junto às crianças no cotidiano escolar 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

Quando estávamos realizando nossas observações, percebemos que no decorrer da pesquisa 

as crianças sentiam-se mais próximas da pesquisadora e, seguras para vivenciar o seu cotidiano, dessa 

forma, as brincadeiras ludoagressivas surgiam com maior naturalidade, tanto em sala de aula quanto 

nos momentos de intervalo.  

A figura 32 apresenta ao fundo dois meninos brincando de “lutinha” sendo esta a brincade ira 

mais comum entre os meninos, na demonstração de que as brincadeiras ludoagressivas são cotidianas 

e “normais” para as crianças. Observamos na figura 32, que a sala estava passando por reforma e 

mesmo com a presença de adultos as crianças desenvolvem atividades ludoagressivas, demonstrando 

ser este comportamento cotidiano na escola, realidade essa comentada por uma das meninas que nos 

disse: “todos os dias os meninos brigam e, às vezes, eu choro de medo”. 

Consolidamos a observação de que muito embora na maioria dos casos as “lutinhas” são 

realizadas somente pelos meninos, as brincadeiras ludoagressivas ocorrem inclusive com meninas e, 

no decorrer das atividades escolares, como observamos na figura 33: 
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Figura 33 – Brincadeiras ludoagressivas – disputa entre meninos e meninas 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

Foi solicitado que as crianças desenhassem a história de Pinóquio, sendo que M. A. A. de S. e 

T. G. S. D. iniciaram uma conversa e logo passaram a usar lápis para brincar, utilizando o instrumento 

como arma na representatividade do brincadeiras ludoagressivas, em que a violência ocorre com as 

duas crianças batendo uma na cabeça da outra. Na Mesma imagem vemos K. G. S. e L. G. B. C. 

também brincando com os lápis como se fossem instrumentos de lutas e disputas. 

Na realidade da violência no Brasil observamos o alto índice de envolvimento de crianças 

e adolescentes nesses atos, seja como vítimas ou autores, o que gera a imprescindibilidade em 

conhecer e discutir essa realidade. No Estudo de Santos et al. (2013) foram observadas 

características distintas desse quadro de violência, ocorrendo no plano físico e, ao mesmo 

tempo, e na mesma intensidade perniciosa no campo psicológico, moral e sociocultural. Assim, 

podemos pontuar que a violência nas escolas brasilei ras é uma realidade em diferentes grupos e 

comunidades escolares, sendo tais instituições um local de diversidade de comportamentos, que 

podem ser geradores de comportamentos agressivos (Rosa, 2010; Santos et al., 2013).  
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De certo modo analisamos a violência na escola como um reflexo da violência familiar e 

social que as crianças estão inseridas, inclusive quando as disputas se relacionam com a 

necessidade de demonstrar força e domínio em relação ao gênero. Retomamos aqui a 

necessidade de estas relações serem observadas e discutidas o que nos direciona para a 

realização de uma nova pesquisa para um possível pós-doutorado, com análises relacionadas as 

lutas de gênero que são representadas no ambiente escolar pelas crianças em suas 

brincadeiras. 

Observamos a figura 34 que traz novas brincadeiras ludoagressivas entre as crianças: 

 

 

Figura 34 – Brincadeiras ludoagressivas – lápis como “garras” de um super-herói 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

O aluno W. J. S. S. e o aluno K. K. de J. N. utilizando lápis de pintar, como unhas/garras, pois 

colocaram nas mãos e começaram a lutar. W. J. S. S. disse que é o Homem de Ferro e K. K. de J. N. 

disse que é o Pantera Negra. A luta é travada no campo da batalha física e das palavras, com um 

buscando demonstrar poder e domínio sobre o outro. 

Observamos na figura 34 existem crianças que assistem e outras que também buscam 

interagir utilizando o lápis como instrumento de luta, como é o caso da menina A. J. D. S., que se 

apresenta como inimiga Homem de Ferro e companheira do Pantera Negra. Essa dinâmica de luta 

ocorre em diversas ocasiões na sala de aula e em diferentes atividades. 
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Outra brincadeira comum das crianças observadas tem relação com o uso de armas, como 

podemos avaliar segundo o demonstrativo da figura 35: 

 

 

Figura 35 – Brincadeiras ludoagressivas – brincadeira com “arminha” 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

As crianças tinham como tarefa brincar com a montagem de “lego”, ou seja, pequenas peças 

de montar brinquedos podendo as crianças de forma lúdica representar seus heróis, além de construir 

casas, veículos ou outros materiais de representatividade de sua realidade. No entanto, os alunos K. V. 

A. dos S., K. K. de J. N. e T. G. S. D., como demonstra a figura 35 começaram a montar brinquedos 

que representavam armas, com o aluno K. V. A. dos S. comentando: “vou matar todos aqui, eu sou o 

mais forte e posso vencer todos”. 

Observamos a continuidade da brincadeira ludoagressiva quando uma das crianças brinca de 

fazer mira e acertar os coleguinhas, como representado na figura 36: 
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Figura 36 – Brincadeiras ludoagressivas – simulação de morte 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

Os alunos K. V. A. dos S., K. K. de J. N. e T. G. S. D. estavam brincando com lego e montaram 

armas e começaram simular que estavam atirando nos colegas, como se estivessem em uma guerra 

contra os inimigos e S. G. de S. e G. A. do N. simularam terem sido atingidos e caíram no chão 

fingindo-se de mortos. 

A criança G. A. do N. caiu se fingindo de morto disse para o outro colega: “você não sabe 

morrer eu sei morrer porque meu tio morreu assim quando um homem atirou nele e ele caiu na frente 

da casa da minha avó”. Assim, levantou novamente e deitou na mesma posição demonstrando que 

sabia morrer porque tinha visto o seu tio e que o coleguinha não sabia morrer. 

A relação conflituosa dos meninos teve continuidade no intervalo e depois no retorno para a 

sala de aula. Assim, durante o intervalo o menino S. G. de S. comprou muitos refrescos na hora do 

lanche, só não dividiu com K. K. de J. N. e disse: “não vou te dar porque você me bate”. Logo após S. 

G. de S. se aproximou da pesquisadora e disse que não gosta de quem bate nele, contou que fica 

muito triste quando brincam de bater na escola. Esses comportamentos de não dividir o lanche ou de 

ofender ou bater nos outros são cotidianos na escola e, embora ocorram com mais frequência entre 

meninos, também existem casos em que as meninas fazem parte seja como vítimas ou como 

agressoras.  
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Observamos que mesmo nos momentos de descanso as lutas por espaço e atenção 

continuam, como podemos visualizar na figura 37: 

 

 

Figura 37 – Brincadeiras ludoagressivas – brincadeira de “lutinha” por espaço 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

O que nos chamou a atenção nos comportamentos dos meninos, que trouxemos na figura 37 

é que as almofadas levadas pela pesquisadora para a escola, com o objetivo de criar um ambiente 

lúdico e agradável para as crianças no momento de descanso acabou por se tornar um “campo de 

batalha” entre Hulk e o Homem de Ferro, que lutavam por espaço sendo que o Hulk falou: “eu sou o 

mais forte e não quero você aqui, eu que vou deitar aqui, saí vou te esmagar”. Em resposta o Homem 

de Ferro comentou: “sou de ferro e não pode me destruir”. 

Observamos o comportamento das crianças envolvidas na “lutinha” por espaço e percebemos 

que as demais consideram natural esse tipo de comportamento, e continuam pacificamente 

descansando sem se importar como os empurrões, beliscos e arranhões do Hulk e do Homem de 

Ferro, o que nos retratou que a violência vem se tornando corriqueira e culturalmente aceita no 

ambiente da escola. 

Essa normalidade da violência nos remete ao entendimento de Abramovay (2010) sobre o fato 

de que a violência pode gerar danos físicos e morais para as pessoas e, especialmente, 

comportamentos violentos podem parecer inevitáveis e essa concepção torna o ambiente social mais 

violento e um fenômeno presente e necessário para a nossa vida. Ressaltamos, que essa construção 

cultural violenta pode gerar sofrimentos para às pessoas inseridas nesses ambientes, transformando as 

vivências no ambiente familiar, escolar e social. 

Na sequência trazemos as figuras 38, 38a e 38b, em que ocorre a luta de heróis entre 

Wolverine, Homem de Ferro e Hulk, com a seguinte narrativa: 
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Figura 38 – Brincadeiras ludoagressivas – luta entre Wolverine, Homem de Ferro e Hulk 

Fonte: Acervo da pesquisadora 
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Figura 38a – Brincadeiras ludoagressivas – luta entre Wolverine, Homem de Ferro e Hulk 

Fonte: Acervo da pesquisadora 
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Figura 38b – Brincadeiras ludoagressivas – luta entre Wolverine, Homem de Ferro e Hulk 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

A sequência de imagens apresentadas nas figuras 38, 38a e 38b foi de uma luta de super-

heróis para saber quem era mais forte da escola, sendo que a transcrição abaixo é literal e traz as 

vozes das crianças: 
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- Wolverine: Hulk, você não pode estar em meu espaço, aqui é meu lugar saia já daqui 

não vou permitir que fique. Saia ou vou destruir você agora e não vou perdoar, sei que 

você veio para me derrotar mais sou imortal e jamais serei derrotado em meu espaço.  

Fique parado aí ou vou destruir você com minhas garras de adamantium elas são 

indestrutíveis e vou arrancar sua cabeça. Não terei piedade mostro verde...essa será a 

última vez que peço para sair ou vou destruir você. 

- Hulk: Wolverine, eu não sairei, vim aqui para enfrentá-lo e derrota-lo eu sou um ser 

superior e nunca fui vencido e, não serie derrotado por você. Eu irei te esmagar e reduzir 

você a poeira vou arrancar suas garras e enfiar em seu coração. 

- Wolverine: Hulk você está me tirando do sério vamos para luta e ver  quem é o mais 

forte agora eu irei derrotar você pois, sou mais ágil e inteligente que você, então saia 

agora seu gigante verde. Sai da minha frente seu animal ou terei que esmagar você 

agora. Hulk eu não terei piedade vou arrancar sua cabeça. Venha estou preparado e irei 

derrotar você com minhas garras para que todos vejam que você não é de nada.  

- Hulk: Eu sou o Hulk e não posso ser derrotado Wolverine, já deveria saber disso seu 

burro agora terei que esmagar você com minha fúria. 

- Hulk: Homem de Ferro você está do lado do Wolverine? Então serei obrigado a destruir 

você também.  

- Homem de Ferro: Hulk eu sou o Homem de Ferro e sou o homem mais inteligente do 

mundo e tenho as armas para derrotá-lo e aqui será seu fim. Você precisa ser parado e 

será agora juntos eu e Wolverine vamos acabar com você jamais irá assustar e machucar 

ninguém vamos para sua fúria e sua monstruosidade. Toma este soco Hulk sinta meu 

poder (hahahaha). 

- Hulk: você chama isso de soco você é muito fraco Homem de Ferro eu sou o todo 

poderoso Hulk e ser mais poderoso da Terra e não posso ser derrotado.  

- Wolverine: Homem de Ferro ataque ele mais uma vez eu irei ajudar agora e vamos 

vencê-lo juntos nós podemos expulsar ele daqui. Vai ataque, ataque eu estou com você. 

Corre monstro verde você não pode contra nós dois, saia agora desse lugar ou vamos 

matar você nunca conseguirá nos derrotar porque somos mais fortes que você.  

- Homem de Ferro: Vai Wolverine o acerta com suas garras ele não vai conseguir 

vencer... Hulk, fuja seu monstro verde ou morrerá aqui, não teremos pena de você 

vamos vencer e você será eliminado. 
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A sequência das imagens de luta entre os três heróis (Wolverine, Hulk e Homem de Ferro) 

terminam com a vitória de Wolverine e Homem de Ferro que vencem o Hulk, que sai gritando que 

“essa luta não está acabada, eu voltarei e esmagarei vocês”, no entanto, Wolverine dá uma gargalhada 

poderosa, como é sua condição naquele momento em sua representatividade de força e poder. 

Percebemos que durante a sequência das imagens uma menina está sentada próxima aos 

“heróis lutadores” e, não se abala com as conversas e com as ações de violência, nos demonstrando 

que essas brincadeiras ludoagressivas estão inseridas no cotidiano da escola e da vida das crianças e, 

já não causam mais estranhamento ou receio. 

A luta dos heróis pelo poder ocorreu dentro de sala de aula, porém, percebemos que a 

violência na escola pode ser mapeada também no pátio escolar como observamos nas figuras 39 a 41: 

 

 

Figura 39 – Brincadeiras ludoagressivas – no pátio da escola “Wolverine em ação” 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

A figura 39 nos demonstra que o menino “Wolverine” está sempre em ação com brincadeiras 

ludoagressivas, tanto no ambiente interno da sala de aula, quanto no ambiente externo no pátio da 

escola. Suas brincadeiras agressivas e, mesmo quando outras crianças estão brincando pacificamente 

ele provoca, inclusive atirando pedras sem medo de machucar seus colegas. Enquanto atirava as 

pedras nos colegas ele gritava: “eu sou o Wolverine eu sou forte eu posso machucar ou matar todos 

vocês. Corram seus covardes corram o Wolverine não está brincando ele é o mais forte”. 
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Segundo a professora essa criança tem sérios problemas comportamentais e, na maior parte 

das ocorrências ela citou que não consegue dominá-lo e, acrescentou: “eu não sei o que fazer, já falei 

com os responsáveis, mandei bilhete no caderno, liguei e pedi que conversem com ele para evitar 

essas ações agressivas, mas, infelizmente, a realidade é que a maioria das lutas, brigas e 

comportamentos violentos nessa turma começa com esta criança e, sinceramente, é difícil de 

controlar”. 

No pátio da escola temos as figuras 40 e 41 representando as brincadeiras ludoagressivas, 

mesmo em momento de descontração e futebol, que é a brincadeira preferida das crianças, tanto dos 

meninos quanto das meninas: 

 

 

Figura 40 – Brincadeiras ludoagressivas – agressividade no jogo de bola 

Fonte: Acervo da pesquisadora 
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Figura 41 – Brincadeiras ludoagressivas – lutinha no ambiente externo da sala de aula 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

Quando as crianças saem para o intervalo a brincadeira de “jogar futebol” é uma das 

preferidas das crianças, porém, nem mesmo neste momento existe tranquilidade ou uma atividade que 

distancie as crianças de comportamentos violentos, na verdade elas utilizam a disputa pela bola como 

forma de oportunizar ataques violentos, brigas, empurrões e chutes. 

No momento em que as crianças são liberadas para o período do intervalo alguns já saem 

correndo e gritando: “ninguém vai no nosso campinho, não queremos mulheres e bebês chorões 

jogando bola, nós somos os melhores”. E vão para o quintal da escola, que apresenta alguns materiais 

de construção e não é um lugar com segurança para os jogos e brincadeiras, porém, a professora 

permite que joguem futebol. 

Durante todo o tempo que jogam os meninos disputam a bola com muita força, sempre 

gritando nomes de super-heróis ou de jogadores já consagrados, assim, o Homem de Ferro grita que 

“sou o Neymar o maior e mais forte da bola”, o Hulk diz que ele é o melhor e começa a gr itar que o 

“Neymar sou eu cala a boca” e, dessa forma, vai se desenrolando brincadeira ludoagressivas, no lugar 

de um simples jogo de futebol ou um bate-bola entre amigos. 

Ao desempenharem quaisquer atividades dentro ou fora da sala de aula as criança não 

possuem um comportamento amistoso, ao contrário, em sua maioria são hostis e gritam o tempo todo, 
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apelidando, xingando ou humilhando os outros, sendo que algumas crianças sofrem com 

comportamentos hostis dos demais colegas, caracterizando a presença de bullying.  

Podemos assim perceber, que o bullying está presente no ambiente da escola em que 

desenvolvemos o nosso estudo de doutoramento. E analisamos o bullying como uma forma 

comportamental agressiva em que as crianças apresentam comportamentos cruéis com outras 

crianças, a partir de insultos, apelidos, gozações, ameaças, acusações injustas e injuriosas, com 

participação de grupos com ações de hostilidade para com os colegas, agredindo de forma a destruir a 

autoestima do colega, bem como, de gerar a exclusão escolar e social de outra criança, originando 

inclusive consequências psicológicas, como, por exemplo, a depressão (Rosa, 2010; Pereira, 2017). 

Depois de trazemos demonstrativos que mapeiam os ambientes interno e externo da sala de 

aula como locais de violência na escola, podemos observar que mesmo além muros existem casos de 

violência, como demonstram as figuras 42 e 42a, em que foi realizado um passeio com as crianças no 

Horto Florestal: 
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Figura 42 – Brincadeiras ludoagressivas – agressividade entre crianças em passeio promovido pela 

pesquisadora  

Fonte: Acervo da pesquisadora 
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Figura 42a – Brincadeiras ludoagressivas – agressividade entre crianças em passeio 

promovido pela pesquisadora  

Fonte: Acervo da pesquisadora 
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O aluno T. G. S. D. brincando de lutinha, deu um soco no rosto do aluno S. G. de S. que 

imediatamente começou a reclamar de dor e gritava que não “era mais amigo” do colegu inha porque 

ele sempre batia nele. Observamos a existência de diversos episódios de lutas, brigas e demais formas 

de brincadeiras ludoagressivas entre as duas crianças. 

Nos chamou a atenção que mesmo em um ambiente neutro, ou seja, de convivência social, as 

crianças têm comportamentos ludoagressivos e cometem bullying com os outros colegas, bem como, 

percebemos que no caso do passeio promovido pela professora e a pesquisadora, estavam presentes 

crianças de outras escolas, que acabavam incentivando a luta: “bate”; “dá um na orelha esquerda 

deste brigão” e “mata, mata”, sendo que somente uma menina de outra escola passou perto dos dois 

lutando e falou: “professora, olha os meninos brigando”. 

Nesse sentido, podemos mapear como ambiente onde acontece a violência na escola: dentro e 

fora da sala de aula e dentro e fora dos muros escolares, considerando que estas disputas deixam de 

ser apenas no contexto das relações entre colegas de sala de aula e adentram para relações sociais, 

com a violência sendo banalizada por crianças e adultos acostumados com tais circunstâncias nas 

vivências familiares, escolares e sociais. 

 

6.2 Representatividade da Violência no Olhar da Criança 

 

Ao trazermos os desenhos dos alunos participantes da pesquisa, consideramos uma produção 

cultural das crianças, tendo em vista que foi pensado enquanto recurso que pudesse revelar as 

representações das crianças quanto a temática proposta nesta pesquisa, ou seja, o olhar infantil para a 

concepção de violência. Entendemos que o desenho é uma das principais formas de expressão do ser 

humano, sendo uma linguagem amplamente conhecida e utilizada pela criança, de forma a expressar 

seu pensamento e sentimento. Assim segundo Mattos da Silva (2010, p. 447): “(...) o desenho como 

um instrumento projetivo que possibilita que a realidade interna da criança seja representada por meio 

de símbolos. (...)”. 

Na data de 22 de maio de 2019, com a pesquisadora já tendo criado laços afetivos com as 

crianças e a presença de 16 (dezesseis) alunos em sala, propomos uma atividade lúdica, para que eles 

expressassem a sua concepção de violência, de forma que fosse possível compreendermos o que as 

crianças dizem sobre o tema violência. Assim, usando sulfite branca e lápis de cor, sugerimos um 

desenho livre. 
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Dentre os 16 (dezesseis) desenhos escolhemos 7 (sete) com clara representatividade do que 

as crianças consideram como violência, com a percepção de que destes desenhos, 6 (seis) trouxeram 

a representação de violência a partir das vivências familiares e, apenas 1 (um) apresentou a violência 

no ambiente escolar. Dessa forma, apresentamos aqui os desenhos e as narrativas das crianças sobre 

o significado de cada atividade. 

A figura 43 apresenta o desenho de S. G. de S. em que a criança apresenta a sua concepção 

de violência: 

 

 

Figura 43 – Desenho de representação da violência de S. G. de S. 

Fonte: Acervo da pesquisadora 

 

Depois de terminado o desenho conversamos com os alunos, para que eles apresentassem e 

explicassem seus trabalhos, momento em que gravamos para termos fontes audiovisuais da 

apresentação de cada criança. Assim, a figura 43 traz a representação de violência segundo essa 
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criança, sendo que ao apresentar a sua atividade comentou: “Mamãe aparece na Internet e vai matar a 

pessoa” (S.G. de S.). 

Ao analisarmos o desenho e o discurso do menino S. G. de S. compreendemos que a criança 

personificou nas ações da mãe a sua representatividade de violência e, ao falar que a violência é a mãe 

matando pessoas na Internet, busca o distanciamento desta violência em sua casa, como forma de 

sua proteção.  

Sobre a realidade expressa pela criança acerca da violência familiar é importante 

trazermos as concepções de Silva (2013), de que a realidade de violência vivenciada pela 

criança está envolvida com suas vivências no ambiente familiar, escolar e social. Todavia, 

atentamos que a desarmonia e violência familiar gera um sentimento de medo e abandono, pois,  

para as crianças a família é a sua primeira e mais importante fonte de proteção, dessa forma, 

quando existe violência intrafamiliar os reflexos acabam sendo gerados em ações violentas 

extrafamiliar, como é o caso das crianças na escola. 

Na sequência a figura 44 traz o desenho de representação da violência de A. J. D. S. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 44 – Desenho de representação da violência de A. J. D. S. 

Fonte: Acervo da pesquisadora 
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Para a criança A. J. D. S. o seu desenho tem a representatividade da violência vivenciada no 

seio familiar, sendo que na narrativa do significado de sua tarefa ela narrou: “Isto é uma cama, quando 

o meu pai me bate eu vou deitar com minha mãe”. Em sua narrativa a criança trouxe que violência 

para ela é o pai “bater em nós”, ou seja, a sua vivência de violência doméstica é uma realidade que 

representa a dor e o sofrimento. 

É importante observarmos que estudiosos têm se debruçado sobre os reflexos da violência 

doméstica nas vivências das crianças no ambiente escolar e social, sendo que de acordo com Silva 

(2013) a violência doméstica é um problema vinculado a diversos fatores, como os socioeconômicos e 

culturais. Segundo a concepção de Lage & Nader (2012, p. 287) a história da violência doméstica no 

Brasil tem relação com a cultura familiar patriarcal, em que os homens exercem um poder sobre as 

mulheres, tendo para eles conferido o poder de: “disciplinar e controlar as mulheres da família, sendo 

legítimo que, para isso, recorressem ao uso da força”. 

Essa cultura patriarcal presente no Brasil também foi observada na escola, quando durante as 

brincadeiras de bola no pátio da escola, os meninos não aceitavam as meninas, que também queriam 

brincar (demonstrado na figura 40). Dessa forma, a pesquisadora jogou com eles e depois de 

perceberem que uma mulher sabia jogar, os meninos aceitaram a participação das meninas, como 

está demonstrado na figura 45:  

 

 

Figura 45 – Meninas participando do jogo de bola com meninos 

Fonte: Acervo da pesquisadora 
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É importante citarmos que enquanto meninos e meninas jogavam bola fizemos uma fala com 

as demais crianças sobre a importância de todos brincarem juntos, demonstrando que todos são iguais 

e capazes e que os meninos não são mais fortes ou poderosos do que as meninas e, que todos 

possuem os mesmos direitos do brincar, aprender e ser feliz. Foi uma conversa lúdica e descontraída 

em que percebemos a necessidade de fazer intervenções relacionadas às características de cada 

gênero e, especialmente, a harmonia das relações de amizade entre meninos e meninas. 

A observação de que entre as crianças da Escola Municipal de Educação Básica Professora 

Dulcineia Cascão Barbosa existem problemas de relações interpessoais relacionadas ao gênero, nos 

possibilitou discutirmos esta temática com a professora e, especialmente, falar da importância de 

desenvolver projetos que possam estar no PPP da escola e, que tenham como elemento principal a 

discussão sobre poder e domínio, patriarcalismo institucional e outras temáticas, de forma a reduzir 

este tipo de relação que gera exclusão e também casos de bullying. 

Ao refletirmos a concepção de violência das crianças a partir de seus desenhos o menino G. N. 

dos A. representou a violência intrafamiliar vivenciada, como apresenta a figura 46: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 46 – Desenho de representação da violência de G. N. dos A. 

Fonte: Acervo da pesquisadora 
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Quando apresentou a sua atividade e narrou sobre o que considera como violência G. N. dos A. 

comentou que o seu desenho representava o “Pai querendo me bater, com um cinto”, citando ainda 

que “minha irmã tem medo que o pai bate em nós com o cinto”, evidenciando que a violência familiar 

é representada pela figura paterna.  

Podemos observar na figura 46 que ao desenhar sua família G. N. dos A. faz uma separação 

da casa em que de um lado estão o pai e a mãe, que são as figuras de poder e de comando e no outro 

lado se encontram ele e sua irmã, que são desprovidos desse poder e dessa força. Precisamos aqui 

adentrar na questão das leis no Brasil que vislumbram o dever dos adultos de proteger as crianças 

(Brasil, 1990) e também o direito de crianças e adolescentes ter uma família que os eduque e ofereça 

segurança e convivência pacífica para o seu desenvolvimento integral (Brasil, 2016). Logo, quando a 

criança representa sua concepção de violência dizendo temer o fato de que seu pai pode bater de 

cinto, fica evidente a fragilidade das crianças na relação familiar, quando os adultos, no caso específico 

o pai demonstra domínio a partir da violência. 

Observamos que tanto na figura 44 quanto nas figuras 46 e 47 o desenho que 

representa a violência para as crianças ilustra o pai batendo com vara ou cinto, ou seja, a figura 

masculina como representatividade de violência na família, gerando reflexo na escola. Assim, 

observamos o desenho representado pela figura 47: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 47 – Desenho de representação da violência de S. L. 

Fonte: Acervo da pesquisadora 
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Na explicação de seu desenho a narrativa é que violência para Stefanny Lorraine (nome 

fictício da criança, que solicitou que gostaria de participar da pesquisa sendo chamada assim) é 

quando: “meu pai me bate com a vara, porque eu teimei. Outro dia eu derrubei um armário da 

casa dele”. Ou seja, um novo caso em que o pai usa da força (bate com cinto ou vara) de forma 

a ferir ou castigar a criança, gerando um ambiente familiar hostil em que a criança não tem 

segurança, sendo fragilizada pela demonstração de força e violência da figura paterna.  

Em sua atividade a criança traz a representação de sua dor ao desenhar sua imagem 

chorando e pontuar que as lágrimas são densas e causada por seu pai, que bate nela com vara. 

Ela cita que outro dia fez algo errado na casa do pai e que costuma teimar como uma forma de 

explicar a violência de apanhar. Analisamos que além da violência gerada no ambiente familiar 

devido ao pai bater na criança com cinto ou com uma vara, outros tipos de violência gerados no 

ambiente de convivência familiar acabam dando origem a sofrimento e novas concepções de violência. 

Desse modo, a figura 48 traz o desenho da criança A. J. dos S. com a sua representatividade: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 48 – Desenho de representação da violência de A. J. dos S. 

Fonte: Acervo da pesquisadora 
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Segundo A. J. dos S. ela: “fica triste porque o papai briga e vai embora de casa, mas agora 

voltou novamente”. Desse modo, esta instabilidade de relação e de cuidado do pai para com a sua 

família, gera nas crianças um sentimento de tristeza e insegurança, que para ela são os sentimentos 

que mais se aproximam de sua realidade e concepção de violência. 

O fato de que o pai da criança A. dos S. vai embora e que ela concebe esse como um conceito 

de violência, aponta para o sofrimento e sentimento de incapacidade e punição com essas ações, 

sendo que de acordo com Faleiros & Faleiros (2008), quando as crianças e adolescentes são 

submetidos a formas de violência psicológica, com punições e castigos no ambiente familiar, acaba 

criando um ambiente agressivo e que pode ter reflexos em outros grupos como na escola ou na 

convivência social. 

Outra forma de violência familiar pode ser observada na figura 49: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 49 – Desenho de representação da violência de G. A. dos A. 

Fonte: Acervo da pesquisadora 
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Na voz da criança G. A. dos A. ela representa a violência com seu desenho dizendo que: 

“violência passa na televisão no filme com palhaços que faz mal para pessoas”. Esta representação 

aponta para o fato de que nossos lares são alvo de diferentes formas de violência, inclusive, advindas 

de instrumentos tecnológicos como a televisão, o computador e o celular. Por isso, é importante que os 

pais possam proteger seus filhos a partir de um cuidar afetivo e educativo evitando formas de 

negligência, pois segundo Barbosa (2008) a própria legislação do ECA fala acerca da necessidade de 

os adultos proteger crianças e adolescentes evitando atos de negligência. 

A partir do entendimento acerca do conceito de negligência apresentada por Faleiros & 

Faleiros (2008), pontuamos o fato de que ao ser negligenciada e educada em um ambiente falho  

e violento, a criança torna-se “fruto” de um ambiente em que a violência parece dialogar como a 

única fonte de poder e, consequentemente, ocorre a reprodução desse quadro familiar e social 

no contexto escolar. Assim, o ambiente escolar deixa de ser um lugar de proteção para ser um 

local de disputa, violência e novos atos de negligências. 

O olhar da criança em relação à violência não é somente no ambiente familiar, sendo 

que a figura 50 traz a representação da violência na escola a partir de um desenho: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 50 – Desenho de representação da violência de L. V. S. M. 

Fonte: Acervo da pesquisadora 
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A figura 50 representa o caso da criança S. L. que bate nas colgas em sala de aula, situação 

que causa sofrimento e dor da L. V. S. M., que disse não gostar da A S. L. porque ela bateu na G. A. 

dos A. e cortou a boca, então ela começou a chorar e disse que a S. L. tinha empurrado ela no pula-

pula. Nas palavras de L. V. S. M.: “a amiga bate na aula porque ela apanha em casa da mãe e do 

namorado da mãe”. 

É importante citarmos que em uma outra atividade na escola com músicas para a 

aprendizagem dos nomes das partes do corpo, com o uso de fantoches como recursos lúdicos a M. S. 

P. fez a seguinte narrativa: “um amigo chamado Alex deu uma facada nas costas do seu pai Sandro e 

seu pai está no hospital e a criança não pode entrar. Não podemos brigar e dar facada nos amigos que 

isso é violência”. 

Nos chamou a atenção que a concepção de violência à luz do olhar infantil tem relação com a 

violência física, com o bater, apanhar e chorar. Porém, as violências verbais parecem não ter o mesmo 

sentimento, principalmente, das meninas, que acham os “meninos são bobos porque querem bater 

nas meninas, que nem o homem bete na mulher”, segundo as palavras de L. V. S. M. 



 

186 

CONCLUSÕES 

 

 

“Que vai ser quando crescer? Vivem perguntando em redor. Que é ser? 

É ter um corpo, um jeito, um nome? Tenho os três. E sou? 

Tenho de mudar quando crescer? Usar outro nome, corpo e jeito? 

Ou a gente só principia a ser quando cresce? É terrível, ser? Dói? 

É bom? É triste? Ser: pronunciado tão depressa, e cabe tantas coisas? 

Repito: ser, ser, ser. Er. R. Que vou ser quando crescer? 

Sou obrigado a? Posso escolher? Não dá para entender. Não vou ser. 

Não quero ser. Vou crescer assim mesmo. Sem ser. Esquecer. 

Carlos Drummond de Andrade 

 

No momento em que iniciamos o nosso estudo sobre as concepções de violência sob o olhar e 

a voz das crianças, nosso principal desafio foi nos desnudar das condições profissionais enquanto 

policial e enquanto professora, não permitindo que as concepções de violência amplamente 

conhecidas por nossas vivências pudessem, de alguma forma, influenciar nossas observações e 

análises. O referido desafio foi demovido de nossa realidade enquanto pesquisadora quando nosso 

trabalho iniciava e já trazia à luz a voz das crianças sob o manto da Sociologia da Infância. 

Desde os primeiros passos de nossa pesquisa ficou muito claro que a Sociologia da Infância 

nos permitiria ouvir, observar e dar voz às crianças, bem como, seria possível a partir das experiências 

e vivências das crianças em sala de aula, conhecer as suas concepções sobre a violência e, muito 

embora, durante o nosso estudo observamos que no Brasil existe uma lacuna de pesquisa nesta área, 

diferente de Portugal, em que os pesquisadores descortinam importantes estudos em que a Sociologia 

da Infância alicerça a coleta e análise de dados, podemos realizar um estudo que permitiu a 

documentação das vivências das crianças, protagonistas no estudo, refletindo a violência conhecida e 

vivida, especialmente, no seio familiar e no contexto social. 

A temática que escolhemos para discutir foi a violência, sendo que a motivação para esta 

escolha se aconchegou na realidade de violências conhecidas nas escolas brasileiras e, apresentadas 

cotidianamente pelos meios de comunicação no país e no mundo e, também trouxemos, nossas 

vivências enquanto professora, muito embora, nosso foco foi observar as vivências e vozes das 

crianças da Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcinéia Cascão Barbosa, junto a um 
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grupo que não conhecíamos ou tínhamos qualquer informações de ocorrência de casos de violência, 

para que assim, fosse possível compreendermos amplamente tais vivências. 

Um dos pontos que trazemos no decorrer desse estudo, tem relação com o facto de que, 

muito embora a violência entre as crianças nas escolas seja uma temática mais discutida na última 

década no Brasil, a realidade aponta para a concepção de que a violência não é uma configuração das 

relações contemporâneas, mas, uma realidade presente desde os primórdios da humanidade, em que 

o domínio entre os povos era construídos a partir da força e da luta e, inclusive, da ação de crianças 

em campos de batalhas que lutavam, morriam e matavam instigados ou ensinados pelos adultos. 

Adentramos aqui no entendimento de que a violência, que gera crianças como vítimas ou agressoras é 

uma realidade que teve início com a própria humanidade. 

Concluímos que os aspectos presentes na violência no ambiente escolar são reflexos da 

violência familiar e social vivenciadas pelas crianças ou refletidas nesses ambientes. Por isso, 

buscamos discutir amplamente as concepções de diferentes pesquisadores sobre a violência e como a 

criança se encontra inserida nesse tema e, especialmente, nossa observação se vinculou a voz das 

crianças que ecoa de suas vivências na escola e na sociedade de Rondonópolis-MT, palco da coleta de 

dados primários. 

Percebemos que a amplitude e abrangência da violência traz o entendimento de que ela não 

possui somente um conceito, mas, caminha em diferentes instituições e sociedades e, especialmente, 

precisa ser amplamente combatida pelo potencial ofensivo e destrutivo, que se enquadra, como é o 

caso do ambiente escolar, em que atos violentos tornam-se fontes de situações problemáticas, as quais 

devem ser combatidas em prol do bem-estar de todos os atores escolares e, de forma contumaz, todas 

as crianças. 

Pontuamos que no decorrer deste estudo apresentamos concepções acerca dos direitos da 

criança e seu processo evolutivo no Brasil e no mundo, muito embora a criança na 

contemporaneidade, tenha sido reconhecida como sujeito de direitos, ainda é envolvida no liame da 

violência, que pode ter origem no próprio seio familiar, enquanto reflexo de uma sociedade que exclui 

os menos favorecidos cultural e economicamente e, que reflete esses atos violentos no ambiente 

escolar. 

Um dos fatores que geram o quadro de violência no ambiente escolar entre as crianças é a 

falta de informação sobre esse tema e, também, a dificuldade em discutir no campo escolar sobre os 

casos de violência que envolvem crianças, com os professores e diretores buscando apropriar-se de 

uma pseudo paz nas escolas, na ilusão momentânea de solucionar as contendas que acabam por dar 
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origem a um quadro violento. Desse modo, observamos que as vivências das crianças, com a violência, 

acabam por ser minimizadas ou encobertas por diferentes atores escolares, pais, professores e 

diretores.  

Consideramos assim, que a ludicidade está presente na consciência cultural infantil, tornando-

se um instrumento basilar a ser utilizado na educação das crianças, na família e na escola, permitindo 

a construção identitária, cultural e social das crianças. Todavia, é importante apontarmos que o uso da 

ludicidade no cotidiano da criança não está unicamente relacionado ao bem e ao divertir, por vezes, 

existem contextos de utilização de brincadeiras ludoagressivas que são presentes no ambiente escolar. 

Um fato a analisarmos é que muitas famílias, temerosas de que sua vida seja exposta, 

apontam que a violência sofrida ou realizada por seus filhos é, na verdade, um fato isolado, que 

somente ocorre na escola e, que em âmbito familiar essas ações/reações violentas não ocorrem, 

porém, na contemporaneidade as crianças possuem acesso a um grande contingente de textos, filmes 

e séries, bem como, a realidades de violência social. Desse modo, as brincadeiras ludoagressivas 

parecem fazer parte do cotidiano das crianças e não recebem a atenção necessária de alguns pais ou 

professores, com tais vivências sendo apresentadas cotidianamente. 

No ambiente familiar e social, em sua maioria, as crianças são vítimas de um poder 

hierárquico e adultocêntrico, em que o indivíduo utilizando de sua condição de adulto busca dominar a 

criança seja pelo controle violento ou não-violento, desta forma, atenta-se que a família é uma estrutura 

em que a criança aprende o valor do poder e do domínio, mesmo que tenha que utilizar-se da força, o 

que acaba por gerar um forma de agir violenta. 

Concluímos que no momento em que a criança se torna sujeito da violência no ambiente 

escolar passa a construir uma imagem de força e poder de si mesma, levando essa mesma 

representação ou manifestação da violência de dentro do ambiente escolar para fora. Desse modo, 

consideramos que se a criança se torna sujeito da violência intraescolar pode também refletir para o 

ambiente extraescolar, adentrando em suas relações sociais e, tendo vivências em que as relações 

violentas estão representadas no cotidiano. 

Depois da década de 1990, que o Brasil trouxe em seu bojo legal a proteção, provisão e 

participação da criança e do adolescente, como uma realidade efetiva, muito embora, exista na prática 

um longo caminho a ser percorrido de forma a possibilitar, que a criança tenha um papel protagonista 

de sua existência e de seus direitos enquanto cidadã. 

Trazemos na presente tese de doutoramento a observação acerca de um caso real, em que 

foram analisados documentos na escola e, ao mesmo tempo, trazido de diferentes formas a concepção 
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das crianças sobre o que é violência, buscando primeiramente conhecer as crianças da pesquisa. 

Concluímos que esses atores protagonistas foram menino e meninas entre 6 e 7 anos, que estudam 

em uma escola municipal de periferia na Cidade de Rondonópolis, Estado de Mato Grosso na Região 

Centro-Oeste do Brasil. 

Ao apresentarmos a voz das crianças precisamos anteriormente observar esse público 

considerando os diferentes aspectos, que o caracteriza. Desse modo, concluímos que as crianças, 

participantes da pesquisa, em seus aspectos econômicos são de classe econômica baixa, com famílias 

que vivem com parcos recursos financeiros e, consequentemente, necessitam de apoio de Programas 

do Governo Federal, como é o caso do Bolsa Família, para a sua mantença. 

Ao trazermos as vivências das crianças sob o seu aspecto familiar e social concluímos que elas 

vivem em famílias numerosas, em que a figura feminina, especialmente, a materna apresenta-se como 

maior influência, inclusive no aprendizado escolar, tendo em vista que são as mães que mais auxiliam 

essas crianças nas atividades escolares. No campo social podemos concluir que estas crianças se 

encontram em lares em que a violência ocorre frequentemente, como podemos notar na voz das 

crianças no decorrer da pesquisa. 

Concluímos, que a maioria das crianças participantes do estudo, apresentam um 

comportamento violento, e expressam suas concepções e vivências a partir das brincadeiras 

ludoagressivas, da violência física e de ações de bullying. Cada uma das crianças que se encontram 

envolvidas em ações/reações violentas no ambiente escolar, trazem em sua experiência diferentes 

problemas, como elementos geradores desse processo. Por isso, é interessante que professores, 

familiares e a própria sociedade volte-se para trabalhar em prol da redução desses quadros violentos a 

partir da identificação da causa dessa violência no ambiente escolar. 

Podemos compreender assim que o bullying não é uma ação realizada somente uma vez ou 

uma brincadeira entre crianças, mas, é um processo de extrema violência que tem na continuidade 

uma de suas principais características, sendo que entre as crianças essa ação pode parecer até 

normal, no entanto, deve ser evitada por seu potencial de destruição da autoestima das crianças e de 

sua autoimagem, o que afeta todo o seu desenvolvimento, inclusive no âmbito das relações familiares e 

sociais, tendo em vista um processo de sofrimento e distanciamento da criança quando está sendo 

vítima desse tipo de violência no ambiente escolar. 

Com relação aos aspectos afetivos que envolvem as crianças participantes do estudo, 

podemos concluir dois importantes aspectos, primeiro que são crianças que demonstram carência 

afetiva e, algumas possuem limitação na confiança aos adultos e na aceitação de afeto e carinho e, ao 
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mesmo tempo, observamos como um segundo ponto o fato de que as professoras pesquisadas, assim, 

como boa parte dos educadores em todo o Brasil estão despertando para a importância do 

envolvimento afetivo com a criança para o seu desenvolvimento humano e a aprendizagem, pois, 

durante décadas os educadores no Brasil foram signatários de uma concepção de que somente o 

desenvolvimento cognitivo das crianças seria favorável para o seu aprendizado escolar. 

Alicerçados no desenvolvimento de nossa pesquisa com dados primários foi possível 

alcançarmos nossos objetivos, sendo que primeiramente, ao responder ao objetivo geral do estudo 

compreendemos que as concepções de violência construídas pelas crianças, têm relação com a 

experiência e convivência familiar, bem como, com as relações na escola, sendo que o reflexo da 

violência vivenciada na família e na sociedade acaba por ser trazido para as vivências escolares, com 

as brigas, lutas e brincadeiras ludoagressivas. 

No momento em que mapeamos as condições em que ocorrem os conflitos entre as crianças, 

foi percebido em todas as atividades escolares, dentro e fora da sala de aula e, inclusive dentro e fora 

dos muros escolares, as crianças fazem de objetos simples de seu cotidiano como a bola, o lápis ou os 

balões, instrumentos de discordância, agressividade e demonstração de força. Concluímos que as 

crianças da pesquisa, utilizam a representatividade dos super-heróis para a demonstração de força e 

luta pelo poder, buscando o domínio do outro, com representação de heróis como Wolverine, Homem 

de Ferro e Hulk não como sujeitos bons que buscam cuidar das pessoas e salvar o mundo, mas, como 

seres superiores que evocam seus poderes para dominar, bater, machucar ou matar. 

Concluímos que em suas vivências cotidianas, as crianças criam situações de “lutinhas” em 

que os heróis demonstram força e empoderamento, o que origina brincadeiras ludoagressivas, com 

ações de bater, xingar, dominar, desprezar e maltratar seus pares, sendo que o ambiente da escola 

torna-se o reflexo de suas vivências no ambiente familiar e social. Inclusive nas atividades e nas 

narrativas das crianças foram trazidas as situações de mãe matando alguém na internet; pai batendo 

na criança ou até na mãe, além de outras ações violentas, que são representadas na escola a partir do 

brincar ludoagressivo e do desafeto e desamor, enquanto elementos dificultadores da harmonização 

das relações e da pacificação do ambiente escolar em nome de um aprender significativo e de um 

vivenciar afetivo e harmonioso. 

Analisamos que as experiências familiares e sociais envoltas pela violência acabam 

fomentando nas crianças o desejo de reproduzir suas realidades nos comportamentos e brincadeiras 

na escola, sendo que narrativas de mortes ou brincadeiras em que são usadas armas e pessoas são 

mortas, foi uma realidade encontrada da escola, em que é preciso o cuidado das professoras em um 
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olhar afetivo para esses meninos e meninas, os quais apresentam ou representam na escola suas 

vivências familiares e sociais embrenhadas em um sistema caótico de violência. 

Ao trazermos a voz das crianças quanto ao conceito de violência, percebemos que elas citam 

que violência são os atos nos quais o pai e a mãe batem nos filhos; o pai bate na mãe; a mãe mata 

alguém; a tristeza da irmã que apanha do pai; o colega que bate em seus colegas e as violências 

apresentadas cotidianamente na televisão e na internet. 

Por fim, ao ouvirmos as vozes das crianças sobre a violência compreendemos, que essas estão 

inseridas em contextos familiares, econômicos e sociais em que a violência é cotidianamente 

apresentada, seja pelo ato de violência gerado pelo adulto contra a criança, seja pelas ações de 

crianças em atos violentos contra seus pares. Nesse sentido, analisamos que a violência está presente 

na vida das crianças e torna-se um reflexo vivenciado também no ambiente escolar. 
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Apêndice A – Solicitação de Autorização de Pesquisa à Diretora 

 

Universidade do Minho 
Instituto de Educação 

 
 
 

Exma. Senhora 
Diretora  

 
Rondonópolis/Mato Grosso/Brasil, ___ de dezembro de 2018. 
Assunto: Pedido de autorização para realizar pesquisa 

 
 
 

No âmbito do Doutorado em Estudos da Criança, Especialidade Sociologia da Infância, pela 

Universidade do Minho, Gislene Cabral de Souza, orientanda da Profª Dra Maria Emília Vilarinho 

Rodrigues de Barros Zão, vem, por meio deste, solicitar autorização para realização da pesquisa com o 

título “O QUE DIZEM CRIANÇAS DE UMA ESCOLA INFANTIL BRASILEIRA SOBRE VIOLÊNCIA?”, com as 

crianças e a professora da turma da 2ª Agrupamento do 2º Ciclo, turma A, matutino, colaboradores 

que atuam na Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcinéia Cascão Barbosa, sob a 

minha direção.  

 
 
Contatos: 
e-mail: gislene_caabral@hotmail.com  
Celular: (66) 99681 7740 
 
 
Com os melhores cumprimentos, 
 
   

 
 
 
 

________________________________________________ 
Gislene Cabral de Souza 

Doutoranda 

mailto:gislene_caabral@hotmail.com
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Apêndice B – Declaração de Autorização da Diretora 

 
DECLARAÇÃO 

 
 

 
Declaro, para os devidos fins, que estou ciente e autorizo a realização da pesquisa com a título “O QUE 

DIZEM CRIANÇAS DE UMA ESCOLA INFANTIL BRASILEIRA SOBRE VIOLÊNCIA?”, sob a coordenação 

da Profª Gislene Cabral de Souza, Doutoranda do Programa Doutorado em Estudos da Criança, na 

Especialidade de Sociologia da Infância, da Universidade do Minho, Campus Braga em Portugal, 

orientada da Profª Dra Maria Emília Vilarinho Rodrigues de Barros Zão,  com as crianças e a professora 

da turma da 2ª Agrupamento do 2º Ciclo, turma A, matutino e colaboradores que da  Escola Municipal 

de Educação Básica Professora Dulcinéia Cascão Barbosa, sob a minha direção.  

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

Rondonópolis/Mato Grosso/Brasil, ____, dezembro de 2018. 

 
 
 
 

________________________________________________ 
Diretora 
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Apêndice C – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) – (Pais das Crianças) 
 

 

Universidade do Minho 
Instituto de Educação 

 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (Pais das Crianças) 

 

Seu/sua filho(a) está sendo convidado(a) para participar, como voluntário(a), da pesquisa “O QUE 

DIZEM CRIANÇAS DE UMA ESCOLA INFANTIL BRASILEIRA SOBRE VIOLÊNCIA?”. 

Depois de ser esclarecido(a) sobre as informações a seguir, no caso de aceitar que seu(sua) filho(a) 

faça parte do estudo, assine ao final deste documento, que está em duas vias, uma delas é sua e a 

outra é da pesquisadora. Caso você não aceite que ele(ela) participe, não terá nenhum prejuízo em sua 

relação com a pesquisadora ou com a instituição onde seu(sua) filho(a) estuda. 

O objetivo desta pesquisa é compreender as concepções de violência que as crianças pequenas 

constroem, por meio das relações que estabelecem na escola com outras crianças e com a professora, 

bem como registrar e analisar quais são os tipos de violências que elas vivenciam na escola. 

Neste trabalho, seu(sua) filho(a) participará de entrevistas, oficinas de brincadeiras, oficinas de 

desenhos, oficina de música, oficina de fotografias e filmagens sobre as concepções de violência no 

contexto da Educação Infantil. Serão feitos, também, registros das interações das crianças, sobretudo 

em situações lúdicas, por meio de registros em caderno de campo, desenhos, mapas, fotografias, 

vídeos e gravador digital de voz. Por isso, é importante deixar claro que os registros escritos, fotografias 

e gravações produzidas não serão utilizadas por outras pessoas que não sejam as próprias crianças, a 

professora e a pesquisadora, que participam desta investigação, ou seja, não deverão ser divulgadas 

para outras pessoas que estejam fora da pesquisa. 

Nesta pesquisa seu/sua filho(a) poderá se sensibilizar e se emocionar ao responder questões sensíveis 

relacionadas as concepções de violência. Assim, estaremos atentos aos sinais verbais e não verbais de 

desconforto e garantiremos o acesso aos resultados da pesquisa. 
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Afirmamos neste documento que se a participação de seu/sua filho(a) na pesquisa causar qualquer 

risco para sua integridade física ou psicológica, maiores do que os existente em sua vida cotidiana, 

devido ao caráter processual e dialogal da pesquisa, todo o procedimento para sanar os problemas que 

possam ser causados, serão de exclusiva responsabilidade da pesquisadora, a qual oferecerá de forma 

gratuita e, sem qualquer prejuízo para o/a participante da pesquisa, o tratamento adequado com 

profissionais médicos e psicólogos em proteção ao seu/sua filho(a). Ressalta-se que o método a ser 

aplicado terá baixo risco de ocorrência de algum problema, visto que serão utilizados elementos 

pedagógicos lúdicos, evitando situações ruins ou de risco para a criança. 

Os benefícios para você, como responsável pela criança, são contribuir para os conhecimentos 

produzidos no âmbito dos estudos da infância, em especial no campo da sociologia, atravessados 

pelas relações no contexto escolar, no sentido de proporcionar reflexões sobre a temática violência, no 

que se refere à educação formal de crianças. 

Os dados não serão divulgados com os nomes das crianças, para isso, serão informadas apenas as 

iniciais dos nomes.  

Em caso de dúvidas na via deste termo consta o nome, telefone e endereço da pesquisadora 

responsável, para que você possa localizá-la a qualquer tempo: Gislene Cabral de Souza, celular (66) 

99681-7740, Secretaria Municipal de Educação de Rondonópolis, Av. Barão do Rio Branco, Vila Birigui, 

e-mail: gislene_caabral@hotmail.com.  

 

Considerando os dados acima, CONFIRMO estar sendo informado(a) por escrito e verbalmente dos 

objetivos desta pesquisa e em caso de divulgação, de acordo com o que foi apresentado, AUTORIZO a 

publicação. 

Eu ........................................................................................................................................... 

Nome do(a) filho(a): ........................................................................................................ .. 

RG nº:................................., declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios da participação de 

meu(minha) filho(a) na pesquisa e concordo que ele(a) participe. 

mailto:gislene_caabral@hotmail.com
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_______________________________________________ 

Assinatura do responsável legal 

Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos deste estudo, você poderá consultar 

CEP CUR – Comitê de ética em Pesquisa CEP/CUR 

Coordenadora Suellen Rodrigues de Oliveira Maier 

Avenida dos Estudantes, Bairro Cidade Universitária 

Rondonópolis/MT 

CEP 78.735-901 

e-mail: cepcur@ufmt.br 
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Apêndice D – Termo de Assentimento Livre e Esclarecido (TALE) – (Crianças) 

 

 

Universidade do Minho 
Instituto de Educação 

 
Termo de Assentimento Livre e Esclarecido  

(Crianças) 
 

Você está sendo convidado(a) para participar da pesquisa “O QUE DIZEM CRIANÇAS DE UMA ESCOLA 
INFANTIL BRASILEIRA SOBRE VIOLÊNCIA?” coordenada pela pesquisadora Gislene Cabral de Souza, 
celular número (66) 99681-7740. Seus pais ou responsáveis já permitiram que você participe. 

Nesta pesquisa temos como objetivo: compreender o que as crianças dizem sobre violência. 

Você só irá participar da pesquisa se quiser, é um direito seu e, não terá nenhum problema se desistir 
de participar, mesmo que já tenha começado, ou seja, você poderá desistir de participar da pesquisa 
em qualquer momento.  

A pesquisa será feita na escola durante o ano de 2019, durante as aulas, nas oficinas de brincadeiras 
e oficinas de desenhos, quando serão utilizados gravador digital de voz e celular, para registrar por 
meio de fotografia, áudios e vídeos. 

A pesquisa é segura para você, mas, caso você precise falar com a pesquisadora responsável na cópia 
deste termo consta o nome, telefone e endereço dela, para que você possa localizá-la a qualquer 
tempo: Gislene Cabral de Souza, celular 66 9 9681 7740, Secretaria Municipal de Educação de 
Rondonópolis, Av. Barão do Rio Branco, Vila Birigui, e-mail: gislene_caabral@hotmail.com.  

Muitas coisas boas podem acontecer se você participar da pesquisa, como ensinar os adultos o que 
vocês sabem sobre violência e contribuir para os conhecimentos deles. Você poderá ficar 
emocionado(a) ao descrever cenas ou episódios de violência que já viveu ou presenciou.   

Ninguém ficará sabendo que você está participando da pesquisa, não iremos falar para outras pessoas, 
nem serão dadas para outras pessoas as informações que você nos der. Cuidaremos de você e 
estaremos atentos aos sinais verbais e não verbais de desconforto e garantiremos o acesso aos 
resultados da pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

mailto:gislene_caabral@hotmail.com
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CONSENTIMENTO PÓS-INFORMADO 

 

Eu __________________________________ aceito participar da pesquisa “O QUE DIZEM 
CRIANÇAS DE UMA ESCOLA INFANTIL BRASILEIRA SOBRE VIOLÊNCIA?” 

Entendi as coisas ruins e as boas que podem acontecer. 

Entendi que posso dizer “sim” e participar, mas que, posso dizer “não” e deixar de participar a 
qualquer momento e, que ninguém vai ficar com raiva ou triste comigo.  

A pesquisadora conversou comigo esclareceu minhas dúvidas e conversou com os meus responsáveis.  

Recebi uma cópia deste Termos de Assentimento Livre Esclarecimento, li e concordo em participar da 
pesquisa. 

 

Rondonópolis-MT, ___ de _______ de ______. 

 

 

 

___________________________________      _________________________________ 

Assinatura da Criança     Assinatura do pesquisador 
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Apêndice E – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) – (Profissionais que atuam na 
Escola Municipal de Educação Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa) 

 

 

 

Universidade do Minho 
Instituto de Educação 

 
 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE 
(Profissionais que atuam na Escola) 

 

O Sr. (a) está sendo convidado (a) como a participar, como voluntário, da pesquisa “O QUE DIZEM 

CRIANÇAS DE UMA ESCOLA INFANTIL BRASILEIRA SOBRE VIOLÊNCIA?”. 

Para participar desde estudo você não terá nenhum custo, nem receberá qualquer vantagem 

financeira. Você será esclarecido(a) sobre o estudo em qualquer aspecto que desejar e estará livre para 

participar ou recusar-se a participar. Poderá retirar seu consentimento ou interromper a participação a 

qualquer momento. Em caso de recusa, você não terá nenhum prejuízo em sua relação com a 

pesquisadora ou com a instituição em que trabalha. 

O objetivo desta pesquisa é compreender as concepções de violência que as crianças pequenas 

constroem, por meio das relações que estabelecem na escola com outras crianças e com a professora, 

bem como registrar e analisar quais são os tipos de violências que elas vivenciam na escola. 

Seu envolvimento nesta pesquisa consistirá em participar de entrevistas, oficinas de brincadeiras, 

oficinas de desenhos, oficina de música, oficina de fotografias e filmagens sobre as concepções de 

violência no contexto da Educação Infantil. Serão feitos, também, registros das interações das crianças, 

sobretudo em situações lúdicas, por meio de registros em caderno de campo, desenhos, mapas, 

fotografias, vídeos e gravador digital de voz. Em função disto, é importante esclarecer que os registros 

escritos, fotografias e gravações produzidas serão divulgadas exclusivamente no contexto da pesquisa. 
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Os benefícios para você enquanto participante da pesquisa são contribuir para os conhecimentos 

produzidos no âmbito dos estudos da infância, em especial no campo da sociologia no que se refere a 

educação formal de crianças e colaborar com políticas públicas voltadas para a prevenção de violência 

contra crianças. 

Os dados referentes à sua pessoa serão confidenciais e garantimos o sigilo de sua participação durante 

toda pesquisa, inclusive na sua divulgação. Os dados não serão divulgados de forma a possibilitar sua 

identificação. Para isso, na apresentação destes, serão informadas apenas as iniciais dos nomes. 

Afirmarmos que o desenvolvimento deste projeto terá baixo risco para a sua saúde física ou 

psicológica, no entanto, asseguramos que se por algum motivo (que envolva a metodologia de coleta 

de informações com você), ocorrem danos em sua existência humana, maiores do que os pertencentes 

a sua vida cotidiana, devido ao caráter processual e dialogal da pesquisa, todo o procedimento para 

sanar os problemas que possam ser causados, serão de exclusiva responsabilidade da pesquisadora, a 

qual oferecerá de forma gratuita e, sem qualquer prejuízo para o/a participante da pesquisa, o 

tratamento adequado com profissionais médicos e psicólogos em sua proteção.  

Este Termo de Consentimento Livre e Esclarecido encontra-se impresso em duas vias, sendo uma via 

será arquivada pela pesquisadora e a outra será fornecida a você.  

Em caso de dúvidas na cópia deste termo consta o nome, telefone e endereço da pesquisadora 

responsável, para que você possa localizá-la a qualquer tempo: Gislene Cabral de Souza, celular 66 9 

9681 7740, Secretaria Municipal de Educação de Rondonópolis, Av. Barão do Rio Branco, Vila Birigui, 

e-mail: gislene_caabral@hotmail.com.  

Nesta pesquisa você poderá se sensibilizar ao responder questões sensíveis relacionadas as 

concepções de violência e se emocionar. 

Estaremos atentos aos sinais verbais e não verbais de desconforto e garantiremos o acesso aos 

resultados da pesquisa. 

Considerando os dados acima, CONFIRMO estar sendo informado(a) por escrito e verbalmente dos 

objetivos desta pesquisa de maneira clara e detalhada e esclareci minhas dúvidas, de acordo com o 

que foi apresentado, AUTORIZO a publicação.  

mailto:gislene_caabral@hotmail.com
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Eu .......................................................................................................................................... 

Idade:......................Sexo:...............................Naturalidade:...................................... ........... 

Função:.................................................................................................................................  

RG nº:................................., declaro que entendi os objetivos, riscos e benefícios de minha 

participação na pesquisa e concordo em participar. 

Rondonópolis, ________ de _____________________ de 2019. 

 

 

_______________________________________________ 

Assinatura do responsável legal 

 

Em caso de dúvidas com respeito aos aspectos éticos deste estudo, você poderá consultar 

CEP CUR – Comitê de ética em Pesquisa CEP/CUR 

Coordenadora Suellen Rodrigues de Oliveira Maier 

Avenida dos Estudantes, Bairro Cidade Universitária 

Rondonópolis/MT 

CEP 78.735-901 

e-mail: cepcur@ufmt.br.  

 

mailto:cepcur@ufmt.br
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Apêndice F – Roteiro para Entrevista com os Adultos que atuam na Escola Municipal de Educação 
Básica Professora Dulcineia Cascão Barbosa 
 
 

 

Universidade do Minho 
Instituto de Educação 

 

Roteiro para entrevista com adultos que atuam na escola pesquisada 

 

1 – Apresentação do colaborador, em especial da sua vida profissional. 

2 – Como gostaria de ser identificado(a) nesta pesquisa? 

3 – Como são suas experiências relacionadas a violência no contexto familiar, escolar e social? 

4 – Quais situações e experiências marcantes em relação violência aconteceu na escola envolvendo as 

crianças? 

5 – Houve alguma experiência neste ano letivo que envolveu a família no contexto escolar, relacionada 

a violência? 

6 – Como profissional que atua em escola com criança, o que significa violência? 

7 – Que desafios você encontra no trabalho com crianças referentes a violência? 

8 – Como você percebe os modos como as crianças expressam a violência? 

9 – Quais dificuldades você enfrenta diante dessa temática? 

10 – O que significa, para você, lidar com as questões de violência na Educação Infantil? 

11 – Você considera os espaços da escola otimizam o relacionamento da criança com o próprio corpo 

e com o corpo do outro? 

12 – Quais eventos sociais a escola possibilita a participação da comunidade? 

13 – Quais espaços sociais as crianças participam na comunidade? 
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Apêndice G – Ficha de Registro para o Portfólio Demonstrativo 
 

 

 

Universidade do Minho 
Instituto de Educação 

 
Ficha de Registro Diário para o Portfólio Demonstrativo  

 
Data:  
Atividades proposta com as crianças: 
Objetivos: 
Recursos lúdicos utilizados:  
Episódio diário relacionado à temática da pesquisa (foco): 
 
Descrição do episódio   
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

Análise do episódio  
 
 
 
 
 
 
 
 
Articulações com os conceitos teóricos  
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Anexo A – Projeto Político Pedagógico (PPP) da Escola Municipal de Educação Básica Professora 
Dulcineia Cascão Barbosa – Documento de 2017 
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Anexo B – Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Mato 
Grosso campus Rondonópolis-MT 
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